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RESUMO EXECUTIVO 
 
O monitoramento socioambiental da UHE Belo Monte no período de abril a junho de 
2021 (documental), com missão (inspeção de campo e reuniões presenciais realizadas 
por dois consultores e conferências telefônicas pelo restante da equipe) realizada entre 
os dias 16 e 20 de agosto de 2021, registrou as seguintes constatações: 
 
A UHE Belo Monte está disponível para operação plena desde novembro/2019. Em 
março a Usina teve seu maior pico de geração, com as 18 máquinas em operação 
comercial. 
 
O saneamento dos Sítios Belo Monte e Pimental é realizado pela Norte Energia (NE), 
desde o início de 2019, por meio da empresa GRI Koleta. Essa subcontratada é 
responsável pelo gerenciamento dos resíduos sólidos produzidos pela NE e pelas demais 
empresas que atuam nos Sítios Belo Monte e Pimental, na vila residencial e em Belo 
Monte do Pontal. A agilidade e estrutura da empresa GRI na destinação dos resíduos 
tem propiciado boas condições de funcionamento no aterro sanitário e na central de 
resíduos do Sítio Belo Monte. 
 
O CCBM realizou a implantação da recuperação de áreas degradadas em 1.607,38 ha, 
ou 95% do total geral previsto. A pequena diferença entre as áreas previstas e realizadas 
justifica-se pela absorção, pela NE, de algumas áreas para o apoio das atividades de 
manutenção e operação da UHE. Atualmente, a gestão do PRAD está sob a 
responsabilidade da NE, sem qualquer participação do CCBM ou COMGEV. No 
entanto, em razão das dificuldades impostas pelo COVID-19 não foi realizada a 2º 
campanha de monitoramento e manutenção dos plantios de 2020 e a 1º campanha de 
2021, sendo que a 2º campanha de 2021 ainda tem a sua realização não confirmada e 
depende da evolução da situação da pandemia. Além disto, não foram realizados novos 
plantios no ano agrícola de 2020/2021, conforme já estava previsto desde meados de 
2020.  
 
A supervisão ambiental dos serviços da operação e das obras remanescentes (principal, 
do entorno e indígenas) vem sendo realizada pela ENGESEMBRA desde 13/10/2020, a 
qual apresenta relatórios mensais de acompanhamento e trimestrais de consolidação de 
atividades, resultados e evidências. 
 
Foram apresentados os avanços nas questões do SGI, já com atividades realizadas de 
tanto de maneira remoto como aquelas de maneira presencial. Atualmente 20 pessoas de 
diferentes superintendências estão envolvidas diretamente na implantação do SGI.  
 
No período deu-se andamento na atualização/revisão e elaboração dos documentos do 
SGI. Ao todo, foram trabalhados 459 documentos, sendo, 16 políticas; 4 manuais; 48 
instruções normativas; 196 instruções de processo e 195 instruções de trabalho. 
 
Da mesma forma, foi concluído o processo de levantamento de Aspectos e Impactos nas 
UHE Pimental e Belo Monte, restando apenas a validação dos gestores da área de 
operação, manutenção e segurança de barragens, que já se encontra programada. 
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O Processo de Gestão de Mudanças foi continuado com a realização das reuniões 
semanais do Comitê de Gestão de Mudanças, que atualmente estuda a implantação de 
27 projetos de mudanças. As reuniões têm como objetivo expor cada projeto as áreas 
envolvidas e propor soluções à Diretoria. No período, reunião passou a ter a 
participação do Gerente de Gestão Socioambiental por indicação da Superintendência.  
 
Treinamentos e Diálogos de Meio Ambiente foram mantidos no período, sendo 
realizados; Diálogos Ambientais, Treinamentos Ambientais das Contratadas; 
Treinamentos Ambientais NESA. Ao todo foram realizados 41 treinamentos para as 
equipes de Obras do Entorno e Indígenas e Operação, envolvendo 286 participantes. Em 
relação à Quantidade de Diálogos Ambientais nas Obras do Entorno e Indígenas e 
Operação, os Diálogos foram de 109 envolvendo 1299 participantes. Em relação à 
Equipe da NE, foram realizados treinamentos nos temas Gerenciamento de Efluentes 
Líquidos e Gerenciamento de Resíduos Sólidos envolvendo a participação de 34 
funcionários.  
 
A formação de Agentes Multiplicadores encontra-se paralisada uma vez que, a Diretoria 
está desenvolvendo um planejamento para reestruturar as áreas para a operação plena. 
Assim que definidas as funções e colaboradores a serem envolvidos, a formação de 
auditores internos e multiplicadores será retomada.  
 
Em relação ao ESG, no período foram destacadas as ações para implantação da cultura 
do ESG na empresa, inicialmente pela elaboração e divulgação do Relatório no modelo 
GRI standards, juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, e 
informações corporativas obrigatórias incluindo todos os temas ESG considerados 
materiais. Foi apresentado o ESG como processo, dentro da rotina de gestão e de relatos 
da empresa.  
 
O Relatório Anual-GRI foi protocolado na CVM em fevereiro de 2021, e no período foi 
disponibilizado no site da NE juntamente com os demais relatórios anuais de períodos 
anteriores.  
 
A Eletronorte manteve sua rotina de monitoramentos mensais de efluentes industriais e 
de esgoto doméstico, buscando sua conformidade com a legislação ambiental nacional. 
No nenhum desvio para o atendimento à Resolução CONAMA No 430/11 foi 
identificado. Exceção apenas em pequenos desvios nos resultados do pH nos CSAOs da 
UHE Belo Monte em maio de 2021, mas que já se mostrou regularizado no mês 
subsequente.  
 
A Brigada de Emergência foi mantida no período, com o seu efetivo ativo, e com a 
execução das atividades de rotina. No período ocorreram dois simulados, dentre 3 
previstos, sendo já preparado um novo cronograma visando a realização de todos os 
simulados planejados dentro de 2021.  Nenhum incidente/acidente maior foi registrado.  
 
A empresa realizou até o momento 3 campanhas dentro do P&D da companhia voltado 
para a avaliação de emissões do reservatório da Usina de Belo Monte, antes e após 
enchimento.  Os resultados das duas primeiras campanhas já foram apresentados, sendo 
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que os dados da terceira campanha ainda estão sendo trabalhos para a emissão do 
relatório.  
 
Ao final do período a Norte Energia contratou uma empresa especializada para a 
elaboração do Inventário Corporativo de Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) 
da Companhia para o ano base de 2021. A NE destaca que a contratação visa atender 
aos requisitos dos Padrões de Desempenho sobre Sustentabilidade Socioambiental da 
International Finance Corporation (IFC), bem como aos padrões GRI 201-2; 305-1 a 4 
das diretrizes do Global Reporting Initiative (GRI). A metodologia utilizada será a do 
Greenhouse Gas Protocol (GHG Protocol). Os resultados do Inventário comporão os 
Relatórios Anuais divulgados pela Norte Energia S.A. 
 
Em relação à SST, a Norte Energia manteve as rotinas de gestão interna e de supervisão 
das contratadas, ainda que o volume de evidências gerados não esteja totalmente 
explicitado no Relatório Gerencial Trimestral. As reuniões mantidas com a equipe 
enriquecem enormemente as evidências que endossam o esforço declarado para o 
desenvolvimento e aprimoramento de um robusto sistema de gestão.  
 
No tocante às questões de SST do Sistema de Gestão Integrada, a equipe segue alinhada 
com o desenvolvimento de objetivos e metas, atualização dos requisitos legais, 
tratativas para desenvolvimento da gestão por grupo de risco, além de muitas outras 
ações. A nova gestão de SST, baseada nos 5 pilares, também avançou no período, 
corroborando com o empenho da equipe, sempre apoiada pela Superintendência e 
Diretoria. Alguns elementos do SGI ainda estão por serem finalizados e/ou terem seu 
primeiro ciclo concluídos, muitas das quais foram impactadas pelas restrições 
decorrentes da pandemia.  
 
No contexto mais operacional, a Equipe de SST envida esforços para finalizar a 
implantar e iniciar a gestão de parte das rotinas internas por meio do Sistema Nexo CS, 
que ainda carece de ajustes/parametrizações com outro sistema já empregado pela NE, o 
SAP/R3. O esforço transferido para a implantação desse software e de outros 
processos/ações ocasiona uma alternância de atuação dos membros da Equipe de SST 
com as rotinas já instauradas, o que tem provocado a postergação de alguns prazos 
indicados. A mudança da Equipe de SST, segundo a gerência, dentre outros, tem como 
foco agilizar os processos em curso e antecipar a colheita dos resultados esperados. 
 
Ainda de acordo com a gerência, iniciou-se a elaboração da minuta do termo de 
referência para definição do escopo para contratação da Dupont (Pilar 4. Transformação 
da Cultura de SST), o que tende a trazer excelentes resultados junto à Alta Liderança da 
companhia. Alguns planos de ação elaborados para atendimento de pendências 
relacionadas com requisitos legais avançaram no período, mas ainda existe um conjunto 
de requisitos pendentes de avaliação quanto a aplicabilidade e atendimento; as 
principais pendências estão mapeadas, ainda que nenhum ponto tenha sido considerado 
crítico ou que inexista controle. Resta, entretanto, que os demais processos de garantia 
de desempenho e conformidade previstos no SGI também avancem para que sejam 
alcançados novos patamares de gestão, como a adoção de mecanismos de medição e 
monitoramento de desempenho efetivos, utilização de registros de não conformidade 
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para correção/melhoria e finalização da avaliação de conformidade legal, inclusive que 
a etapa de análise crítica dos resultados reproduza com maior assertividade as ações 
necessárias para correções ou melhorias necessárias para a disciplina. 
 
A participação da nova equipe de gerentes e superintendentes de Operação e 
Manutenção nas reuniões realizadas em conjunto com a Equipe de SST é considerado 
bastante importante e demonstra o nível de alinhamento e sintonia de ações entre 
setores, o que certamente convergirá em excelentes resultados com a efetiva 
implantação do SGI. No período foram realizados dois workshops entre esses setores 
para discussão e alinhamento. No entanto, um processo que precisa ser mais bem 
desenvolvido corresponde ao acompanhamento das atividades próprias (monitoramento 
interno), considerando que existem poucos (ou nenhum) registro desse contexto.  
 
É evidente o esforço demonstrado pela Eletronorte em relação ao atendimento das 
pendências identificadas pela Equipe de SST da NE por meio da Supervisão de SST, 
porém existe um conjunto de pendências notadamente recorrentes, cujos fatores 
motivadores devem ser trabalhados. Essa repetição de temas demonstra que os 
tratamentos não têm sido efetivos nos médio e longo prazos. Além desses aspectos, a 
transferência de responsabilidade de algumas atividades, antes da Eletronorte, para a 
Norte Energia tende a reduzir a abrangência do monitoramento, considerando a 
escassez/ausência de registros de pendências decorrentes das próprias atividades (o foco 
sempre esteve voltado para a supervisão de SST das contratadas). 
 
A metodologia de Supervisão de SST das empresas contratadas estava para ser revisada, 
no entanto, nenhuma novidade foi apresentada nesse sentido, inclusive muitas outras 
ações compartilham o tempo da equipe.  
 
À parte do nível de implantação do Sistema de Gestão contemplando as questões de 
segurança e saúde, a Equipe de SST continua demonstrando sua capacidade em gerir as 
contratadas com foco nos aspectos mais relevantes, apresentando-se de forma coerente 
frente aos desafios de se contratar empresas locais e com culturas variadas para 
execução das obras do entorno.  
 
Os principais elementos para a prevenção de acidentes e gestão da saúde ocupacional 
dos colaboradores estão assegurados, mas notou-se indicativos de aumento das 
ocorrências de acidentes com afastamento, inclusive os limites admissíveis foram 
extrapolados em no ano passado e estão ainda maiores por ocasião do final do segundo 
trimestre. Nesse contexto, as discussões giram em torno de uma gestão mais dinâmica, 
assertiva, capaz medir/monitorar processo, de se autogerir e se corrigir, conforme se 
apresentam os resultados do monitoramento e medição. 
 
Certamente a expectativa de melhor desempenho, do que aquele alcançado até o 
momento, recai nas ações de implantação do Sistema de Gestão Integrado com a 
abrangência de toda a empresa, porém os resultados esperados não serão alcançados 
num curto ou médio prazo sem um profundo envolvimento da Alta Direção. Para tanto, 
a implantação do Pilar 4. Transformação Cultura de SST, tende a ter fundamental 
importância.  
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Em relação à implantação do PBA Geral, a análise dos programas apresentada no 
Capítulo 7.0 é feita sobre uma amostra de Programas e Projetos. As informações sobre 
o andamento dos mesmos são aquelas apresentadas no 34º RSAP, nos 19º e 20º RCs e 
naquelas coletadas nas reuniões presenciais e telefônicas com as equipes da NE e 
documentos recebidos pós-missão. Em relação ao PBA-CI, a análise é apresentada na 
Seção 4.1 desse relatório. 
 
Com relação ao desenvolvimento dos Programas e Projetos do Meio Físico, merece ser 
destacado que planos, programas e projetos foram continuados no período, com a 
realização das atividades previstas, mas com adaptações devido à pandemia do COVID-
19. As atividades/campanhas previstas para o trimestre foram realizadas sem problemas 
e, na medida do possível, com participação de membros das comunidades interessadas 
nas atividades (monitoramento participativo).  
 
A síntese dos aspectos considerados mais relevantes em relação aos Programas do Meio 
Físico é apresenta no Capítulo 7.0, incluindo o acompanhamento do atendimento das 
exigências apresentadas pelo IBAMA nos seguintes Pareceres Técnicos: 
 
 PT 34/2019-COHID/CGTEF/DILIC;  
 PT 38/2019-COHID/CGTEF/DILIC;  
 PT 54/2019-COHID/CGTEF/DILIC;  
 PT 109/2019-COHID/CGTEF/DILIC; 
 PT 111/2019-COHID/CGTEF/DILIC; 
 PT 128/2019-COHID/CGTEF/DILIC; 
 PT 140/2020/COHID/CGTEF/DILIC; 
 PT 126/2020 COHID/CGTEF/DILIC 
 PT 185/2020-COHID/CGTEF/DILIC 
 PT 62/2021-COHID/CGTEF/DILIC. 
 
Dentre as atividades realizadas no período, merece ser destacada a realização, entre 
31/05 e 02/06/2021, com o IBAMA, do 4º Seminário Técnico para discussão dos 
métodos e resultados dos programas e projetos do meio físico; essa atividade vinha 
sendo solicitada pela NE, pois foi perdida a regularidade anual adotada anteriormente. 
No entanto, diferente das edições anteriores do workshop, não foram tratados todos os 
programas e projetos em execução, mas apenas os monitoramentos hidrológicos, das 
águas subterrâneas e das encostas marginais e processos erosivos. 
 
Conforme informado durante a 34ª missão, foram realizadas todas as campanhas de 
campo previstas para o período. Um resumo dos resultados do Projeto de 
Monitoramento e Controle de Macrófitas Aquáticas foi apresentada no Relatório de 
Monitoramento Socioambiental Independente anterior, os quais indicam registros de 
vários pontos de infestação de macrófitas, mas não tem evidências de descontrole dessas 
infestações. Observa-se também reduzida incidência de formação de bancos flutuantes 
que possam causar prejuízo aos usos múltiplos do reservatório. Em relação Projeto de 
Monitoramento Limnológico e de Qualidade da Água Superficial, os resultados 
consolidados demonstraram que, de modo geral, a qualidade na área analisada esteve 
adequada ao longo de todo o monitoramento. Algumas alterações ocorreram nas 
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diferentes áreas monitoradas, em função da formação dos reservatórios da UHE Belo 
Monte. 
 
Meio Biótico 
 
No período, ocorreu o 4º Seminário Técnico Anual com o IBAMA, no qual a Norte 
Energia abordou alguns projetos do Meio Biótico e apresentou esclarecimentos a 
questionamentos feitos por pareceres do órgão. Como encaminhamento, está a análise 
por parte do IBAMA das solicitações de encerramento de alguns projetos e de alteração 
de metas e objetivos de outros, conforme já havia sido proposto no 19º RC.  
 
Em julho, foi emitido o 20° RC, o qual, no entanto, não apresentou novos resultados 
para a maioria dos projetos do Meio Biótico. Exceção é o programa de recomposição da 
cobertura vegetal da APP, sobre o qual o 20° RC reporta que o quantitativo acumulado 
de áreas onde foram executadas ações de recuperação da vegetação totalizava 528 ha, 
incluindo ações do Xingu+, sendo 102 ha no último ano agrícola (2020/2021). O total 
previsto é de 8.035 ha. 
 
Uma síntese dos resultados do 19º RC foi apresentada nos Relatórios de Monitoramento 
Socioambiental Independente anteriores, os quais indicam algumas alterações na 
dinâmica das florestas de terra firme, em populações de espécies bioindicadoras de 
herpetofauna, nas comunidades de mastofauna terrestre, da ictiofauna (modificação da 
composição e dos seus descritores ecológicos) e da fauna semiaquática (mamíferos 
aquáticos e semiaquáticos, aves aquáticas e semiaquáticas, crocodilianos e quelônios), 
conforme previsto no Estudo de Impacto Ambiental, ainda que parte das alterações não 
sejam significativas.  
 
No período, foram emitidos pelo IBAMA pareceres técnicos sobre os 16°, 17° e 18° 
RCs. Esses pareceres, no entanto, não analisam os projetos de monitoramento da flora e 
de destinação madeireira. Quanto aos projetos de fauna terrestre, o órgão considerou 
que a Norte Energia esclareceu/justificou a maioria das suas recomendações, sendo que 
ainda seriam analisados os esclarecimentos adicionais apresentados no 19° RC. 
 
Meio Socioeconômico 
 
Quanto ao Meio Socioeconômico, nesta 34ª Missão que teve formato híbrido, com a 
vistoria presencial de aspectos de SST e ambientais, a atualização dos programasse 
ações sociais e de. comunicação ainda foi feita em reuniões virtuais, com a participação 
da Consultoria Independente e as equipes responsáveis da Norte Energia, na semana 
entre os dias 16 e 20 de agosto de 2020. O período coberto na presente atualização 
abarca as atividades executadas pela Norte Energia entre janeiro e março de 2021.  
 
Em relação às atividades pactuadas entre NE e IBAMA no Termo de Compromisso 
Ambiental-TCA, firmado em fevereiro de 2021, e já antecipado por sua relevância no 
relatório de Monitoramento Independente do período anterior, as atividades 
compromissadas vem sendo pontualmente cumpridas. Como já relatado, este TCA 
estabeleceu as condições técnicas mutuamente acordadas para a operação da UHE no 
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Hidrograma de 3.100 m3/s, compatível com o hidrograma de consenso B constante da 
LP da UHE Belo Monte. 
 
O Termo de Compromisso Ambiental firmado delimitou como prioritários 14 
programas voltados a ações de biodiversidade, sociais e institucionais no trecho da 
VGX. Este conjunto de programas e ações, com um prazo de 36 meses de execução, e 
que reforçam e ampliam ações em curso pela NE foi denominado Xingu Mais. As ações 
previstas no TCA preveem, como contrapartida, a aplicação pela NE de R$ 157 milhões 
em programas e ações para minimizar os impactos do Trecho de Vazão Reduzida 
(TVR) do Rio Xingu, cujas compensações ambientais deverão ser aplicadas pelos 
próximos três anos.   
 
Os 14 projetos/ações, sob a denominação de Xingu + - Plano de Ação – Ajustes 
Mitigatórios – Trecho de Vazão Reduzida da UHE Belo Monte, que deve atender as 
seguintes Linhas de Ação: + Biodiversidade; Monitoramento; + Social; + Saúde; + 
Comunicação e + Saneamento. Segundo informações atualizadas fornecidas pela 
gerencia da NE, 78% das ações previstas para o ano 2021 já estavam em execução em 
31 de julho.  
 
Cabe mencionar. que segundo atualização da NE, o MPF de Altamira entrou com uma 
ACP em março de 2021 questionando alguns aspectos do TCA, e solicitado a suspensão 
da vazão acordada em uma liminar. A NE recorreu e a liminar foi indeferida, 
prosseguindo o cumprimento do acordado no TCA enquanto a ACP tramita.  
 
Além dos 14 projetos contemplados no TCA, continuam sendo desenvolvidos Estudos 
Complementares na Volta Grande do Xingu para atender a solicitações do Ibama. 
Foram desenvolvidos e já em análise no IBAMA os estudos de: Sensoriamento Remoto 
Orbital (protocolado em 07/07/2020), cuja conclusão foi que:  
 
a. Não foram observadas alterações na média das áreas alagadas nos meses de 

enchente (dezembro, janeiro e fevereiro) e cheia (março, abril e maio), 
comparando-se as fases de pré e pós-enchimento;  

b. Não foram verificadas reduções relevantes na extensão das áreas alagadas em 
função da aplicação do Hidrograma “B” previsto no EIA e, por conseguinte, não 
são observados impactos e tampouco magnitudes diferentes daquelas previstas no 
EIA para o trecho em questão. 

 
Englobando esses Estudos Complementares, foi executada uma Modelagem 
Hidrodinâmica, cujo estudo foi finalizado em 12/11/2020 e que as conclusões foram: 
“As análises quali-quantitativas do EIA foram, até o presente momento, ratificadas 
pelos resultados ora apresentados.” (TRACTEBEL, 2020). 
 
Como parte dos Estudos Complementares, também, estão em andamento os seguintes 
Estudos Bióticos: 
 Estudos Complementares das áreas de alimentação e reprodução dos quelônios e da 

ictiofauna: 
 Estudos Complementares de Ictioplânctons; 
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 Delimitação e quantificação dos habitats aquáticos e mapeamento de uso e 
cobertura vegetal. 

 TVR: 16 compartimentos; 
 Monitoramento em 12 compartimentos iniciados em dezembro/2020; 
 12 meses de campanhas de campo; 
 
Entende-se que esses compromissos devem contribuir para o diálogo com o Ibama além 
de que todos os estudos e projetos contribuem para aperfeiçoar e intensificar as ações de 
mitigação de impactos do projeto e a ampliação dos benefícios para a população 
regional. 
 
Foi importante a inclusão nesse rol de ações do TCA a continuidade do apoio da NE nas 
ações de apoio a controle de malária porque o Programa de Ações de Controle da 
Malária (PACM) contribuiu para o fortalecimento das Secretarias de Saúde dos 
municípios e os seus objetivos foram totalmente atingidos, com atividades de controle 
de malária na região mantendo os resultados positivos, como mostram os dados dos 
monitoramentos.  
 
O TCA propõe a execução de ações de saúde pública por meio de convênios com os 
municípios da Volta Grande do Xingu, Secretaria de Saúde do Estado do Pará (SESPA) 
e Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI), de modo a dar continuidade ao PACM, 
bem como apoio à estruturação da rede básica (financiamento de equipes e insumos 
para as Unidades Básicas de Saúde - UBS da região), e continuidade do monitoramento 
de vetores pelo Instituto Evandro Chagas (IEC). 

 
As ações de Comunicação Social já vêm sendo bem executadas pela equipe da Norte 
Energia, com atividades em todas as frentes e áreas da comunicação, mesmo com a 
necessidade de distanciamento social exigidas pelas medidas de prevenção ao Covid-19, 
destacando-se a Rede de Comunicação Popular, formada por lideranças e moradores 
comunitários, que fazem parte de grupos de WhatsApp. Essa rede se comunica com as 
lideranças e formadores de opinião e as informações são repassadas por meio dos 
contatos que a equipe de comunicação atualiza mensalmente, compostos por Lista de 
Transmissão de WhatsApp, SMS, Ligações Telefônicas e Videochamadas.  
 
E esta comunicação com a população também foi incluída no TCA, com a instalação em 
curso da ampliação das estruturas e mecanismos de interação com as comunidades por 
meio da instalação de antenas satelitais e de um novo Núcleo de Comunicação da Volta 
Grande do Xingu na comunidade Rio das Pedras,  bem como ampliação da agenda de 
interações da Rede de Comunicação Popular, em alinhamento com a Comissão do Plano 
de Gerenciamento Integrado da Volta Grande do Xingu do Fórum de Acompanhamento 
Social da UHE Belo Monte (FASBM). 
 
Um aspecto relevante da comunicação social é a relação com a imprensa em geral, cuja 
agilidade nas respostas e comunicados com esclarecimentos por parte da NE têm sido 
importantes para garantir a transmissão de notícias com informações de mais precisas e 
fidedignas sobre a UHE Belo Monte.   
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Em relação ao andamento do projeto de Reassentamento Ribeirinho, verificou-se que 
após análise de proposta apresentada pela NE, o Ibama autorizou o retorno imediato de 
13 famílias para os pontos de ocupação ao longo do atual reservatório Xingu. A Norte 
Energia estava iniciando este processo de reassentamento destas famílias a partir de. 20 
agosto, uma vez que a flexibilização das ações presenciais já estava permitida pela 
administração municipal em função da situação do controle da COVID-19. O 
detalhamento e análises para retorno do restante das famílias ainda continua sendo 
coordenado com o IBAMA.  
 
Outro tema. Importante a ser mencionado é de. que a Norte Energia protocolo em julho 
a solicitação de renovação da Licença de Instalação - LI junto ao IBAMA, conforme 
previsto. Este processo que consolida todos os resultados dos programas desenvolvidos 
durante a etapa da Licença de Instalação e início de operação paulatina da UHE, deverá 
encerrar alguns programas que já atingiram seus objetivos e manter aqueles que dizem 
respeito a fase de plena operação da UHE. 
 
Finalmente, condicente que a atual etapa do projeto, a Norte Energia vem adotando. 
inciativas de sustentabilidade que merecem ser destacadas, posicionando-se como um 
interlocutor no setor de energia comprometido com ações de responsabilidade social e 
sustentabilidade na operação. Entre as iniciativas que se destacam cita-se elaboração 
desde de 2020 de Relatórios anuais ESG; a criação de uma Superintendência de 
Sustentabilidade e o amadurecimento de ações estratégicas de Responsabilidade. Social 
na região, focando em contribuir para um legado de apoio a alguns projetos produtivos. 
  
Componente Indígena 
 
No que diz respeito ao Componente Indígena, a reestruturação administrativa 
implementada pela Norte Energia preservou os princípios do indigenismo e da unidade 
corporativa, mantendo a atuação por Rotas e promovendo maior integração da Gerência 
Socioambiental Indígena (GSI) com as demais áreas da empresa. Ainda no cenário das 
restrições impostas pela pandemia, a GSI ampliou os atendimentos através dos contatos 
via rádio, telefone e Whatsapp, e manteve a rotina das entregas de combustível, 
ferramentas, insumos, equipamentos e serviços de manutenção. As reuniões 
institucionais com a participação da FUNAI, SESAI, GSI, Executoras e indígenas 
seguem propiciando um ambiente de diálogo estruturado que contribui para a retomada 
das atividades do PBA-CI e para o planejamento de ações de médio e longo prazo.  
 
O destaque no período foi a instalação de 77 pontos de internet satelital em todas as 
terras indígenas, nas escolas e Unidades Básicas de Saúde (UBS). Com isso, estão 
criadas as condições para a ampliação do projeto de telemedicina, já testado e aprovado 
pelos Juruna da aldeia Boa Vista. Importante destacar que as ações na área da saúde já 
apresentam resultados muito expressivos, como a construção e equipagem de 31 UBSI e 
a contratação de 161 profissionais que estão atuando em todas as terras e contextos 
indígenas da região.  
 
As dificuldades registradas no período estão, sobretudo, relacionadas à de implantação 
do Plano de Proteção Territorial e à Revisão do PBA-CI. Estes são eixos estratégicos da 
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atuação da Norte Energia com grande repercussão no relacionamento com as 
populações indígenas da região e que depende fortemente da interlocução com a FUNAI 
e outras instituições. Embora as condições para o diálogo institucional estejam 
estabelecidas, os avanços ainda são pouco sentidos pelos indígenas.  
 
No quadro da reestruturação administrativa, a Norte Energia segue fortalecendo seu 
indigenismo corporativo, contribuindo assim com a sustentabilidade e interculturalidade 
na região do Médio Xingu através da atuação das equipes das Rotas, das rotinas de 
entregas nas aldeias e das reuniões institucionais de gestão e planejamento. 
 
Em relação ao atendimento das condicionantes da LO 1317/2015, é possível observar, 
no Quadro do Capítulo 3.0, que no período houve mudança no status de atendimento de 
algumas condicionantes ou alíneas, com base na avaliação feita pelo IBAMA no Parecer 
Técnico nº 84/2021-COHID/CGTEF/DILIC (análise geral dos 16º, 17º e 18º RC e do 
atendimento das condicionantes da LO). As mudanças mais significativas foram as 
seguintes: 
 
 2.5 – era considerada “não atendida” e passou ao status de “em atendimento”; 
 2.6 – alínea b era considerada “não atendida” e passou ao status de “com 

pendência”; 
 2.16 – alínea a era considerada “não pertinente” e passou a ser avaliada como “em 

atendimento” e alínea b era considerada “não atendida” e passou ao status de “em 
atendimento”; 

 2.35 – alínea b era considerada “não exigível” e foi considerada agora como 
“atendida”. 

 
Do total de 36 condicionantes da LO, as que têm apenas uma exigência e que são 
avaliadas da mesma forma pelo IBAMA e pela NE são:  
 

 Condicionantes 2.8, 2.19 e 2.21 – consideradas atendidas; 
 Condicionantes 2.1, 2.2, 2.4, 2.18, 2.22, 2.23, 2.31, 2.33, 2.34 e 2.36 – consideradas 

em atendimento ou com pendência. 
 
As demais condicionantes, que dispõem de duas ou mais exigências, apresentam 
divergência de posicionamento do IBAMA e a NE em relação ao atendimento em uma 
ou mais alíneas, conforme Quadro 3.0.b do Capítulo 3.0. 
 
No que diz respeito às condicionantes da FUNAI, da avaliação apresentada no Capítulo 
7.0, permanece o status reportado em relatórios anteriores. Todos os tópicos já foram 
objeto das ações da Norte Energia e são considerados atendidos, como demonstram as 
ações relatadas e analisadas nos relatórios desde 2016. 
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1.0 
Introdução 
 
Este documento consiste no 33º Relatório de Monitoramento Socioambiental 
Independente do Projeto Hidrelétrico Belo Monte para o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a responsabilidade da Norte 
Energia S.A. (NE), referente ao período de abril a junho de 2021.  
 
O Relatório elaborado pela JGP (Consultor Socioambiental Independente - CSI), 
incluindo todas as suas conclusões e recomendações, está baseado no escopo dos 
trabalhos realizados e nas informações recebidas da NE por meio dos documentos 
disponibilizados nesse período e durante as reuniões telefônicas. A JGP não se 
responsabiliza pela validade ou precisão das informações recebidas e utilizadas no 
desenvolvimento deste Relatório. A JGP poderá revisar este informe, incluindo as suas 
conclusões e recomendações, se informação adicional for disponibilizada. Ressalte-se 
também que o presente Relatório se destina aos Agentes Repassadores e tem função 
específica, não sendo necessariamente adequado para utilização por outros públicos ou 
para outras finalidades. Todas as interpretações e conclusões sobre o marco legal e/ou 
contratual não devem ser consideradas como uma opinião jurídica.  
 
 
2.0 
Descrição das Atividades Realizadas na Vistoria e dos Documentos 
Analisados  
 
A informação de base para a elaboração do relatório é formada pelo 34° Relatório 
Socioambiental Periódico (RSAP), pelo 19º e 20º Relatórios Consolidados (RC) de 
Andamento do PBA (o 20º elaborado para solicitação da renovação da Licença de 
Operação - LO), pelos dados obtidos durante as reuniões telefônicas realizadas no 
período de 16 e 20 de maio de 2021, e pelos documentos complementares 
encaminhados pela NE após solicitação da JGP.  
 
Os principais documentos verificados na presente análise de conformidade estão 
listados no Anexo 1.  
 
Considerando que ainda havia algumas restrições impostas pela pandemia do COVID-
19, mas que alguns consultores já vacinados e sem comorbidades poderiam ir a campo 
em condições de segurança, para realização de vistorias de campo e reuniões 
presenciais, neste trimestre foi possível realizar uma missão mista. Os demais 
acompanharam a atualização das atividades por meio de reuniões telefônicas e 
videoconferências com as equipes responsáveis pela implantação dos programas 
socioambientais, pela gestão socioambiental do empreendimento e pela supervisão das 
obras e dos programas.  
 
O Quadro 2.0.a, no Anexo 2, apresenta a lista de reuniões telefônicas realizadas nessa 
missão.  
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3.0 
Conformidade Legal 
 
Neste período, o acompanhamento do cumprimento das 36 condicionantes da LO nº 
1317/2015, emitida em 24/11/2015 e retificada em 18/06/2019, foi feito com base no 
Quadro disponibilizado no Anexo 20 do 34º RSAP, atualizado em 05/07/2021. 
 
O Quadro 3.0.a, no Anexo 3, sumariza a situação de atendimento às condicionantes 
específicas estabelecidas pelo IBAMA na referida licença. Em relação às 5 
condicionantes gerais, a 1.1 encontra-se atendida e as 1.2 a 1.5 são informativas; então, 
foram excluídas do quadro. 
 
A situação de atendimento às condicionantes estabelecidas pela FUNAI consta no 
Capítulo 7.0. Em relação a estas últimas, a atualização é feita também com base nas 
informações coletadas no 34º RSAP (Anexo 22). 
 
Como se observa no Quadro 3.0.a, no Anexo 3, neste período foi emitido o Ofício nº 
221/2021-COHID/CGTEF/DILIC, que encaminhou o Parecer Técnico nº 84/2021-
COHID/CGTEF/DILIC, com a análise geral do IBAMA para os 16º ao 18º RC e o 
atendimento das condicionantes da LO. Neste PT nº 84/2021 foi avaliado o status de 
atendimento da maior parte das condicionantes, permanecendo algumas com a avaliação 
do PT nº 109/2019, referente aos 13o, 14º e 15º RC. 
 
No período houve alteração na situação de atendimento das condicionantes 2.5, 2.11 e 
2.22 e em alíneas das condicionantes 2.6 (alínea b), 2.16 (alíneas a e b) 2.28 (alínea a) e 
2.35 (alínea b). Mencionam-se a seguir as mudanças mais significativas: 
 
 2.5 – era considerada “não atendida” e passou ao status de “em atendimento”; 
 2.6 – alínea b era considerada “não atendida” e passou ao status de “com 

pendência”; 
 2.16 – alínea a era considerada “não pertinente” e passou a ser avaliada como “em 

atendimento” e alínea b era considerada “não atendida” e passou ao status de “em 
atendimento”; 

 2.35 – alínea b era considerada “não exigível” e foi considerada agora como 
“atendida”. 

 
Do total de 36 condicionantes da LO, as que têm apenas uma exigência e que são 
avaliadas da mesma forma pelo IBAMA e pela NE são:  
 
 Condicionantes 2.8, 2.19 e 2.21 – consideradas atendidas; 
 Condicionantes 2.1, 2.2, 2.4, 2.18, 2.22, 2.23, 2.31, 2.33, 2.34 e 2.36 – consideradas 

em atendimento ou com pendência. 
 
Em relação às condicionantes que dispõem de duas ou mais exigências, a situação de 
atendimento segue no Quadro 3.0.b, a seguir, havendo alguns casos de discrepância 
entre a avaliação do IBAMA e da NE (itens destacados em vermelho). No mesmo 
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quadro são inseridas outras condicionantes de apenas uma exigência, em que também há 
divergência de entendimento entre o órgão e a NE.  
 
Quadro 3.0.b 
Comparação do entendimento do IBAMA e da NE em relação ao atendimento de 
algumas condicionantes da LO 

Condicionantes com duas ou mais exigências 
 IBAMA NE IBAMA NE IBAMA NE IBAMA NE IBAMA NE 
Condicionante Alínea a Alínea b Alínea c Alínea d Alínea e 
2.6 EA EA CP EA EA EA A A - - 
2.10 CP EA CP EA EA EA A A - - 
2.14 CP A A A EA EA - - - - 
2.16 EA NP NA EA       
2.17 EA EA A A - - - - - - 
2.20 EA EA EA A EA EA EA EA - - 
2.24 A A CP EA NA EA - - - - 
2.25 A A EA EA EA EA EA EA EA EA 
2.26 EA EA A A - - - - - - 
2.27 A A EA EA - - - - - - 
2.28 PA A EA EA - - - - - - 
2.29 A A EA EA - - - - - - 
2.30 EA EA A A EA EA - - - - 
2.32 A A EA NP EA NP - - - - 
2.35 A A A A NE EA     

Condicionantes com apenas uma exigência 
 IBAMA NE         
2.3 CP EA         
2.5 EA A         
2.7 EA A         
2.9 CP EA          
2.11 CP A         
2.12 CP A         
2.13 EA A         
2.15 CP EA         
Legenda: A – Atendida; EA – Em atendimento; CP – Com pendência; NA – Não atendida; NE – Não exigível; NP – 
análise não pertinente. 

 
 
Situação de Multas e Autos de Infração 
 
A atualização dos autos de infração recebidos pela NE foi feita com base no Anexo 23 
do 34º RSAP (Relatórios de Autos de Infração e de Ações Judiciais - junho/2021). Os 
documentos enviados mostram o acompanhamento da evolução dos Processos 
Administrativos instaurados em decorrência da emissão de Autos de Infração e ações 
judiciais no período.  
 
O Relatório de Ações judiciais tem ações em andamento desde 2011. No total, são 17 
ações em andamento (no trimestre anterior foi reportado um total de 18 ações), 
conforme descrição a seguir: 
 
 11 Ações Civis Públicas (1 a mais que no trimestre anterior): 01 de 2015, 04 de 

2016, 05 de 2020 e 01 de 2021; 
 01 Ação Civil Pública em fase de recurso de apelação, de 2011; 
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 01 Ação de Obrigação de Fazer de 2019; 
 01 Notificação de 2019; 
 01 Ação Cautelar Antecedente de 2020; 
 01 Ação Ordinária de 2011; 
 01 Ação Penal (1 a menos que no trimestre anterior), de 2019. 
 
Em relação ao Relatório de Autos de Infração, a situação de junho de 2021 resulta num 
total de 64 Processos Administrativos resultantes de Autos de Infração (mesmo número 
informado no último trimestre). O total está dividido da seguinte forma, por ano e 
instituição que lavrou o Auto de Infração:  
 
 IBAMA (DF e PA) – 39 Processos Administrativos, sendo 01 de 2012, 03 de 2013, 

08 de 2014, 03 de 2015, 07 de 2016, 07 de 2017, 04 de 20118, 04 de 2019 e 02 de 
2020; 

 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará (SEMAS/PA) – 
06 Processos Administrativos, sendo 01 de 2015, 01 de 2018 e 04 de 2019; 

 Secretaria Municipal da Gestão do Meio Ambiente e Turismo de Altamira 
(SEMAT) – 13 Processos Administrativos, sendo 01 de 2014, 01 de 2015, 03 de 
2017, 03 de 2018 e 05 de 2019; 

 SEPLAN - 06 Processos Administrativos, todos de 2017. 
 
 
4.0 
Andamento dos Programas do PBA 
 
Neste trimestre, a análise dos programas, apresentada no item Requisitos do 
Licenciamento Ambiental, incluindo o Atendimento a Condicionantes das Licenças do 
Capítulo 7.0, foi feita utilizando as informações disponíveis nos 19º e 20º RC do 
IBAMA, protocolados no IBAMA em 31/03/2021 e em 16/07/2021, respectivamente, 
no 34º RSAP e aquelas coletadas nas reuniões telefônicas com as equipes da NE 
realizadas na semana de 16 a 20/08/2021. 
 
A avaliação é feita por diferentes técnicos especialistas nas áreas dos meios físico, 
biótico (ecossistemas aquáticos e terrestres) e socioeconômico. 
 
O andamento da implementação do PBA-CI no período é apresentado na sequência, na 
Seção 4.1.  
 
4.1 
Gerência de Assuntos Indígenas 
 
No período em análise, de abril a junho de 2021, foi consolidada a atuação da Gerência 
Socioambiental do Componente Indígena (GSI), vinculada à Superintendência 
Socioambiental (SSA). No processo de reestruturação administrativa em curso foram 
preservados os princípios da atuação indigenista e da unidade corporativa. A atuação 
indigenista permanece organizada a partir das Rotas com atividades desenvolvidas em 
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todas as terras indígenas pela equipe da GSI e por empresas executoras contratadas. A 
unidade corporativa, por sua vez, foi fortalecida com a integração entre a GSI e as 
demais áreas da Norte Energia. Pela primeira vez desde o início do licenciamento a 
equipe da GSI passou a fazer parte do escritório central da Norte Energia na cidade de 
Altamira, dividindo espaço com as outras equipes. Nessa nova estrutura, as rotinas 
administrativas passam a interagir organicamente com os três níveis do indigenismo 
corporativo: Superintendência Socioambiental (SSA) – Gerência Socioambiental 
Indígena (GSI) – Executoras.  
 
O presente relatório analisa as atividades realizadas no período de abril a junho de 2021, 
apresentando considerações sobre os tópicos: (i) Evolução Administrativa; (ii) 
Atendimentos, (iii) Gerência e Plano de Gestão, (iv) Programa de Infraestrutura e (v) 
Rotas.  
 
i. Estrutura administrativa do indigenismo corporativo 
 
Desde que foi implantada, em 2011, a estrutura administrativa para o tratamento do 
componente indígena na Norte Energia tem sofrido diversas reestruturações. Este tema, 
sempre abordado nos relatórios periódicos, foi objeto de atenção especial no 27o 
Relatório, em março de 2020. Para compreender o processo de reestruturação 
atualmente em curso é importante retomar, em linhas gerais, as transformações que 
ocorreram desde então.  
 
Em 2011, no contexto da emissão da Licença Prévia, foi criada a Diretoria de Assuntos 
Indígenas composta pela Gerência de Estudos Indígenas (GEI) (ver Figura 4.1.a), 
instalada em Brasília para tratar de temas institucionais, e pela Gerência de Assuntos 
Indígenas (GAI), instalada em Altamira para o atendimento aos indígenas e 
acompanhamento do Plano Emergencial.  
 
Figura 4.1.a 
Organograma Ilustrativo GAI 2011 - 2013 

 
 

 
Em 2013, no contexto da Licença de Instalação com implantação do Plano Operativo do 
PBA-CI, a Diretoria foi transformada em Superintendência de Assuntos Indígenas (SAI) 
(ver Figura 4.1.b), mantendo a divisão GEI e GAI. Neste período foram contratadas as 
empresas para execução do PBA-CI. A GEI passou a tratar dos programas do PBA-CI e 
a GAI do atendimento aos indígenas no escritório e nas terras indígenas. 
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Figura 4.1.b 
Organograma Ilustrativo GAI 2013 - 2017 

                               
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Até novembro de 2015, na emissão da Licença de Operação, a estrutura da SAI sofreu 
com a divisão entre Estudos/PBA-CI e Assuntos/Atendimentos e com a interferência dos 
indígenas nos contratos, indicando empresas que reconhecidamente não cumpriam as 
exigências do PBA-CI. Esta situação produziu distorções com relação ao cumprimento 
das obrigações do licenciamento, ao mesmo tempo que multiplicou as demandas gerando 
os acordos pontuais com as lideranças indígenas.   
 
Em 2017 a SAI foi transformada em GAI e subordinada à Superintendência 
Socioambiental e de Assuntos Indígenas (SSAI) (ver Figura 4.1.c), sendo contratada, 
uma antropóloga para assumir a gerência e superar a divisão da equipe entre “Estudos” e 
“Assuntos”, entre “atendimento” e “PBA-CI”. A estrutura proposta assumiu então a 
divisão em cinco coordenações temáticas incorporando, claramente, a visão indigenista na 
organização da GAI que, assim, se aproximou dos temas de interesse e da perspectiva 
dos indígenas. Neste contexto, pela primeira vez, foram realizadas as reuniões nas 
aldeias, com a participação da gerente, das coordenações e de representantes 
institucionais. 
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Figura 4.1.c 
Organograma Ilustrativo GAI Fevereiro 2018 

 
 
 
Em 2019, a GAI efetivou a contratação de quatro executoras e realizou mais uma 
reestruturação, desta vez, assumindo não apenas os temas de interesse dos indígenas, 
mas as próprias divisões e classificações que compõe a diversidade cultural e étnica 
regional, a saber: as Rotas. Deste modo, a estrutura da GAI passou a ser organizada por 
Rotas (Figura 4.1.d) e por setores dedicados à gestão, infraestrutura e administração. 
 
Figura 4.1.d 
Organograma Ilustrativo GAI Fevereiro 2020 
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Em 2021, a estrutura administrativa foi novamente transformada, com a GAI passando a 
ser denominada Gerência Socioambiental Indígena (GSI) (Figura 4.1.e). Desta vez, 
além do princípio da organização por Rotas, a reestruturação adotou o princípio da 
unidade corporativa. Por um lado, as Rotas foram mantidas como o eixo da atuação e o 
Plano de Gestão abarcando os programas transversais de saúde (PISI), educação (PEEI) 
e proteção territorial (PPTMX). Por outro, a GSI passou a dividir o escritório e interagir 
mais organicamente com outras gerências, especialmente a Comunicação e Imprensa 
(CGI), Obras do Entorno (GOE) e Suprimentos (GGS). Para representar esta nova 
configuração é preciso ampliar o organograma do indigenismo corporativo da Norte 
Energia, incluindo outras gerências. 
 
Figura 4.1.e 
Organograma Ilustrativo GSI Setembro 2021 

 
 
 
Este organograma representa de forma simplificada e incompleta a estrutura 
administrativa atual do indigenismo corporativo da Norte Energia. O importante é 
destacar que, através do foco nas Rotas, os temas indígenas assumem prioridade, seja no 
plano dos atendimentos ou dos relacionamentos institucionais do licenciamento. A 
integração com outras gerências, por sua vez, permite que a Norte Energia reaja mais 
adequadamente às múltiplas demandas e, sobretudo, incorpore as temáticas indígenas 
nas rotinas e nos planejamentos de médio e longo prazo, necessários para seguir atuando 
junto a todos os indígenas e todas as instituições intervenientes no complexo cenário do 
Médio Xingu (Figura 4.1.f).  
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Figura 4.1.f 
Localização das Terras Indígenas e aldeias na área de atuação do indigenismo 
corporativo da Norte Energia             

 
Fonte: Apresentação GSI/PPTMX, Setembro 2021. 
ii. Atendimentos  

 
Fechado para o público externo desde março de 2020, o escritório da Gerência 
Socioambiental Indígena mantém os atendimentos aos indígenas de forma remota, 
respeitando as determinações da Portaria 419/PRES/FUNAI, de 17/03/2020, que 
estabelece as medidas temporárias de prevenção à infecção e propagação da pandemia 
de COVID 19. As atividades ainda estão sendo realizadas considerando o Cenário 2 
pactuado com a FUNAI, que autoriza a flexibilização das atividades com rígidos 
protocolos sanitários. Como relatado anteriormente, as atividades essenciais seguem, 
com especial atenção ao apoio à saúde, segurança, serviços de manutenção, entrega de 
combustível e insumos para as atividades produtivas.  
 
Com a reestruturação, o escritório que estava sendo montado foi desativado e a equipe 
da GSI foi instalada, a partir de junho, no novo espaço que concentra a maioria das 
equipes da Norte Energia na cidade de Altamira. A GSI ocupa um setor do escritório em 
espaço menor do que o anterior, porém com áreas compartilhadas com outras equipes. A 
integração com as demais equipes foi destacada por todos os entrevistados como um 
aspecto positivo da mudança, pois o atendimento aos indígenas depende, em grande 
medida, das outras áreas. Como já destacado, a proximidade das rotinas no escritório 
permite que as outras equipes compreendam melhor as demandas e as especificidades 
do público indígena. Como destacado no organograma, para o atendimento aos 
indígenas as equipes da GSI interagem, sobretudo, com as equipes das gerências de 
Comunicação e Imprensa (CGI), Obras do Entorno (GOE) e Suprimentos (GGS).  
 
A estruturação dos atendimentos segue centralizada com as equipes das Rotas: Xingu, 
Iriri, Curuá, Bacajá, Volta Grande e Citadinos e Ribeirinhos. Formadas por um 
coordenador, um ou dois analistas e um ou dois técnicos a equipe de cada Rota atende 
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diariamente aos indígenas. Além do atendimento direto, estas equipes coordenam e 
acompanham o trabalho das empresas executoras que desenvolvem ações específicas 
nas terras indígenas. Atualmente, estão contratadas as executoras Verthic (Volta 
Grande), Unileya (Curuá e Bacajá), Synergia (Iriri) e MaxGeo (Xingu). A executora 
Maxgeo foi recentemente contratada e ainda está iniciando sua atuação junto aos 
indígenas na Rota Xingu. A executora Equilíbrio recentemente encerrou o contrato para 
a atuação junto aos Citadinos e Ribeirinhos. Uma nova executora está sendo contratada.  
 
É importante destacar que na GSI os profissionais das equipes da Rotas permanecem os 
mesmos, com isso está garantida a continuidade dos atendimentos e do relacionamento 
com a equipe, aspecto muito valorizado pelos indígenas que, deste modo, mantém um 
ponto focal no escritório. A maior parte dos atendimentos está relacionada aos serviços 
de manutenção, bem como às entregas de itens essenciais, de insumos e equipamentos 
nas aldeias e comunidades. As entregas ainda estão sendo realizadas com a participação 
conjunta da FUNAI e o Exército (51º BIS). Foram também mantidas as rotinas de 
higienização dos itens e controle de saúde dos colaboradores (Fotos 1 a 4 do Registro 
Fotográfico do Anexo 4). 
  
O contato com os indígenas segue, majoritariamente, através da comunicação via rádio, 
telefone e redes sociais (Whatsapp). Os atendimentos via Whatsapp tiveram um 
aumento expressivo. Tudo indica que este tipo de comunicação será intensificado nos 
próximos períodos, pois, além dos indígenas estarem familiarizados com esta 
tecnologia, enviando e recebendo “áudios” frequentemente, foram instalados 77 pontos 
de internet nas Unidades Básicas de Saúde e nas Escolas das aldeias. Os atendimentos 
aos indígenas seguem sendo registrados no Sistema de Atendimento aos Indígenas 
(SAI) gerando informações sobre todas as atividades das equipes da Rotas.  
 
Apesar do aumento no uso do Whatsapp o atendimento via rádio ainda é amplamente 
utilizado. De acordo com o Programa de Comunicação Indígena (PCI) foram 
registradas, entre abril e junho, 882 demandas dos indígenas, ao longo de 62 dias de 
comunicação. Cerca de metade das demandas são respondidas no prazo de até uma 
semana. As demandas que demoram mais tempo para serem respondidas, em geral, 
dependem de respostas institucionais ou de ações que ainda não foram concluídas. Este 
número é similar ao registrado em períodos anteriores. 
 
O sistema de radiofonia mantém 89 estações de rádio instaladas em 81 aldeias, 04 
comunidades ribeirinhas, 02 na área indígena Boa Vista e 01 na Associação AIMA. 
Ainda em 2021 está prevista a instalação de cinco novos equipamentos em novas 
aldeias. Neste período foram realizadas dezoito manutenções nas aldeias e um total de 
quarenta reparos e substituições de aparelhos. Estão programadas oito novas instalações 
para 2022. 
 
As rotinas de comunicação seguem com dois informes diários. No período, 
aproximadamente 70% destas comunicações foram realizadas pelos grupos Araweté, 
Xikrin e Parakanã. Com pequenas variações entre as terras indígenas, os principais 
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temas tratados são: motores e equipamentos, entregas de combustível1, insumos para as 
atividades produtivas, obras nas aldeias e comunicações institucionais 
GSI/FUNAI/DSEI. A maioria destas comunicações diz respeito aos 
motores/equipamentos e cotas de combustível. Além das rotinas de comunicação diária 
via rádio, o PCI emitiu 48 comunicados institucionais informando sobre os seguintes 
assuntos: entrega das cotas de combustível e insumos para atividades produtivas; Ação 
Civil Pública. Foram mantidas transmissões em língua indígena, reproduzindo a 
metodologia já utilizada nos meses anteriores.  
 
A mobilização permanente das equipes das Rotas, a continuidade das entregas, os 
serviços de manutenções e as aquisições, assim como as rotinas de comunicação com 
todas as aldeias, somados ao alinhamento com a FUNAI e parceria com o Exército, têm 
garantido a continuidade dos atendimentos no contexto da pandemia. As entregas têm 
sido realizadas e, como detalhada nas seções seguintes, estão sendo bem avaliadas. Os 
indígenas seguem pressionando para a retomada plena das ações das executoras e, 
especialmente, das obras de infraestrutura. Para tanto, a Gerência tem assumido 
participação ativa nas reuniões e negociações junto à FUNAI e às lideranças indígenas. 
 
iii. Gerência e Plano de Gestão  
 
A Gerência Socioambiental Indígena (GSI) coordena os trabalhos das equipes da Rotas, 
dos programas transversais de saúde (PISI), educação (PEEI) e proteção territorial 
(PPTMX) e faz a gestão executiva e institucional à frente das reuniões de alinhamento, 
planejamento e avaliação. Estas atividades estão sob a responsabilidade da gerente da 
GSI que é apoiada pelo coordenador da Rotas e conta também com a participação dos 
colaboradores das equipes e programas. A diretriz geral para o relacionamento com os 
indígenas segue priorizando o cumprimento das obrigações do licenciamento e a 
superação da “lógica dos acordos”. Neste sentido, a GSI cumpre as entregas dos itens 
que foram pactuados nas reuniões da Câmara de Conciliação (CCA), sempre destacando 
que a sequência das atividades deve estar ajustada aos termos do licenciamento, isto é, 
às ações de médio e longo prazo que contribuam para a sustentabilidade dos projetos 
nas terras indígenas.  
 
Além das dificuldades inerentes ao planejamento de longo prazo no contexto do 
licenciamento junto aos indígenas, é importante destacar que a lentidão do processo de 
reelaboração do PBA-CI torna o tema ainda mais confuso. De fato, essa condicionante 
da Licença de Operação ainda não ultrapassou a fase de planejamento. Após dois anos 
de avaliações e novas exigências, a FUNAI aprovou o plano de trabalho considerando a 
realização das atividades pelo período de 27 meses. Apenas ao final deste período com 
os resultados da revisão do PBA-CI estarão definidos e pactuados novos e duradouros 
compromissos. Apesar da manifestação recente da FUNAI, este processo ainda irá se 
prolongar, haja vista que, com a demora excessiva na aprovação, foi encerrado o 
contrato com a empresa que elaborou o plano de trabalho. Uma nova contratação está 
em andamento e exigirá novas manifestações da FUNAI com relação à equipe e 
prováveis adequações metodológicas. Até que este processo esteja efetivamente em 

 
1 As quantidades seguem como anteriormente informadas: Gasolina:104055lts; Diesel:62211 lts; Diesel S10: 1614lts; Turbo 15W40: 
1596lts; SL 20W50: 1608lts; DT 30 500ml: 1989. (Fonte: Apresentação Administrativo, Aquisição e Logística/Agosto 2020).  
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andamento haverá dificuldades adicionais para o planejamento de longo prazo, 
pressionando, em alguma medida, na direção da “lógica dos acordos”. Na prática, as 
discussões sobre esse processo constituem um capítulo à parte no andamento das ações 
indigenistas da GSI. 
 
Não obstante as dificuldades em iniciar a Revisão do PBA-CI, a GSI mantém os 
espaços de diálogo estruturados entre a Norte Energia, indígenas e instituições. Desde 
2020 vem sendo realizadas reuniões periódicas em modo remoto e também nas sedes 
institucionais. Já foram discutidas alternativas de cronograma para a realização de 
reuniões nas aldeias. Junto à FUNAI (CR Altamira e coordenações em Brasília) seguem 
as reuniões semanais para tratar da execução dos programas e projetos do PBA-CI e do 
PPTMX (Plano de Proteção Territorial do Médio Xingu). Com objetivo semelhante foi 
criado um Grupo de Trabalho Interinstitucional para acompanhamento do PISI 
(Programa Integrado de Saúde Indígena). O Programa de Educação Escolar Indígena 
(PEEI), que envolve a articulação com as secretarias municipais (SEMEDs) e estadual 
(SEDUC) de educação, ocupa a atenção da gerência, mas no momento está sendo 
acompanhado a partir das equipes das Rotas. 
 
Além das reuniões regulares do PPTMX e do PISI, a gerente da GSI destacou os 
avanços no projeto Conecta Xingu e a participação da Norte Energia nos 
desdobramentos da Ação Civil Pública que obrigou a implantação de instâncias 
regionais de acompanhamento do Plano de Gestão. Com relação ao Conecta Xingu, a 
instalação de 77 pontos de internet nas aldeias levou alguns indígenas a elogiarem e 
agradecerem publicamente à Norte Energia. Em alguns casos, os agradecimentos foram 
gravados em vídeo e transmitidos em língua portuguesa e língua indígena. Como todos 
sabem, este é um posicionamento muito raro entre os indígenas, que em geral se 
manifestam com críticas e condenações às atividades e projetos ligados à UHE Belo 
Monte. Em relação à Ação Civil Pública, os desdobramentos não resultaram em 
atividades junto aos indígenas. Como exigido pelo MPF foram contatados 
representantes Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira 
(COIAB) para compor a Comissão Externa de Acompanhamento. A partir deste 
contato, a GSI acompanhou os desdobramentos desta aproximação (na verdade, 
distanciamento) entre representações indígenas locais e regionais. As lideranças locais 
se manifestaram pela não interferência de representações regionais, aparentemente, 
considerando este tema uma intromissão externa indevida na gestão do PBA-CI. Os 
posicionamentos definitivos sobre este tema deverão ser atualizados nas próximas 
missões (Fotos 5 e 6). 
       
Com relação ao PPTMX (Plano de Proteção Territorial do Médio Xingu), desde julho 
2020 são realizadas reuniões técnicas remotas semanais com a participação da 
FUNAI/CGMT e CR/Altamira (respectivamente, Coordenadora Geral de 
Monitoramento Territorial/Brasília e Coordenadoria Regional Altamira). Este é um 
tema central dos compromissos indigenistas da Norte Energia que foram estabelecidos 
como condicionantes das Licenças Prévia, de Instalação e Operação e resultaram a 
assinatura do Termo de Compromisso 316/2015. As obrigações deste Termo de 
Compromisso incluem a construção e equipagem de 11 Unidades de Proteção 
Territorial (UPTs), a implantação do Centro de Monitoramento Remoto (CMR) e 
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contratação de 72 profissionais para atuar nas UPTs e 09 profissionais para operar o 
CMR. Como informou o indigenista responsável pelo PPTMX, todas estas obrigações 
seguem em andamento. As dificuldades no período estão relacionadas aos afastamentos, 
por motivos de saúde (23%) dos profissionais contratados para as UPTs, à 
impossibilidade de iniciar a construção das 03 UPTs que restam ser construídas, bem 
como à definição da transferência de tecnologia do Centro de Monitoramento Remoto 
para a FUNAI. A plena implantação do PPTMX depende da solução a estes problemas.  
 
Embora com definições pendentes, o PPTMX avançou no período com a reforma e 
manutenção de quatro UPTs que estão prontas para serem vistoriadas para entrega 
formal à FUNAI. Ademais, nas reuniões com a FUNAI ficou definida a contratação de 
um gestor de recursos humanos com expertise na área de proteção territorial. Espera-se 
que este profissional integre conhecimentos teóricos e técnicos de campo e contribua 
para um acompanhamento mais eficiente das ações de proteção. Especificamente com 
relação à transferência de tecnologia, foi contratada a Fundação de Estudos Agrários 
Luiz de Queiroz (FEALQ) para desenvolvimento do curso de capacitação. O AVEA 
(ambiente virtual de ensino aprendizagem) já está disponibilizado. O início do curso 
depende da indicação pela FUNAI dos técnicos que comporão a turma. Seguem sendo 
discutidas as especificações para a aquisição do equipamento para armazenamento 
(storage) de dados gerados no CMR.  
 
O PISI (Programa Integrado de Saúde Indígena) ocupa atenção especial da gerência e 
do Plano de Gestão, pois é responsável pela condução de ações estruturantes que afetam 
muito diretamente a qualidade de vida dos indígenas. Os resultados já alcançados pelo 
PISI são expressivos. Até o momento já foram construídas e equipadas 31 Unidades 
Básicas de Saúde Indígena (UBSI), localizadas em todas as terras indígenas da região. 
Para concluir este compromisso, faltam ser construídas apenas três UBSI. Uma das 
quais já está contratada. As UBSI construídas já estão sendo utilizadas pelas equipes do 
DSEI (Distrito Sanitário Especial Indígena) que contam com 161 profissionais 
contatados pela Norte Energia através do instituto Ovídio Machado.  
 
Além das contratações, a Norte Energia mantém alugada e equipada a Casa de Saúde 
Indígena (CASAI/Altamira), pagando mensalmente IPTU, taxa de resíduos sólidos, 
energia elétrica e internet. Até o momento já foram entregues 16 veículos, 08 voadeiras 
e 01 caminhão para o DSEI. Nove veículos, incluindo um caminhão e voadeiras, 
seguem em processo de aquisição para serem doados ao DSEI/Altamira. Estão sendo 
entregues 07 consultórios odontológicos portáteis e 07 grupos geradores.  
 
Nos meses de maio e junho foram instalados os pontos de internet satelital em todas as 
31 UBSI e em três outros pontos indicados pelo DSEI. Com estes equipamentos 
instalados ganha força o projeto de Telemedicina que, segundo a gestora do PISI, será 
bem aceito pelos indígenas e profissionais de saúde, como demonstra a experiência 
positiva com os Juruna na Aldeia Boa Vista (Fotos 7 a 10). 
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iii. Programa de Infraestrutura (PIE)  
 
As ações de infraestrutura são um dos principais eixos da atuação indigenista da Norte 
Energia. São muitas obras, com diferentes complexidades, sendo realizadas em todas as 
terras indígenas com envolvimento, direto ou indireto, de todos os programas e 
instituições intervenientes. Com a reestruturação o Programa de Infraestrutura (PIE) 
saiu do organograma da GSI e passou para a Gerência de Obras do Entorno (GOE). 
Apesar de não estar mais na estrutura administrativa da GSI, a equipe do PIE foi 
mantida, atuando exclusivamente para atender às demandas indígenas. O engenheiro 
coordenador do PIE participa regularmente das reuniões com a FUNAI para tratar das 
obras nas aldeias, incluindo, as relacionadas ao PPTMX. 
 
Como relatado anteriormente, a equipe perdeu dois de seus membros que faleceram, em 
março, por COVID 19. Além da perda humana, muito sentida por todos, a equipe ficou 
sobrecarregada, pois estes colaboradores contribuíam muito para o andamento das 
obras, pois conheciam bem os indígenas e circulavam em todas as terras acompanhando 
as atividades e demandas. Desde então, a pressão sobre a equipe preocupa o 
coordenador do PIE, especialmente, considerando o aumento no volume de trabalho no 
cenário da retomada das obras com a flexibilização das restrições sanitárias.  
   
Conforme as autorizações da FUNAI, o PIE segue realizando atividades consideradas 
essenciais. No período em análise PIE desenvolveu atividades relacionadas à instalação 
de 4 sistemas alternativos de abastecimento de água (poços artesianos abastecidos com 
energia fotovoltaica – Foto 11), à reforma das UPTs e às obras de infraestrutura para o 
Programa de Atividades Produtivas (PAP), que incluem: a construção e reforma de 
aviários, casas de farinha, estufa, depósito para ração, paiol de castanha, curral, 
abatedouro para pescado e porto com estrutura para manuseio de tanque rede. Além 
destas obras, estão em andamento os serviços de levantamento, projeto e licenças para a 
implantação de 5 novas estradas de acesso e manutenção de estradas de acesso e pistas 
de pouso.  
    
Como relatado anteriormente, os indígenas seguem pressionando para que sejam 
agilizadas as obras nas aldeias. Este é um tema constante das reuniões, afinal, as obras 
já haviam sido pactuadas e atendem necessidades estruturantes das aldeias. As restrições 
da FUNAI e das autoridades sanitárias foram parcialmente flexibilizadas, mas ainda 
seguem restritas às atividades consideradas como essenciais. É fundamental seguir com 
a mediação da FUNAI e avançar apenas com a chancela das autoridades sanitárias.  
 
iv. Rotas  
 
Os programas e projetos do PBA-CI seguem sendo conduzidos pelas equipes das Rotas 
que atendem diretamente aos indígenas, coordenam as empresas executoras, 
acompanham a gestão dos contratos com fornecedores e participam das reuniões com a 
FUNAI e outras instituições. As Rotas representam a linha de frente do indigenismo na 
estrutura da GSI com participação direta nas ações realizadas e nas discussões sobre 
planejamentos e pendências. Com a reestruturação, cada equipe de Rota passou a contar 
com um coordenador, um ou dois analistas e um ou dois técnicos. A atuação das 
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equipes nas aldeias e terras indígenas ainda está limitada em razão do “Cenário 2” de 
enfrentamento à pandemia de COVID 19, contudo, o contato com os indígenas se 
mantém via de rádio, telefone ou redes sociais (WhatsApp). Em todas as Rotas as 
atividades se concentraram na distribuição de combustível, manutenção de motores, 
entregas (insumos, veículos e equipamentos), bem como no acompanhamento de obras. 
As Rotas estão sendo atendidas pelas empresas executoras, que desenvolvem as 
atividades dos programas do PBA-CI, seguindo as pactuações das reuniões da GSI com 
a FUNAI. A Rota Xingu, depois de dois anos sem executora específica, retomou a 
execução do PBA-CI com a contratação da empresa MAXGEO.   
            
Na Rota Volta Grande, estão localizadas as terras indígenas Paquiçamba, Arara da 
Volta Grande e Área Indígena Juruna do Km 17. Nestas terras indígenas estão 
localizadas 12 aldeias onde vive uma população de 694 pessoas ou 212 famílias. A 
maioria das aldeias foi criada nos últimos anos, processo impulsionado, em parte, pelas 
condições oportunizadas pelo licenciamento. Este é um fenômeno comum em todos os 
contextos indígenas na área de influência do empreendimento.  
 
Entre abril e junho foram realizados um total de 52 atendimentos via telefone e 
Whatsapp e 19 comunicação via rádio. Destaque-se que em maio foram instalados os 
pontos de internet em todas as aldeias da Volta Grande. Além da instalação da internet, 
as principais atividades realizadas no período estão relacionadas aos programas de 
fortalecimento institucional (PFI), gestão territorial (PGTI), cultura (PPCMI), educação 
(PEEI) e atividades produtivas (PAP). A condução das atividades produtivas segue 
sendo discutidas e pactuadas nas reuniões tripartites com a participação da executora, 
dos indígenas e da FUNAI. Foram realizadas orientações técnicas e acompanhamento 
da produção de mudas de cacau, manejo da banana e cultivo das roças anuais, bem 
como campanhas de vacinação e controle sanitário na criação de gado. Foram iniciadas 
as atividades de instalação e povoamento dos novos tanques redes nas aldeias 
Paquiçamba e Furo Seco.   
 
No âmbito do PFI foram realizados atendimentos às associações por meio da assessoria 
de contador e advogado e apoio para a emissão de notas fiscais, em interface com a 
atividade de comercialização de peixes criados em tanque-rede, totalizando 33 Notas 
fiscais/5.513,6 kg de pescado. No PGTI os técnicos retomaram os monitoramentos que, 
no período mais agudo da pandemia, estavam sendo realizados apenas pelos monitores 
indígenas. Os programas de Educação (PEEI) e Cultura (PPCMI) também avançaram, 
com atividades de formação de professores da TI Arara da VGX e retomada do projeto 
de construção de casas de cultura nas aldeias (Fotos 12 a 14).  
 
A Rota Iriri, formada pelas Terras Indígenas Cachoeira Seca, Arara e Kararaô, onde 
vivem 653 indivíduos divididos em 15 aldeias, é caracterizada pela complexidade 
territorial, étnica, linguística e cultural. Efetivamente, são grupos que pertencem a três 
troncos linguísticos diferentes (Caribe, Tupi e Jê), que além das visões de mundo muito 
diversas, possuem diferentes relações com a sociedade nacional (os Arara de recente 
contato, os Xipaya e Kuruaya com contato que remonta ao século XVIII e os Kararaô, 
um subgrupo Kayapó, foram contatados em meados do século XX). Note-se, também, 
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que 11 das 15 aldeias foram criadas a partir de 2017, evidenciando um fortalecimento 
demográfico, social e territorial, em parte, relacionado ao processo de licenciamento. 
 
Entre abril e junho foram realizados 279 atendimentos via rádio, telefone e Whatsapp, e 
07 reuniões presenciais. Como nos outros contextos, os temas tratados foram as 
entregas, a retomada das atividades, incluindo as obras de infraestrutura. Além da 
distribuição de cestas básicas, combustível, manutenção de motores e distribuição de 
mudas de cacau, foram entregues 07 motos para a Associação Akanemã, na aldeia 
Kujubim e 04 motos para a aldeia Iriri, todas as motos entregues com engate e carreta, 
muito apreciadas e muito útil para os indígenas no transporte de pessoas e de pequenas 
cargas. Foi concluída a instalação do sistema de captação de água na aldeia Cupi e a de 
um filtro na aldeia Tagagem. No âmbito do PGTI foram socializados os mapas com o 
monitoramento de focos de calor. O PPCMI apoio à comercialização de artesanato e na 
ampliação da casa de cultura na aldeia Kujubim (Fotos 15 a 18). 
 
A Rota Curuá é formada pelas Terras Indígenas Kuruaya e Xipaia, onde vivem 480 
indígenas em 09 aldeias, três das quais foram criadas em 2021. No período de abril a 
junho foram realizados 24 atendimentos via rádio e 58 via Whatsapp. Como nas outras 
Rotas foram realizadas as atividades essenciais com a distribuição de combustível, 
cestas básicas e serviços de manutenção de motores sempre com a participação da 
FUNAI e Exército. Como será analisado no próximo relatório, em julho foram também 
entregues motos com engates e carretas. Foi concluída a perfuração de três poços 
artesianos nas aldeias Kuruatxé, Kamarataia e Irinapane. Nas aldeias desta Rota as 
atividades produtivas são muito valorizadas pelos indígenas, que estão envolvidos com 
a produção de castanha, látex e, mais recentemente, arroz. O apoio à produção e 
comercialização, assim como, o fortalecimento do sistema de cantinas comunitárias tem 
sido as principais atividades do PBA-CI, que, através do PAP, PFI e PGTI mantém as 
entregas, as assessorias contábil e jurídica para as associações e os monitoramentos 
participativos. Houve grande participação nas atividades do PPCMI, como os 
intercâmbios para resgate da língua xipaya e as oficinas de transmissão de saberes 
(Fotos 19 a 22).     
 
Na Rota Xingu estão localizadas as Terras Indígenas Koatinemo, Araweté e 
Apyterewa, onde vivem 1635 indígenas das etnias Asurini, Araweté e Parakanã, 
distribuídos em 34 aldeias, todos falantes de línguas Tupi. Importante lembrar que em 
2019 os indígenas desta Rota não aceitaram a empresa contratada para a execução das 
atividades do PBA-CI. Deste modo, foram mantidas apenas as entregas e as atividades 
essenciais realizadas diretamente pela equipe da GSI. Mesmo sem a executora estes 
indígenas ocupam a maior parte das comunicações via rádio – entre abril e junho foram 
729 comunicações. Os temas de interesse nestas comunicações foram os atendimentos 
relacionados aos serviços de manutenção e à entrega de equipamentos e insumos para as 
atividades produtivas e a retomadas das atividades com a executora Maxgeo, contratada 
em março para execução do PBA-CI. Após reuniões com a participação da FUNAI a 
equipe da Maxgeo já iniciou os trabalhos nas aldeias de TI Koatinemo e as conversas 
com as lideranças para retomar as atividades na TI Araweté. De acordo com a equipe da 
Rota, os próximos relatórios já apresentarão resultados concretos da presença da 
executora nas terras indígenas (Fotos 23 e 24). 
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A Rota Bacajá é a única formada por apenas uma terra indígena, onde vivem 1149 (267 
famílias) indígenas Kayapó Xikrin, falantes da língua Jê, distribuídos em 21 aldeias. 
Apesar da marcada unidade étnica e territorial, este é um contexto muito complexo, pois 
os Kayapó Xikrin são um grupo muito organizado, com uma atuação constante junto às 
instituições e ativos nas diferentes etapas do licenciamento, sempre com ações e 
resultados destacados no contexto indígena regional. No período foram 165 
comunicações via rádio e 312 atendimentos via telefone. Os principais temas nos 
atendimentos foram: manutenção de equipamentos, motores geradores e perfuração de 
poços artesianos. No período foi concluída a entrega das 34 motocicletas, com engate e 
carreta, pactuadas nos acordos com a CCA. No âmbito do PAP, o período foi marcado 
pelo apoio ao escoamento da safra e vacinação do gado. O PFI também apresentou 
resultados expressivos com o apoio à comercialização com a entrega de 615 caixas de 
castanhas para a Rede de Cantinas, gerando uma renda de R$ 55,4 mil. O PPCMI 
realizou a etapa ritual da oficina de transmissão de saberes com grande participação dos 
Xikrin de diversas aldeias (Fotos 25 a 28). 
 
A Rota Citadinos e Ribeirinhos, diferente das demais, não é definida por uma calha de 
rio, mas pela condição específica de famílias e comunidades indígenas que não vivem 
em terras indígenas. Desta Rota fazem parte 05 associações indígenas da cidade de 
Altamira e 05 comunidades localizadas às margens do rio Xingu na região da Volta 
Grande. Formada por indígenas das etnias Xipaia, Kuruaya e Juruna, esta população 
soma 3545 segundo dados auto declarados.  
 
No período foram realizados 82 atendimentos via WhatsApp e apenas 21 via rádio. 
Mesmo com o encerramento do contrato da executora que atuou nos últimos dois anos 
junto a este público, foram mantidas as atividades essenciais que já vinham sendo 
realizadas (distribuição de cestas básicas, cotas de combustível), sendo também 
entregues insumos para as atividades produtivas (roças anuais, cultivo de pimenta do 
reino e criação de aves), uma camionete para a Associação Takurarê e cinco 
motocicletas na comunidade São Francisco. Com relação às associações tiveram 
continuidade as ações de apoio à estruturação contábil e jurídica, incluindo o uso das 
ferramentas e identidade visual para composição do site.  
 
 
5.0 
ESG e Sistemas de Gestão 
 
5.1 
Implantação do ESG 
 
A implementação da cultura e de ações do ESG (Environmental and Social 
Governance), vêm ocorrendo de modo que importante avanços foram registrados. 
Durante a semana de monitoramento foi uma reunião específica sobre o tema na qual 
foram apresentados e discutidos esses avanços, com destaque: 
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Andamento das Atividades do ESG 
 
 Estruturação; 
 Posse de nova Conselheira de Administração Independente com foco em ESG – 

Marina Grossi (junho 2021). 
 
Conselho de Administração Comitê de Sustentabilidade  
 
 Estruturação, definição de atribuições e rotinas do Comitê de Sustentabilidade, de 

suporte ao CA (julho de 2021).  
 
Conselho Consultivo C-Level  
 
 Estruturação de Conselho Consultivo Independente em Sustentabilidade, C-Level 

(maio 2021).  
 
Superintendência de Sustentabilidade 
 
 Estruturação da Superintendência com reporte direto à Presidência (julho 2021); 
 Definição do foco de atuação da Superintendência: sustentabilidade econômica de 

longo prazo, com incorporação de aspectos de EGS na avaliação de riscos e no 
valuation da NE; 

 Em construção com Socioambiental, Compliance, Jurídico, Comunicação, 
Financeiro, Relações com Investidores e Gestão de Pessoas. 

 
Vem sendo elaborada uma Política de Sustentabilidade que expressa os compromissos 
da NE, decorrentes dos resultados obtidos na aplicação da matriz de materialidade 
conforme pode ser observado na Figura 5.1.a, a seguir: 
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Figura 5.1.a 
Proposta de Política de ESG  

 
 
 
Como Diretrizes Estratégicas para o ESG, a empresa definiu focar nas seguintes ações:  
 
 Renovar posicionamento focando no momento atual da companhia Construção- 

Operação; 
 Comunicação inclusiva; 
 Mensurar impactos e benefícios Esforço x Impacto; 
 Diferenciar atuação voluntária das condicionantes; 
 Posicionar a Norte Energia como indutora do desenvolvimento regional; 
 Melhoria na imagem. 
 
Os temas em destaque no período também foram apresentados e discutidos e são: 
 
 Projetos Produtivos; 
 Comunicação / Canais de escuta; 
 Hidrograma / Soleiras;  
 Emissão de GEE; 
 Ações de preservação de áreas permanentes; 
 Ações de reflorestamento;  
 Energia Verde; 
 Geração complementar – novos projetos; 
 Diversidade, inclusão e equidade. 
 
Em relação aos Projetos em Destaque, a NE estuda o fornecimento de energia 
alternativa - Energia Verde no Xingu. Esse projeto tem como público-alvo 99 aldeias 
localizadas nas 11 Terras Indígenas (5 rotas) e 05 comunidades indígenas ribeirinhas na 
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Volta Grande do Xingu; 10 comunidades ribeirinhas na Volta Grande do Xingu (TVR); 
121 famílias do Projeto Ribeirinho (Reservatório Xingu); e 01 Centro Integrado de 
Pesca Artesanal (CIPAR). 
 
Além disso, está prevista uma série de outras ações de energia verde que irão beneficiar 
outros setores da comunidade, bem como a própria NE. A Figura 5.1.b integra os 
projetos de energia verde previstos dentro do escopo de ações do ESG. 
 
Figura 5.1.b 
Integração dos Projetos de Energia Verde 

 
 
 
Relatório GRI 
 
Conforme relatado anteriormente, o Relatório Anual foi protocolado na CVM em 
fevereiro de 2021, e já está disponibilizado no site da NE, juntamente com os demais 
relatórios anuais de períodos anteriores.  
 
Foi estabelecido o mês de fevereiro de cada ano como a data meta de fechamento do 
relatório GRI, e foi entendido que o público alvo deste relatório SÃO investidores e 
financiadores (informações que permitam uma análise de risco/retorno de investimento, 
com a menor margem de erro possível).  
 
Em relação ao relatório GRI, durante a reunião de monitoramento foi discutido qual o 
retorno de acionistas e de outros stakeholders sobre a imagem da empresa após a sua 
emissão. Embora muito incipiente, o retorno foi positivo, gerando entrevista na revista 
Valor Econômico, dentro do escopo do tema da crise hídrica. Além disso, foi destacado 
que não houve críticas ou ataques ao projeto decorrentes da publicação do GRI, 
comumente observados por alguns setores da sociedade que observam as ações de Belo 
Monte.  
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5.2 
Sistema de Gestão da NE 
 
A atualização do andamento da implementação do SGI da Norte Energia foi feita 
considerando, como data de corte documental, o período de abril a junho de 2021, 
utilizando informações do 34º RSAP e do 7° Relatório Gerencial Trimestral Sistema de 
Gestão Integrado. Também foram utilizadas as informações obtidas durante reuniões 
presenciais ocorridas entre os dias 16 e 20 de agosto de 2021. Destaca-se que nesta 
missão foram retomadas algumas atividades presenciais do monitoramento 
socioambiental independente, dentre elas, o acompanhamento das atividades de 
implantação do SGI.   
 
Como exposto acima, as ações do SGI foram reportadas em relatório específico, o 
Relatório Gerencial Trimestral Sistema de Gestão Integrado-(RGT-SGI), cujas 
informações foram discutidas e atualizadas durante a reunião com a equipe da NE em 
Altamira.   
 
O processo de implantação e operacionalização do SGI ainda tem sido mantido de duas 
formas principais, sendo que parte do processo de implantação ocorre com atividades 
Home Office, e outra parte já conta com ações em campo. Foi informado nas reuniões 
que 50% do efetivo está trabalhando e do modo convencional em sistema de 
revezamento com os outros 50% em regime de Home Office.  
 
Durante o período, os recursos utilizados foram ainda para o atendimento de demandas 
pontuais como elaboração de novas instruções, revisões, identificação de novos 
processos e apoio às áreas na manutenção do SGI. 
 
Workshop 
 
Para melhorar a harmonia das áreas de SST e O&M foi promovido um workshop pelas 
Diretorias e Superintendências, no qual foi discutido o alinhamento dos envolvidos para 
melhor sequência da implantação e manutenção do SGI. O workshop foi realizado em 
duas datas e teve excelentes resultados para o que foi proposto.  
 
Os objetivos do workshop foram os seguintes: 
 
 Contribuir na melhoria dos processos entre as áreas; 
 Conhecer a equipe e analisar o entendimento dos envolvidos quanto aos processos e 

as responsabilidades e autoridades de cada um/área; 
 Alinhamento das rotinas de análise e reuniões gerencias para discussão dos 

processos e definição da melhor metodologia; mapeamento de processos, revisão e 
elaboração das instruções; 

 Agenda prévia acordada com o gestor;  
 Visita presencial às diversas áreas quando solicitado. 
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Esses eventos contaram com a participação dos gestores e marcou uma metodologia de 
alinhamento entre áreas que se repetirá na Norte Energia quando essa necessidade for 
identificada.  
 
A Figura 5.2.a ilustra as atividades do Workshop realizadas e a chamada para o 
segundo dia do evento.  
 
Figura 5.2.a 
Convite do Workshop do SGI com o tema Operação e Manutenção, Saúde e 
Segurança 

 
 
 
O planejamento para o ano de 2021 foi apresentado nos relatórios anteriores e respeitou 
o cronograma de ações proposto pela consultoria SG4, que tem mantido o apoio na 
implantação do SGI.  
 
Equipe de Implantação do SGI 
 
Atualmente, 20 pessoas estão envolvidas diretamente na implantação do SGI, conforme 
apresentado Quadro 5.2.a. 
 
Quadro 5.2.a 
Equipe de implantação do SGI 

Superintendência Gerência Cargo/função Nome 
Gente e Gestão Gente e Gestão Superintendente Isabel Lela 

Gente e Gestão Assuntos ADM e SST Gerente 
Myron 

Tramontinni 
Gente e Gestão Assuntos ADM e SST Engenheiro de Segurança Erlan Cesar 

Gente e Gestão Assuntos ADM e SST Técnico de Segurança 
Ravachiro 

Felipe 
Gente e Gestão Assuntos ADM e SST Técnico de Segurança Sara Patrícia 
Gente e Gestão SGI Coordenador SGI Thiago Nasi 
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Quadro 5.2.a 
Equipe de implantação do SGI 

Superintendência Gerência Cargo/função Nome 
Socioambiental/Indígena GAI Coordenador administrativo Marcus Porta 
Socioambiental/indígena NGIS Especialista gestão de projetos Esdras Leite 

Socioambiental/Indígena GPS Gerente 
Roberto 
Leandro 

Socioambiental/indígena GPS Coordenador 
Benedito 
Marcio 

Socioambiental/Indígena GAI Analista Jonas Stumpf 

Jurídico Jurídico Corporativo Superintendente 
Denise 

Albuquerque 
Auditoria Interna Auditoria Interna Superintendente Marco Milani 

Auditoria Interna Auditoria Interna Especialista 
Antonia Nunes 

Brito 

Auditoria Interna Auditoria Interna Especialista 
Daniel Webster 

Araujo 

Compliance Compliance Superintendente 
Alexandro 
Pimenta 

Operação Operação Superintendente Wagner Lelis 

Operação Engenharia Gerente 
Anthony 
Santos 

Suprimentos Suprimentos Gerente Mário Cerejo 
Suprimentos Contratos Gerente Igor Rita 

 
 
A equipe apresentada mostra-se em quantidade e qualificação adequadas e suficientes 
para dar andamento às ações do SGI. Ressalta-se que ainda se encontra pendente a 
formação de agentes multiplicadores nas diferentes áreas da empresa, os quais irão 
compor o time futuramente, atuando no dia a dia como facilitadores das ações do SGI.  
 
Foi informado, na reunião de SGI, que a constituição de agentes multiplicadores não 
ocorreu no período, uma vez que uma revisão sobre cargos e funções será realizada pelo 
RH, e, a partir disso, os próprios colaboradores atuarão como Agentes Multiplicadores.  
 
A seguir serão apresentados os avanços do SGI para os temas Ambientais (Seção 5.2.1) 
e de SST (Seção 5.2.2), a exemplo dos relatórios anteriores. 
 
5.2.1 
Sistema de Gestão Integrado - Temas Ambientais  
 
Na missão de monitoramento socioambiental independente, ocorrida em agosto de 
2021, foram apresentados os avanços que foram possíveis nas questões do SGI. Nesta 
seção são apresentadas as evidências do andamento dos procedimentos de gestão 
voltados para as questões ambientais.  
 
No Relatório Gerencial Trimestral Sistema de Gestão Integrado do período foram 
relatados os avanços do SGI. De maneira geral, foram reportadas as seguintes atividades 
principais:  
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 Elaboração e atualização de documentos; 
 Automação dos processos de aprovação e divulgação de documentos; 
 Realização do 1° Workshop do SGI para temas Operação, Manutenção, Saúde e 

Segurança; 
 Reuniões Semanais do Comitê Técnico Interno de Gestão de Mudanças; 
 Inclusão de um representante da área de Meio Ambiente - Gerente de Gestão 

Socioambiental, no Comitê Técnico Interno de Gestão de Mudanças; 
 Realização de Treinamentos em Temas de Meio Ambiente e SST; 
 Elaboração de um Plano de Divulgação do SGI; 
 Atualização dos requisitos legais aplicáveis, o grau de atendimento e planos de 

ação; e 
 Atualização do cronograma de simulados de emergência. 
 
Documentação do SGI 
 
Ao final do período, incluindo ainda maio de 2021 (data da 33ª missão de 
monitoramento) foram trabalhados 459 documentos, sendo: 
 
 16 políticas; 
 4 manuais; 
 48 instruções normativas; 
 196 instruções de processo; 
 195 instruções de trabalho. 
 
Destaca-se, no período, a elaboração de 18 instruções em diferentes áreas (Figura 
5.2.1.a). Ainda, algumas instruções na Manutenção, GGS, Compliance, T.I. e outras 
estão com as áreas para revisão. Foram aprovadas 03 instruções (01 IN, 01 IP e 01 IT). 
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Figura 5.2.1.a  
Instruções Elaboradas e Aprovadas 

 
 
 
Segundo a lista fornecida pela NE, os documentos do SGI têm o status apresentado no 
Quadro 5.2.1.a e na Figura 5.2.1.b, a seguir. 
 
Quadro 5.2.1.a 
Status dos documentos do SGI 

Qtd. Status Descrição 

03 

Instruções 
Normativas/Política em 

Aprovação com Grupo de 
Verificação e Diretoria 

Documento está para avaliação do Grupo de Verificação (Jurídico, 
Auditoria Interna e Compliance). Documentos estão para avaliação 
dos diretores. 

29 Em elaboração Documentos estão sendo elaborados. 

149 Em aprovação 

Estão com status “Em Aprovação” novos documentos relacionados 
a requisitos legais que recentemente foram incluídos no sistema e 
aguardam avaliação quanto à sua pertinência ou não para a fase de 
Operação de Belo Monte.  

265 Aprovados Documentos já estão aprovados e disponíveis para consulta.  

13 Cancelados Documentos elaborados anteriormente, mas que foram eliminados 
ou substituídos 
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Figura 5.2.1.b 
Status dos documentos do SGI em porcentagem 

 
 
 
Deve-se destacar alguns pontos referentes ao status dos documentos: 
 
 O status “Aprovado” incorpora os documentos com treinamento específico 

solicitado pelos gestores de áreas; 
 Os documentos, quando aprovados, são divulgados para as equipes responsáveis e 

público definido para o gestor; 
 Estão com status “Em Aprovação” novos documentos relacionados a requisitos 

legais que recentemente foram incluídos no sistema e aguardam avaliação quanto a 
sua pertinência ou não para a fase de Operação de Belo Monte. 

 
Os documentos vêm sendo divulgados internamento, com controle dos responsáveis 
pelo SGI e pelos Gestores das áreas. A revisão e contribuição para os documentos e 
processos estão sendo realizadas pela plataforma OpenText Content Suite implantada no 
período. 
 
Reuniões de Alinhamento e Análise Crítica 
 
No período foram mantidas as reuniões mensais com Diretoria de Produção e 
Implantação, para tratar de assuntos relacionados à gestão ambiental da operação UHE 
Belo Monte.  
 
Objetivos e Metas do SGI 
 
Segundo informado no 7° RGT-SGI, o status do levantamento dos objetivos e metas do 
SGI é o mesmo que o relatado anteriormente. Assim, aguardam-se os resultados do 
levantamento e da definição de indicadores contratado com a consultoria Boston 
Consulting Group (BCG), que tem o escopo de revisar o modelo organizacional da 
companhia. 
 

58%

32%

6%

1% 3%

Aprovado

Em aprovação

Em elaboração

Verificação e Diretoria

Cancelado
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O levantamento e definição de indicadores faz parte da entrega deste contrato, e, ao 
final deste trabalho, os objetivos e metas relacionados ao SGI serão da mesma forma 
definidos em conjunto com as áreas. 
 
Mais uma vez, o CSI atenta novamente que à falta de definição dos objetivos e metas 
claras do SGI pode prejudicar a sua implantação, principalmente quanto à definição de 
prioridades de ações e mensuração de seu desempenho. Entende-se que esta atividade 
deve ser prioritária, bem como o planejamento de ações para os objetivos definidos. Os 
objetivos e metas a serem definidos devem ser divulgados e conhecidos pela alta 
direção e por aqueles que estão envolvidos na implantação do SGI. 
 
Dentro das ações para a implantação de uma gestão nos moldes do ESG, os objetivos e 
metas da NE já foram definidos, da mesma forma, os alvos a serem alcançados. 
Entende-se que apesar de serem esferas de governança diferentes, as ações de 
implantação do SGI e do ESG devem ser complementares, e seus objetivos e metas do 
SGI podem convergir, em grande parte, para aqueles já definidos na Matriz de 
Materialidade do ESG.  
 
Treinamentos  
 
 Diálogos Ambientais Contratadas  
 
Os diálogos ambientais estão sendo realizados, conforme a retomada das empresas 
Contratadas, após as medidas restritivas impostas pelos decretos municipais e estaduais 
para conter a COVID-19. No 2º trimestre de 2021, houve a participação de 1299 
funcionários das subcontratadas. 
 
 Treinamentos Ambientais Contratadas  
 
Os treinamentos estão sendo realizados, conforme a retomada das empresas 
Contratadas, após as medidas restritivas impostas pelos decretos municipais e estaduais 
para conter a COVID-19. No 2º trimestre de 2021, houve a participação de 286 
funcionários.  
 
 Treinamentos Ambientais NE 
 
Os treinamentos estão sendo realizados via aplicativo Teams, sendo que, no 1º 
trimestre, houve a participação de 34 funcionários nos temas Gerenciamento de 
Efluentes Líquidos (IP-PR-046/2019) realizado em abril/21, e Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos (IP-PR-047/2019) ocorrido em junho/21. Os treinamentos foram 
evidenciados pelas listas de presença e pela Matriz de Treinamento da NESA. 
Participaram também destes treinamentos, colaboradores da ENGESEMBRA.   
 
 Treinamentos SGI  
 
Os treinamentos de SGI e a formação de Agentes Multiplicadores encontra-se 
paralisada, uma vez que a diretoria está desenvolvendo um planejamento para 
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reestruturar as áreas para a operação plena. Assim que definidas as funções e 
colaboradores a serem envolvidos, os treinamentos no SGI, a formação de auditores 
internos e multiplicadores será retomada.  
 
Os Quadros 5.2.1.b e 5.2.1.b a seguir resumem os nos de treinamentos por tipo. 
 
Quadro 5.2.1.b 
Relação da Quantidade de Treinamentos nas Obras do Entorno e Indígenas e 
Operação 

Mês Quantidade Carga Horaria(min) Participantes 
Obras do Entorno e Indígenas 

abr21 13 455 68 
mai/21 8 246 70 
jun/21 4 130 45 
Total 25 831 183 

Operação 
abr21 5 215 59 

mai/21 6 245 35 
jun/21 5 200 9 
Total 16 660 103 

Total Geral 41 1491 286 
Relação das empresas envolvidas nos Treinamentos: Norte Energia e Engesembra. 

 
 
Quadro 5.2.1.c 
Relação da Quantidade de Diálogos Ambientais nas Obras do Entorno e Indígenas 
e Operação 

Mês Quantidade Carga Horaria(min) Participantes 
Obras do Entorno e Indígenas 

jan/21 20 260 153 
fev/21 18 280 170 
mar/21 22 310 157 
Total 60 850 480 

Operação 
jan/21 12 720 490 
fev/21 18 280 170 
mar/21 19 277 159 
Total 49 1277 819 

Total Geral 109 2127 1299 
Relação das empresas envolvidas nos Treinamentos: Valecam, Manserv, GRI Koleta, Cidade limpa, Enesa, Rocha 
Engenharia, LB Transportes, FA navegação, Zavattaro, Hidro Brasil, GGS Martins, Hmcfrugone, S7TE, 
Hidroambiental, Projetar e Tontini. 

 
 
Requisitos Legais  
 
Foi dado andamento ao processo de atualização da Planilha CAL, que se encontra em 
fase final de avaliação quanto à aplicabilidade dos requisitos, na qual as áreas técnicas 
preenchem os requisitos e incluem evidências de atendimento aos mesmos. Para aqueles 
identificados como não atendidos ou com ausência de evidência, são propostos planos 
de ação levando em consideração o momento da companhia. Este é um processo de 
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atendimento contínuo onde as áreas mantêm o sistema a cada atualização das normas 
sob sua responsabilidade. 
 
Na missão de agosto de 2021 foi apresentado o Status de atendimento aos requisitos 
da Planilha CAL. conforme ilustrado nas Figuras 5.2.1.c e 5.2.1.d a seguir.  
 
Figura 5.2.1.c 
Status dos Requisitos Legais e Atendimento de MA 

 

 
 
Figura 5.2.1.d 
Status dos Requisitos Legais e Atendimento de SST 

 

 
 
Conforme se observa nas Figura 5.2.1.c e 5.2.1.d, existem 247 itens de MA e 397 de 
SST ainda não atendidos. Mais uma vez chamam a atenção esses resultados de não 
atendimento frente aos índices atendidos, que foram 257 de MA e 543 de SST. Durante 
a reunião da 34ª missão de monitoramento foi explicado, pela equipe da NE, que o 
índice de não atendimento expresso na Planilha CAL não reflete exatamente o 
descumprimento da lei e/ou normas de em sua ìntegra, mas refletem um ou mais 
requisitos não atendidos dentro de um mesmo diploma legal.  
 
Sem prejuízo, tal fato ainda merece atenção e diligência para a busca do pleno 
atendimento dos requisitos legais tanto de Meio Ambiente quanto de SST, minimizando 
os riscos do projeto e seus impactos ambientais e de SST mais significativos. Para SST, 
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durante a reunião conduzida com a Gerência, foi apresentada uma proposta escalonada 
de resolução das pendências, tendo como meta ao menos 50% atendidos, 90% avaliados 
e 70% dos planos de ação em dia até dezembro/2021. 
 
Como sempre é relatado, para os requisitos Não Atendidos foram elaborados Planos de 
Ação (evidenciados na missão), que são controlados em planilha específica, contendo: 
 
 Normas Associadas; 
 Descrição do Requisito Legal; 
 Escopo (ex. Meio Ambiente, Responsabilidade Social, etc.); 
 Tema (ex. Mineração, Transporte de Carga, etc.); 
 Status do Requerimento; 
 Data da última alteração do requisito; 
 Área que responde; 
 Código do Plano de Ação; 
 Descrição do Plano de Ação; 
 Tipo do Plano de Ação; 
 Prazo de Atendimento; 
 Recorrência; 
 Periodicidade; 
 Responsável pela execução; 
 Responsável pela gestão; 
 Última alteração. 
 
Além da sistemática utilizada na Planilha CAL, o SGI conta a Instrução de Processo de 
Gerenciamento de Requisitos Legais (IP-DAF-001/2019), que tem por objetivo definir 
sistemática para a identificação, informação e verificação periódica do nível de 
conformidade aos requisitos legais e outros requisitos subscritos pela Norte Energia 
S.A. nas esferas Federal, Estadual e Municipal pertinentes aos temas de segurança do 
trabalho, meio ambiente, saúde ocupacional e responsabilidade social aplicáveis às 
atividades e serviços. A sistemática de uso de um serviço jurídico a exemplo da IusNatura, 
que está previsto na referida instrução.    
 
Levantamento de Aspectos e Impactos Ambientais 
 
Os levantamentos de aspectos e impactos ambientais já foram concluídos e em abril de 
2021 está programada a validação final com os gestores das áreas de Operação, 
Manutenção e Segurança de Barragens. 
 
Levantamento de Perigos e Riscos 
 
A Norte Energia iniciou o planejamento de ações para realização do levantamento de 
perigos e riscos de modo a conciliar esse levantamento com atendimento normativo 
estabelecido na Portaria SEPRT nº 6.730, que vigora desde março de 2021, e que 
propôs a reformulação das NR’s 01, 07 e 09 que entrará em vigor em março de 2021. 
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Conforme já exposto no relatório anterior, a primeira ação realizada foi o Treinamento 
sobre o Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) e o Programa de Gerenciamento 
de Riscos (PGR) para toda a equipe de SST, com carga horária de 12 horas.  
 
Além disso, a área de SST está em processo avançado de implantação do software 
NEXO para pleno Gerenciamento dos Riscos em todas as áreas da companhia. 
 
Na Seção 5.2.2 - Sistema de Gestão Integrado - Temas de SST, são apresentadas e 
discutidas com maior detalhe as ações de implantação do PGR. 
 
Gestão de Mudanças 
 
O Comitê de Gestão de Mudanças passou a incorporar um integrante da Area de Meio 
Ambiente, sendo representado pelo Gerente de Gestão Socioambiental por indicação da 
Superintendência.  
 
O Comitê tem realizado reuniões semanais e atualmente estuda a implantação de 27 
projetos de mudanças. Cada reunião tem como objetivo expor cada projeto às áreas 
envolvidas e propor soluções à Diretoria. 
 
A Figura 5.2.1.e, a seguir, ilustra o registro de reuniões virtuais ocorridas para se tratar 
de mudanças de projeto no período. 
 
Figura 5.2.1.e 
Registro de Reunião Virtual do Comitê Interno de Gestão de Mudanças 

 
 
 
Auditorias Internas 
 
A Auditoria interna do SGI será realizada pela Superintendência de Auditoria Interna a 
partir do ano de 2022, uma vez que o Plano é aprovado pelo Conselho de Administração 
no início de cada ano.  
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Em relação à auditoria interna de Meio Ambiente, realizada no período de 8 de 
setembro a 30 de outubro/20, dentre as 4 recomendações emitidas uma delas encontra-
se em processo de atendimento, conforme se pode observar no Quadro 5.2.1.d, a 
seguir: 
 
Quadro 5.1.1.d 
Desvios, Riscos, Recomendações da Auditoria Interna de Meio Ambiente e Status 
de Atendimento 

Constatação Riscos  Recomendação e Prazo de Atendimento 
Falha na implementação das 
recomendações da 
Coordenação de Meio 
Ambiente e Fiscalização para 
a instalação de sistema de 
medição de vazão nas 
Estações de Tratamento de 
Efluentes ETEs e Caixas 
Separadoras de Água e Óleo 
CSAOs das usinas 

• Risco: Médio 
• Lançamento de efluentes 

tratados fora dos padrões 
de qualidade 
estabelecidos pela 
legislação podendo 
implicar em sanções 
administrativas e/ou 
multa, além de impactar 
no processo de renovação 
da LO.  

 •  

• Instalar nas ETEs e nas CSAOs, em 
operação nas UHE’s Pimental e de Belo 
Monte, os equipamentos de medição e 
controle, por exemplo: fluxômetro e 
horímetro, visando a verificar se os 
sistemas estão funcionando de acordo com 
o projeto original e se são capazes de 
atender o padrão estabelecido pelo IFC, ou 
se será necessário associar outro tipo de 
processo, equipamentos, com o objetivo de 
melhorar a eficiência dos sistemas.  

• Prazo: Maio de 2021 

 
 
Auditoria de Aderência ao SGI 
 
Na Missão anterior ficou acordado com os auditores que, embora em 2021 não fosse 
possível uma auditoria interna por parte da Superintendência responsável, uma 
verificação de processos seria conduzida pelo SGI. Desta forma, foram revisitados os 
seguintes processos até o momento:  
 
 Regulação/P&D;  
 Operação e Manutenção;  
 Superintendência Jurídica;  
 Gestão de Pessoas;  
 SST;  
 Meio Ambiente; e 
 Gestão Socioambiental.  
 
Foi informado pela NE que até o final do mês de agosto todas as demais áreas serão 
revisitadas e um panorama de aderência das áreas ao SGI será elaborado para contribuir 
com o planejamento das ações do próximo ciclo de manutenção do SGI. A área de 
Controles Internos está em fase de elaboração da planilha de riscos para validação do 
SGI. 
 
Plano de Comunicação 
 
Neste período, a equipe do SGI da NE, juntamente com a equipe de Comunicação, 
definiu um Plano de Comunicação para o SGI. Os objetivos do plano são valorizar as 
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práticas implementadas, contribuir para educar para a excelência e colaborar com a 
manutenção dos processos estabelecidos. 
 
O Plano é voltado para toda a companhia, incluindo todos os empregados da Norte 
Energia lotados em Belo Monte, Altamira e Brasília. 
 
A estratégia definida e utilizar os veículos internos de comunicação para auxiliar na 
divulgação das informações como:  
 
 Plataforma de Integração Digital (PID); 
 TV Corporativa; 
 Mural Vem Com a Gente;  
 Wallpaper. 
 
Como evidência, foram apresentados ao CSI exemplos de eventos já ocorridos na 
divulgação, bem como eventos futuros. 
 
A Figura 5.2.1.f ilustra alguns exemplos de divulgação adotados. 
 
Plano de Atendimento à Emergência  
 
A Brigada de Emergência manteve suas ações de rotina no período. Os bombeiros 
continuam constantemente recebendo capacitações e sendo preparados para todos os 
cenários de emergência.  
 
Durante a inspeção a campo realizada em agosto, foi realizada visita à Brigada de 
Emergência de Pimental, momento em que foi possível verificar todos os equipamentos 
de emergência disponíveis para o atendimento aos diversos cenários de riscos. Também 
foi possível observar o bom preparo dos brigadistas durante as entrevistas.  
 
As instalações da Brigada na UHE de Belo Monte ainda se encontram em área 
provisória, porém, os projetos das novas instalações já estão em análise pela diretoria 
para aprovação.  
 
Estuda-se ainda a contração de uma empresa que dará suporte especializado em casos 
de emergências ambientais e de SST de maior magnitude, com atendimento e resgate 
aéreo, entre outros.  
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Figura 5.2.1.f  
Plano de Comunicação do SGI 
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Figura 5.2.1.f  
Plano de Comunicação do SGI 
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Em relação aos simulados de emergência, como já relatado no período anterior, para o 
ano de 2021 foi realizada uma atualização do cronograma de simulados e procurou-se 
retomar a rotina de realização dos mesmos. Contudo, devido a novas restrições impostas 
pelo combate ao COVID 19, não foi possível a realização dos simulados previstos no 
período. 
 
Os mesmos foram retomados em julho e agosto de 2021. Ao todo foram realizados 5 
dos 12 previstos (janeiro a agosto). Já foram previstos um em agosto e outros dois em 
setembro, com os temas Mal Súbito; Espaço Confinado e Acidente Embarcado, até 
completar os 12. A NE comprometeu-se a um esforço para realizar todos os simulados 
previstos até o final de 2021. 
 
A Figura 5.2.1.g apresenta o Cronograma de Simulados de Emergência de 2021, que 
deverá mais uma vez ser revisado.   
 
Maiores detalhes sobre as ações do Plano de Atendimento a Emergência são discutidos 
ao longo da Seção 5.2.2.  
 
Figura 5.2.1.g 
Cronograma de Simulados de Emergência de 2021 

 
 
 
Planejamento do SGI 
 
Foram apresentadas pela NE as ações previstas para o próximo período, que são:  
 
 Continuação da Avaliação e Atualização da Planilha CAL;  
 Migração da base de instruções para o ECM;  
 Manutenção do SGI nas áreas (Verificação de Adesão/Alinhamento com 

Gestores/Treinamentos/Nova Estrutura);  
 Revisão e elaboração das Instruções da Operação/Manutenção;  
 Continuidade do Plano de Comunicação;  
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 Definição dos multiplicadores do SGI;  
 Identificação dos pontos de controle para Auditoria Interna;  
 Definição dos Objetivos e Metas operacionais;  
 Contrato para Manutenção do SGI. 
 
5.1.2 
Sistema de Gestão Integrado - Temas de SST 
 
No período, a Equipe de SST da NE dedicou esforços para avançar na implantação dos 
componentes do Sistema de gestão com afetação aos temas de SST, em especial aqueles 
relacionados com o Software Nexo CS. No processo de lançamento das informações 
algumas parametrizações adicionais precisaram ser solicitadas para uma 
harmonização/comunicação com os atuais sistemas em uso na NE (SAP/R3). O módulo 
de testes ainda tem sido usado para avaliar as interações, mas o ambiente de produção já 
possui grande parte do banco de dados da NE. O cronograma apresentado no Anexo do 
RGT-SST do trimestre passado indicada que o sistema entraria em operação no final de 
abril/2021, porém a revisão do cronograma indicou a postergação desse período de 
implantação para julho/2021, o que também não se concretizou. Durante a missão de 
monitoramento houve apresentação de diversas funcionalidades do sistema, porém, 
como indicado, ainda pendentes de parametrizações para que haja mais avanço e 
conclusão da implantação.  
 
Dos dois cronogramas apresentados no período anterior, apenas um foi atualizado, o 
Cronograma de implantação do Sistema Nexo CS (Anexo do 34º RGT-SST).  
 
Considerando a prorrogação do prazo de implantação do PGR/GRO pelo Governo 
Federal para 02/01/2022, o Cronograma de implantação do PGR/GRO não foi 
apresentado, ainda que a expectativa indicada é atender o prazo indicado na legislação. 
Ainda que um cronograma atualizado não tenha feito parte do RGT, numa das reuniões 
houve uma expressiva apresentação da nova estratégia de implantação do PGR/GRO, 
considerando o ciclo a seguir: 
 
 Diagnóstico (Gap Analysis); 
 Avaliação de Riscos; 
 Inventário de Riscos; 
 Plano de Ações; e,  
 Validação e melhoria.  
 
Alinhado com este fluxo, cada um dos processos considerados críticos pela NE será 
trabalhado, inclusive considerando mais de um ciclo por entenderem a possibilidade de 
melhorias futuras após a implantação. Um dos exemplos citados foi a NR-33 que versa 
sobre trabalhos em espaço confinados: nenhuma pendência significativa fora 
identificada no processo de gestão, inclusive o procedimento correspondente está 
implantado, porém ocorrerá um trabalho de reavaliação por uma especialista para se 
identificar eventuais lacunas, ou mesmo validar a atual gestão empregada.  
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A apresentação considerou os seguintes grupos de risco e os vinculou a cada uma das 
etapas acima: 
 
 Trabalho em altura; 
 Espaço Confinado; 
 Riscos Ambientais (físico, químico e biológico); 
 Ergonomia; 
 Vasos de Pressão; 
 Eletricidade; 
 Inflamáveis; 
 Áreas Classificadas; 
 Movimentação de Carga. 
 
Por ocasião da apresentação foi questionado sobre a suficiência dessa estratégia de 
abordagem por grupos de riscos, mais especificamente sobre a possibilidade de alguns 
perigos não serem identificados, como por exemplos a circulação de pessoas nas áreas 
(queda de mesmo nível); veículos (desde atropelamento até colisões); utilização de 
máquinas e ferramentas (cortar, prensar, ser atingido por, entre outros). A Equipe de 
SST entendeu que esses perigos estariam contemplados na gestão, ainda que por meio 
de Análise Preliminares de Risco – APR. Por considerar que a transição deve ocorrer 
apenas em janeiro/2022, ainda existirá mais uma missão de monitoramento para avaliar 
a evolução e amadurecimento da estratégia, que tende a trazer bastante benefícios para a 
gestão.  
 
O desenvolvimento do Sistema de Gestão, em específico nas questões de SST, seguiu 
com poucos avanços durante o período, mais especificamente em relação a: 
 
 Identificação de perigos e avaliação de riscos e oportunidades, o que deve ocorrer a 

partir da implantação do PGR/GRO (previsão: janeiro/2022). Por ora, mantém-se o 
levantamento inicial e APRs atreladas às Ordens de Serviço (OS) em campo; 

 Finalização do atendimento aos Requisitos Legais, ainda que possuam planos de 
ação definidos e/ou em andamento, atualmente existe uma quantidade significativa 
de não atendidos e não avaliados; 

 Necessidade de formalização de Objetivos e Metas de SST, além do planejamento 
para alcançá-los. A Equipe de SST apresentou alguns objetivos que busca, mas não 
os validaram junto à alta direção, ficando mesmo como alvo do setor. Ainda se 
percebe a alternância entre objetivos ao longo das missões de monitoramento, além 
do fato de alguns serem superados por outros que surgem ao longo do processo ou 
então perderem prioridade.  

 Definição de indicadores que auxiliarão no monitoramento da gestão de processos e 
de validação da efetividade dos controles. Atualmente, existem indicadores para 
quantidade de desvios registrados, quantidade encerrada, quantidade por contratada; 
taxas de frequência de acidentes e de treinamento, mas nenhum associado a 
processos, tal como se pretende estruturar o PGR; 

 O monitoramento, medição, análise e avaliação de desempenho ainda está baseado 
na supervisão realizada nas atividades das contratadas, não contemplando os 
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processos de gestão de SST da própria Norte Energia. Ainda que possa existir 
participação da Equipe de SST no planejamento das intervenções de O&M, não se 
nota qualquer tipo de registro de desvios e/ou não-conformidade para as atividades 
sob responsabilidade da própria NE; 

 O programa de Auditoria Interna de SST foi impactado pela pandemia e não teve 
evento programado para 2021, sendo suprida uma avaliação da efetividade de 
procedimentos, mais com uma abordagem de revisita para verificar a 
aplicabilidade/efetividade para identificação de oportunidades de melhoria. A 
auditoria formal será programada para 2022 e deverá ser realizada com auditor 
externo; 

 A Reunião de Análise Crítica não foi devidamente conduzida até o momento, ao 
menos com todo o rito previsto num sistema de gestão formal. Notadamente, a 
Equipe de SST realiza constantemente análises internas em busca de oportunidades 
de melhoria, porém as tratativas ocorrem internamente no setor ou nos fóruns já 
existentes nas pautas de reuniões com as diretorias. As equipes de SST e SGI 
cogitam fragmentas temas para distribuir e discutir de forma mais aprofundada ao 
longo ao ano nas reuniões de diretoria.  

 
Em relação às discussões de temas de SST, ocorreu no período um workshop 
envolvendo SST, Operação e Manutenção (junho/2021), o qual foi promovido pelas 
respectivas diretorias, mais com o objetivo de harmonização entre os setores. Por 
considerar a riqueza de assuntos, houve a necessidade de um segundo encontro no 
mesmo mês, mais especificamente para estudos de caso.  
 
A NE mantém o seu propósito de reestruturação da Gestão de SST baseada nos 5 pilares 
abaixo detalhados.  
 

1. Atendimento aos Requisitos Legais: a atualização do Sistema CAL 4.0 tem 
avançado, ainda que existam requisitos não avaliados e planos de ação emitidos. Por 
ocasião da missão de monitoramento, dos requisitos avaliados 30,4% (543) foram 
classificados como atendidos, 47,4% (846) como não aplicáveis e 22,2% (397) foram 
gerados planos de ações para solucionar o não atendimento. Com isso, permanece 
um conjunto de 443 requisitos a serem avaliados. Neste quesito, a NE precisa 
acelerar o processo de atualização/atendimento da legislação para finalizar o 
primeiro ciclo de avaliação e proporcionar uma base mais abrangente para a auditoria 
de conformidade legal, que tem como foco a avaliação do nível de aderência aos 
requisitos. Um dos objetivos apresentados pela Equipe de SST é avançar 
substancialmente nesse processo e possuem como meta terem ao menos 50% 
atendidos, 90% avaliados e 70% dos planos de ação em dia até dezembro/2021; 

 
2. Sistema de Gestão de SST – SGI: como descrito no início da Seção 5.2.1, o sistema 

continua em desenvolvimento e registrou avanços no período. No entanto, algumas 
sistematizações precisam avançar com maior velocidade e consistência, tais como: 
levantamento de perigos e análise de risco das atividades próprias e terceirizadas; 
registro e gestão de não-conformidades; monitoramento e supervisão de 
atividades/contratadas (todos apresentados no conjunto de tópicos anterior);  
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3. Programa Bem-estar (vida saudável e ergonomia): em decorrência do período de 
pandemia e reestruturação da empresa para a fase de operação plena, muitas das 
ações pretendidas não podem avançar. Certamente, existem evidências de ações 
pontuais que cobrem algumas das principais questões de saúde, incluindo ergonomia. 
Devem-se também se atentar para que haja garantia da cobrança/extensão das ações 
para os funcionários das empresas contratadas para que se garanta uma isonomia de 
gestão ocupacional, além da adoção de metodologia de monitoramento adequadas 
também para esta área/pilar. 
 
A avaliação ergonômica, segundo relatório apresentado, foi realizada no escritório da 
NE em Brasília. Um Termo de Referência para contratação da consultoria que fará a 
verificação dos postos de trabalho na UHE Belo Monte e UHE Pimental está em 
tramitação. Um relatório deve ser elaborado e apresentado como evidência/ilustração 
do trabalho a ser desenvolvido no empreendimento, cujo resultado será lançado no 
Sistema Nexo CS. 
 
Com a internalização da gestão dos Atestados de Saúde Ocupacional – ASO e gestão 
via Sistema Nexo CS, a possibilidade de tratamento dos dados é muito maior. Assim, 
o mapeamento tende a ser mais aprimorado e efetivo. A NE já adota um conjunto de 
exames adicionais a partir dos 45 anos, possibilitando melhor conhecer o público.  
 
Quanto à vida saudável, a NE proporciona viabilização de acesso com melhores 
benefícios para um clube esportivo em Altamira, com possibilidade à academia e 
outras atividades com custos mais acessíveis para os funcionários. No entanto, ainda 
não há um conjunto de monitoramento/gestão sobre os resultados efetivos na saúde 
dos trabalhadores. 

 
4. Transformação da Cultura de SST: a NE definiu a necessidade de contratação de 

uma experiente consultoria para auxiliar no estabelecimento de uma cultura de SST. 
O escopo dos trabalhos, considerando a técnica e notoriedade do conhecimento, tem 
sido discutido com a Dupont, que possui vasta experiência no desenvolvimento e 
implantação de técnicas de gestão relacionadas com a prevenção de acidentes e 
desvios. A previsão é que a implantação do projeto dure 18 meses e existem muitas 
das ações voltadas para a Alta Liderança. Existe a aprovação da contratação, mas 
seguem com o desenvolvimento do termo de referência/escopo e, até o momento, 
sem previsão de início.  
 
A Eletronorte, por meio de sua controladora, Eletrobras, já iniciou os trabalhos de 
implantação com essa mesma empresa, porém sem grandes impactos na rotina 
operacional. 

 
5. Atendimento a Emergências: a estrutura para atendimento a emergência e os 

recursos humanos e materiais continuaram disponibilizados no período, inclusive 
houve a realização de duas simulações. Salvo algumas pendências pontuais, o 
empreendimento possui um robusto processo para atendimento de situações 
anormais.  
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No final de 2020, por sugestão da Consultoria SG4, a NE entendeu ser adequado 
unificar e padronizar suas estratégias de gerenciamento de emergências, inclusive 
constituindo um comitê de crise/emergências, ainda que existam outros subcomitês 
para gerir as situações temáticas: acidentes do trabalho, barragem, incêndio, ataques 
cibernéticos e outros. Por considerar a existência de diversas outras ações em curso, 
esta mudança foi postergada para um segundo momento, ainda que esteja mantida na 
pauta de interesses como melhoria/desenvolvimento. 

 
No RGT-SST correspondente ao período de abril a junho/2021, a NE demonstrou de 
forma temática os principais temas de processos que têm sido acompanhados nas 
missões de monitoramento. 
 
O formato adotado para atualização de cada item/tema considerou as ações previstas, 
descrição do cenário/contexto, apresentação de evidências, análise dos resultados e 
próximos passos. A atual proposta é bastante alinhada com a atual realidade por 
considerar diversas ações em curso em prol da implantação e/ou melhoria de processos, 
mas ainda demanda a base de um cronograma global, inclusive para ajustas as 
prioridades, recursos, saber o que atrasou, o que adiantou, embasar a tomadas de 
decisão sobre realinhamento, entre outras possibilidades de gestão que um planejamento 
possui. Neste contexto, foi recomendado na missão passada que a NE retomasse a 
elaboração de um cronograma global para definir as ações, responsáveis e prazos para a 
execução, ainda que minimamente detalhado para permitir o acompanhamento mais 
adequado das ações em curso. No entanto, nenhum cronograma fora apresentado além 
da atualização daquele que corresponde à implantação do Sistema Nexo CS. Assim, 
restam diversas outras ações que seguem avançando, algumas das quais ganharam a 
ordenação por grupo de risco por considerar a organização pelo PGR/GRO. 
 
Sobre a implantação das instruções de trabalho elaboradas pela NE e que devem ser 
seguidas por suas contratadas (trabalho em altura, espaço confinado e 
bloqueio/isolamento), consta indicado que foram aplicados 10 treinamentos de 
procedimentos internos e com contratadas, além de diversas orientações e Diálogos 
Diários de Segurança com contratadas e efetivo interno. Consta também que têm 
ocorrido discussões para elaboração de novos procedimentos (controle de acesso, por 
exemplo) e avaliação da efetividade de outros já implantadas (espaço confinado, por 
exemplo).  
 
Atualmente, o Sistema de SSTMA não possui uma dinâmica que prontamente permita 
um extrato temático que permita avaliar diretamente o nível de adequação e suficiência 
de controles, sendo necessária a exportação para uma planilha a partir da qual pode-se 
fazer o tratamento estatístico. O Sistema também não possui lançamento de dados 
decorrentes de apontamentos sobre as próprias atividades (monitoramento interno), mas 
sim aqueles executadas pelas contratadas (supervisão de terceiros). De qualquer 
maneira, a Equipe de SST declara realizar constantes análises críticas dos processos 
sempre que desvios são registrados e que define uma rotina de atuação para seus 
técnicos de forma proativa, inclusive reajusta o foco da equipe para temas que julga 
necessário. Julgou-se como suficiente a Supervisão de SST por considerar a baixa 
quantidade de acidentes, porém este não tem sido o resultado comum no último 
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trimestre, quando foram registrados 04 acidentes com afastamento e 01 sem afastamento 
pelas contratadas da Norte Energia. No trimestre anterior ocorreu um com afastamento e 
um sem afastamento e no anterior também 5 eventos, sendo 3 com afastamento.  
 
O esperado levantamento de perigos e avaliação de riscos, agora alinhado com a 
demanda de atendimento da NR-01 e implantação do Sistema Nexo CS, poderá 
proporcionar uma avaliação de suficiência mais adequada considerando a metodologia 
de mapeamento de processos/atividades, análise e levantamento dos perigos associados, 
avaliação de riscos e determinação dos controles atualmente existentes. Com isso, é 
possível que se identifique lacunas a partir dessa análise sistêmica. 
 
Atualmente, as eventuais lacunas são suplantadas com uma Análise Preliminar de Risco 
– APR por Ordem de Serviço (OS) emitida, que considera a atividade/tarefa a ser 
executada; neste contexto a determinação de controle operacional tende a ser bastante 
efetiva e direcionada.  
 
A metodologia de supervisão, ainda que não tenha sido formalmente revisada, segundo 
informações da Equipe de SST da NE, manteve o viés de assessoria, não mais 
fiscalizador como ocorria na fase de construção e início da operação. O reporte ainda 
não reflete esse tipo de mudança de abordagem, se resumindo a indicar a quantidade de 
desvios por mês, por empresa (as 10 com mais registros) e por temas (10 com mais 
registros), além do percentual mensal de encerramento dos desvios e por empresa (10 
com mais registros). Na prática, a Equipe de SST adota outras ações que não foram 
mensuradas no RGT, tais como participação na etapa de planejamento da operação e 
manutenção das usinas, o que permite o apontamento de necessidades decorrentes do 
tipo de atividade a ser executada. 
 
Em relação à treinamento, a Equipe de SST declara manter o foco nos treinamentos 
requeridos pela legislação, além da divulgação dos procedimentos próprios para as 
contratadas no momento da mobilização. Portanto, sem alteração no período. No 34º 
RGT-SST constaram informações como: 
 
 Aplicação de “10 treinamentos de procedimentos internos e com contratadas” (item 

3.1.3 do RGT-SST); 
 Aplicação de diversas orientações e Diálogos Diários de Segurança com 

contratadas e efetivo interno (item 3.1.3 do RGT-SST); 
 Aplicação de treinamentos legais para 14 funcionários nas NRs 10, 33 2 35 (item 

3.3.5 do RGT-SST); 
 Realização de treinamento pelos membros da Brigada de Emergência (item 4.2.3 do 

RGT-SST); 
 Em termos de quantidade de horas-homem de treinamento, no trimestre 3% das 

horas trabalhadas foram dedicadas a treinamentos (item 5.1.2.4 do RGT-SST).  
 
A Equipe de Recursos Humanos (RH) tem trabalhado na reestruturação dos 
treinamentos aplicáveis para os funcionários próprios, o que incluirá a atualização do 
Software Nexo CS. A equipe indicou estar trabalhando na revisão das descrições de 
cargo, o que também será lançado no sistema para viabilizar diversas funcionalidades, 
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tais como Ordens de Serviço, Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e outros. 
De acordo com as informações recebidas na missão passada, a parte documental do 
processo em formatação dos treinamentos (pelo RH) deverá estar finalizada em 
setembro/2021, a partir de quando deverá ser disponibilizada em plataforma de 
integração digital onde serão complementadas/revisadas até novembro/2021; por fim, 
espera-se que toda a implementação de melhorias estará concluída em janeiro/2022.  
 
Em relação a Gestão de fornecedores, a dinâmica de contratação considerado questões 
de SST, de integração e de supervisão se mantiveram no período. Está prevista a adoção 
de uma avaliação global do contrato ao menos uma vez ao ano, o que incluirá quesitos 
de SST, porém não foi incluída nesta missão de monitoramento o acompanhamento 
desse avanço, o que deverá ocorrer na próxima oportunidade prevista para 
novembro/2021.  
 
No período pode-se conhecer as novas estruturas das Superintendências de Operação e 
Manutenção e parte das interações com a Equipe de SST. Os novos gerentes 
demonstraram receptividade ao tema, bem como declararam considerar importante a 
garantia da segurança operacional e dos trabalhadores envolvidos. Declararam também 
estarem na etapa final para emissão dos procedimentos operacionais que disciplinarão, 
dentre outras, as regras operativas, a gestão dos equipamentos, sua disponibilidade, 
critérios de operação e inspeção dos equipamentos e sistemas, bloqueio de energia, 
sinalização e etiquetas de alertas, bloqueio e situação de manutenção. 
 
Como próximos passos, as Equipes de SST e SGI declaram os seguintes pontos a serem 
trabalhados nos próximos meses: 
 
 Finalização do lançamento de dados e informações no Sistema Nexo de modo a 

iniciar sua utilização plena (novo prazo: no 34º RGT-SST consta julho/2021, porém 
não fora concluído por ocasião da missão em agosto/2021); 

 Conclusão, aprovação e implantação do procedimento de controle de acesso de 
funcionários e prestadores de serviço (sem nova previsão de finalização); 

 Continuação dos treinamentos e apoio na elaboração de procedimentos de outros 
setores que mantenham relação com SST (constante); 

 Finalização da implantação do PGR/GRO em atendimento a NR-01 (novo prazo: 
janeiro/2022); 

 Contratação de consultoria para auxílio no levantamento de todos os Riscos e 
medidas de controle (sem previsão indicada); 

 Avanços no atendimento das recomendações do Relatório Técnico das Instalações 
(RTI) referente a NR-10 (dezembro/2021), inclusive com o apoio do Engenheiro 
Eletricista para esta gestão; 

 Continuidade na execução do plano de ação e do cronograma da CIPA gestão 
2021/2022; 

 Eliminação de pendencias construtivas do sistema de combate a incêndio na Usina 
Belo Monte; Pagamento da Taxa de Vistoria da Usina Belo Monte; Vistoria do 
CBMPA na Usina Pimental; e Vistoria do CBMPA na Usina Belo Monte (sem 
previsão indicada); 
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 Finalização das inspeções dos vasos de pressão remanescentes (12 vasos) e emissão 
dos respectivos prontuários (agosto/2021) e lançamento das ações de manutenção e 
inspeção no sistema, o que poderá ser conferido na próxima missão; 

 Continuação do atendimento das pendências de atendimento dos requisitos legais 
na Planilha CAL (sem previsão de finalização); 

 Implantação da Sinalização Horizontal e Vertical definitiva (sem previsão de 
finalização); 

 Implantação da Cultura de SST, cujo escopo de contrato está em desenvolvimento 
com o prestador de serviço (sem previsão de finalização, porém com duração 
prevista para 18 meses); 

 Avaliação dos riscos ergonômicos e proposição de uma gestão dos aspectos 
vinculados à NR-17 na UHE (sem previsão para conclusão). A avaliação dos 
ambientes do escritório de Brasília já foi efetuada, restando a gestão/tratamento do 
plano de ação; 

 Diagnóstico, avaliação e definição de ações para a segurança de equipamentos e 
máquinas, considerando os requisitos da NR-12 (sem previsão de finalização); 

 Execução dos simulados previstos no cronograma de 2021, tendo sido realizados 5 
de 12 de janeiro a agosto. De acordo com as informações, em alguns dos meses 
ocorrerá a realização de mais de um evento; 

 Conclusão das ações planejadas para melhoria da gestão de treinamentos pelo RH 
da NE, além da finalização das descrições de cargos (prazo: dezembro/2021). 

 
Gestão interna de Saúde e Segurança do Trabalho 
 
A Gestão de SST da NE manteve as ações de controle e gestão para processos internos 
que objetivam garantir a segurança e atendimento de requisitos legais aplicáveis aos 
funcionários próprios. Dentre as ações, estão a emissão e manutenção do Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e Programa de Controle Médico e Saúde 
Ocupacional (PCMSO). Também está mantida a gestão da Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA), gestão dos treinamentos legais de funcionários 
próprios, controle da entrega de Equipamentos de Proteção Individual (EPI). Em 
resumo os principais compromissos legais estão assegurados para os funcionários da 
Norte Energia. 
 
Como indicado acima, a implantação das diretrizes revisadas da NR-01 trará mudança 
no processo de identificação, organização, gestão e monitoramento dos perigos aos 
quais os funcionários próprios e terceirizados. O início de vigência passou para 
03/01/2022, conforme texto da Portaria SEPRT 8.873, de 23/07/2021). 
 
A NE mantém a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) que teve o 
mandato iniciado em novembro/2020, a partir de quando manteve as reuniões mensais. 
Considerando que a comissão já está implantada há algum tempo, as ações 
correspondentes encontram-se alinhadas com o que determina a NR-05. 
 
A atualização das análises ergonômicas dos postos de trabalho de funcionários da NE 
iniciou pelo escritório de Brasília, como indicado anteriormente. Para as usinas, 
aguardava-se a finalização do processo de reestruturação da Norte Energia, o que 
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envolve a reformulação da estrutura organizacional com ações que impactam 
diretamente os postos de trabalho e, consecutivamente, o nível de exposição à agentes 
ergonômicos. Ainda não há um programa instituído para direcionar a forma e 
abrangência como a NE vai trabalhar o assunto, em especial os critérios de priorização 
de cumprimento das recomendações; se incluirão os terceiros que atuam diariamente 
nas instalações e que certamente não possuirão a mesma estrutura de gestão; avaliação 
de efetividade das ações; interação com os resultados da gestão da saúde ocupacional; 
entre outras.  
  
5.1.3 
Estrutura Organizacional 
 
MA 
 
Para a condução do SGI, atualmente estão envolvidos 20 colaboradores de 7 diferentes 
superintendências, como já apresentado no Quadro 5.1.c. Esta estrutura deverá ser 
ampliada após a formação de agentes multiplicadores.  
 
Destaca-se ainda que a NE conta com a empresa SG4 como apoio operacional fixo nas 
demandas de revisão e elaboração de novos procedimentos. 
 
SST  
 
A gerência e a equipe de gestão de SST da NE são compostas pelos profissionais 
apresentados no Quadro 5.1.3.a, a seguir.  
 
Quadro 5.1.3.a 
Composição da Equipe de SST 

Função 
Quantidade  

Janeiro a 
março/2021 

Abril a 
junho/2021 

Gerente de Assuntos Administrativos e SST 1 1 
Coordenador de SST 1 1* 
Analista de SST 0 1 
Engenheiro de Segurança do Trabalho 1 1 
Técnicos de Segurança do Trabalho – Gestão 1 1 
Técnicos de Segurança do Trabalho – Campo 4 4 
Enfermeira do Trabalho 1 1 
Assistente administrativo 1 1 
Brigadistas (distribuídos em turnos nas duas usinas) 52(**) 52(**) 

 
 
O Coordenador de SST deixou de fazer parte do quadro de funcionários na semana que 
antecedeu a 34ª missão de monitoramento. O Analista de SST integrou a Equipe de SST 
na ocasião da missão anterior e nesta já se encontrava bastante familiarizados com a 
dinâmica e demonstrou ter mapeados diversas oportunidades de melhoria, muitas das 
quais corroboram com a discussão deste relatório.  
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A Brigada de Emergência (**) está mobilizada nas duas usinas e distribuída em turnos 
de modo a possibilitar atuação durante 24 horas todos os dias. Um dos integrantes atua 
como supervisor em ambos os locais, em horário administrativo.  
 
5.3 
Sistema de Gestão Aplicável à Operação 
 
5.3.1 
Sistema de Gestão da Operação - Temas Ambientais 
 
A NE tem mantido uma estrutura que contempla representantes diretos da Eletronorte 
(Gerente e Coordenador de Meio Ambiente), e outros técnicos, com apoio de outras 
empresas, como Scovan e Hidrosan.  
 
Essas empresas de apoio possuem a responsabilidade de gerenciar os resíduos sólidos 
gerados nas etapas de comissionamento, manutenção e operação das plantas, efetuar os 
monitoramentos dos efluentes – industriais e sanitários, e da água tratada utilizada no 
sistema hidráulico das usinas – pias, chuveiros e demais pontos que possam a vir a 
utilizar a matriz em tela, tendo como parâmetros norteadores a Legislação Vigente. 
 
A empresa Eletrobras Eletronorte vem procedendo ao acompanhamento dos processos 
de licenciamento de suas atividades e dos fornecedores de materiais, 
 
Para apoiar todo o processo de gestão ambiental em busca de reforçar a conscientização 
ambiental dos trabalhadores nas frentes de serviço são realizados DDMA com assuntos 
como: educação ambiental, coleta seletiva, reciclagem, reutilização de materiais, 
proibição de caça e pesca, prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, 
procedimentos da empresa e o respeito a comunidade que envolva a conscientização 
ambiental dos trabalhadores.  
 
Para os treinamentos são abordados assuntos como: manipulação de produtos químicos, 
uso de bandejas para contenção de vazamentos de produtos químicos medição de 
fumaça preta, atendimento a emergências ambientais e demais temas que envolva a sua 
capacitação. 
 
A Equipe da Eletronorte envolvida no controle ambiental das atividades de operação é a 
seguinte (Quadro 5.3.1.a): 
 
Quadro 5.3.1.a  
Equipe Ambiental Para as Atividades de Operação da Eletronorte 

Nome Formação Função 
Antonio Marcio Monte Nível Médio Assistente Administrativo 

Cleuson dos Santos Viana Nível Médio Consultor Mecânico de Transporte 
Denis Marques de Oliveira Nível Médio Técnico Operador de Produção UTE/UHE 
Danubya dos Santos Silva Nível Médio Auxiliar de Saneamento  

Fabíola Machado Pfeffer 
Nível Superior 
Administração 

Analista Administrativo 

Felipe Gomes Rodrigues Nível Médio Auxiliar de Saneamento 
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Quadro 5.3.1.a  
Equipe Ambiental Para as Atividades de Operação da Eletronorte 

Nome Formação Função 

Mayko de Sousa Menezes 
Nível Superior 
Área Química 

Analista de Laboratório 

Marcos Barradas Gonçalves Nível Médio Auxiliar de Saneamento 
Roneth Martins da Silva Nível Médio Técnica de Produção 
Nayana da Silva Vieira Nível Médio Auxiliar de Saneamento 

Shislena Botelho Galvão Sassi 
Nível Superior 

Área Engenharia 
Gerente de Departamento 

Thiago Pereira Soares - Gerente de Divisão 
Walter Raleigh Benchimol Da Rocha Nível Médio Técnico Técnico Operacional  

Willington Lima Gomes 
Nível Superior 
Área Química 

Analista de Laboratório 

 
 
Como se observa, a Eletronorte tem mantido uma série de profissionais alocados 
diretamente no projeto, responsáveis principalmente pela gestão de resíduos, pelo 
tratamento da água de abastecimento, pelo tratamento de efluentes gerados nas áreas 
operacionais, e pelo atendimento a emergências ambientais.  
 
Neste período de ações de combate ao COVID-19 foi o mantido o regime de 
revezamento, sempre com a permanência de um profissional em cada uma das usinas, 
de modo a garantir a operacionalização de todos os sistemas de tratamento de efluentes. 
Neste período as atividades presenciais foram retomadas. 
 
A Eletronorte manteve implementados os seus procedimentos de gestão documental e 
de operação, bem como os monitoramentos de efluentes, resíduos, e de organização e 
limpeza. Todas as evidências de sua gestão ao longo do trimestre foram apresentadas 
nos Relatórios Gerenciais Mensais (RGM-E). 
 
Desvios identificados têm sido alvos de ações corretivas em todos os momentos e são 
evidenciados nos Relatórios Gerenciais Mensais. Os desvios do período são abordados 
na Seção 6.2.3 deste relatório.   
 
A Eletronorte tem monitorado periodicamente a qualidade da água, efluentes das ETEs 
de BM e Pimental, armazenamento e manuseio de substâncias perigosas, a gestão de 
seus resíduos sólidos e as emissões da sua frota por meio da técnica de opacímetro na 
aplicação da Escala de Ringelman.  
 
Os desvios são alvo de investigação e das correções necessárias. Para isso, a Eletronorte 
tem aplicado seu procedimento interno de Abertura de Não Conformidades e o Plano de 
Ação Corretiva. O procedimento de Abertura de Não Conformidades inclui os seguintes 
elementos: 
 
 Descrição da Não conformidade; 
 Ação Imediata; 
 Investigação da Causa; 
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 Plano de Ação, com as seguintes descrições: O que? Quem? Onde? Quando? Como? 
Por quê? 

 
Os demais documentos do SGA relacionados à operação da UHE deverão ser 
compartilhados, discutidos e aplicados na medida de sua conclusão. 
 
5.3.2 
Sistema de Gestão da Operação - Temas SST 
 
Metodologia de gestão 
 
A Eletronorte descreveu as atualizações do período e demonstrou que, além de manter o 
foco na resolução de pendências e manutenção da rotina instaurada, manteve o 
planejamento das ações de gestão de maneira ordenada/estruturada. Essa rotina está 
amparada por uma Ordem de Serviço registrada mensalmente no sistema SAP/R3, a 
qual está atrelada à uma Análise Preliminar de Risco – APR. 
 
A prestação de informações de monitoramento continua unificada/sintetizada pela NE 
em seus RGT-SST, impossibilitando análise mais detalhada do desempenho da 
disciplina (de SST), especialmente em se tratando de importante empresa contratada, 
como a Eletronorte.  
 
Nenhuma alteração da estrutura organizacional de SST ocorreu no período, inclusive a 
Eletronorte conta com uma equipe fixa e residente em Altamira, desde funcionários de 
SST até de Operação e Manutenção. Essa estratégia torna menos frequente a 
rotatividade de profissionais e consequente risco de mudança de metodologia e de 
interrupções de atividades. 
 
A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) foi descontinuada por algumas 
justificativas apresentadas, porém nenhuma fundamentada adequadamente. A rotina que 
competiria à CIPA, no entanto, tem meios de se manter, pois alguns dos funcionários 
que atuam em comissões de outras localidades também exercem o papel de 
representante nas usinas de Belo Monte. Além disso, pela tradição da empresa e 
estrutura, a preocupação com um ambiente seguro faz parte da rotina dos profissionais; 
O que se espera, no entanto, é um parecer da Norte Energia acerca da exigência do 
cumprimento do disposto na NR-05. 
 
O Gerente de Segurança da Eletronorte (corporativo) demonstrou os avanços dos 
trabalhos da assessoria firmada com a Dupont, mesma empresa que está articulando 
com a Norte Energia, mais especificamente com foco no pilar 4. Transformação da 
Cultura de SST planejado pela NE, proporcionando um cenário de potencialização de 
esforços. Os resultados práticos e/ou formalizados da atuação da Dupont ainda não são 
evidentes nas atividades rotineiras da Equipe de SST, mas tende a agregar bastante no 
futuro. 
 
A Equipe de SST da Eletronorte relatou que a emissão de Análise Preliminar de Risco 
(APR) segue vinculada com as Ordens de Serviço das atividades realizadas em campo, 
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bem como são mantidas no local de execução para possibilitar avaliação a qualquer 
momento.  
 
Durante a reunião de monitoramento foram apresentados os resultados do 
monitoramento interno e uma relação de temas de listas de verificação. Os relatórios das 
vistorias de campo continuam se configurando como relatórios descritivos/fotográficos, 
com dados que não permitem tratamento estatísticos e/ou associação com os processos 
de gestão. Assim, continua sendo esperada uma estruturação do formato de registro que 
permita esse tipo de tratamento dos dados e sejam extraídos direcionamentos de 
pontos/temas críticos a serem trabalhados e/ou corrigidos.  
 
O monitoramento das atividades tem sido frequentemente realizado em conjunto com a 
supervisão da Norte Energia que acabam convergindo em  
 
Em relação à migração da metodologia de gestão de risco no âmbito das NR 09 
(PPRA), NR 07 (PCMSO) e NR-01, revisada em 2020 para a exigência de 
Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO), a Eletronorte informou que estão 
trabalhando na estruturação do documento, ainda não sem avanços significativos. O 
prazo de implantação das alterações mudou de agosto/2021 para janeiro/2022. 
 
Em relação às pendências, ainda existem pendências em aberto de outros trimestres, 
informação que não consta nos RGT-SST, que trazem apenas o recorte do que fora 
registrado/encerrado no trimestre. No 2º trimestre de 2021 foram efetivados apenas 17 
RDs, inclusive com essa quantidade a Eletronorte se posicionou na 10ª posição dentre as 
empresas com mais registros.  
 
Na entrevista conduzida, as principais pendências ainda se relacionam com iluminação e 
proteção contra incêndio, bastante similar a outros trimestres. O RGT-SST não trouxe 
informações sobre categorização ou distribuição por temas por contratada. Trouxe, 
porém, a distribuição por temas de todos os registros do trimestre. 
 
De fato, além dos desvios registrados, existem poucos indicativos que desabonem a 
gestão adotada. As críticas se relacionam mais com: 
 
 A necessidade de definição de uma metodologia formal de gestão de risco; 
 Definição de volume, abrangência e critério de monitoramento das atividades; 
 Melhoria no reporte do resultado do monitoramento; 
 Demonstração de análise crítica do desempenho para validação da metodologia ou 

definição de medidas de correção/melhoria. 
 
Plano de Segurança de Barragem (PSB) e Emergencial 
 
No período foi mantido o conjunto de atividades de implantação do Plano de Segurança 
de Barragem (PSB). A gestão e a manutenção das estruturas, incluindo o 
monitoramento e manutenção, estão em curso e mantêm reportes periódicos para a 
ANEEL, além de contar com apoio de consultores técnicos, relatórios internos, 
identificação e adoção de oportunidades de melhoria. 
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A NE informou ter concluído o primeiro ciclo de 2021. O segundo ciclo iniciou em 
01/07/2021. O impacto no cronograma do ciclo do semestre passado, devido à 
necessidade de paralisação das atividades por 15 dias em decorrência das restrições 
ocasionadas pela pandemia, foi superado.  
 
A empresa apresentou uma quantidade significativa de acidentes no contrato e, neste 
trimestre despontou com a maior quantidade de desvio registrados dentre todas as 
contratadas, mais especificamente com 77 RDs e 74% de atendimento. O conjunto de 
informações não traz, no entanto, a existência de registros anteriores ou mesmo a 
categorização por criticidade, tampouco se algum conjunto de desvios está associado 
com os fatores que motivaram os acidentes. 
 
De acordo com a Equipe de SST, diversas ações de acompanhamento e de controle são 
adotadas em campo com foco na gestão de risco e de tratamento dos desvios e 
acidentes, o que proporcionam maior segurança para os trabalhadores envolvidos nas 
tarefas. O ambiente de trabalho onde as atividades são realizadas acabam imputando 
maior risco e maior dificuldade de implementação das medidas de controle, mais 
especificamente nos diques e faixas mantidas. 
 
A Norte Energia mantém recomendações em aberto, todas expedidas pelos consultores 
independentes (Guido e Armando) que envolvem conceitos de projeto, as quais foram 
encaminhadas para o CCBM e a IEP (Consórcio Projetista). O Anexo 24 do 34º RSAP, 
que corresponde ao Reporte Trimestral do Plano de Segurança de Barragens (PSB), não 
trouxe informações quantitativas e/ou a situação dos apontamentos que estavam sendo 
tratadas com a projetista e o CCBM. Neste contexto, reitera-se a necessidade de garantir 
o reporte para acompanhamento deste quesito. Também não houve reporte sobre o 
desdobramento do recente contrato (DPI-S-038/2020) de suporte de engenharia com a 
Intertechne, a mesma empresa líder do IEP Consórcio Projetista, cuja reunião de 
abertura ocorreu em 28/01/2021. Parte do escopo desse contrato é a formulação de um 
Plano de Ação em conjunto com a contratadas para viabilizar a análise e tratamento das 
45 recomendações da consultoria independente.  A previsão é que o trabalho esteja 
concluído até agosto/2022. 
 
Os compromissos previstos na legislação específica têm sido atendidos, sendo que o 
Formulário de Segurança de Barragens (FSB) foi devidamente preenchido na 
plataforma FSBWeb da ANEEL, respeitando o prazo de conclusão das inspeções de 
segurança regular e encerramento do ciclo de classificação 2020, ou seja, 31/01/2021 
(Protocolo de Recibo nº 1113/2020 de 29/01/2021). Já o Relatório de Inspeção de 
Segurança Regular permanece atualizado anualmente à disposição da agência 
fiscalizadora, no caso a ANEEL, conforme preconizado na legislação. 
 
Em relação à manutenção dos travessões, escopo dos trabalhos da equipe de 
manutenção, a NE demonstrou ter mantido as ações no período. Sobre o deslizamento 
de um grande maciço ao longo de 100 metros na Transamazônica (BR-230), à cargo do 
DNIT, já está transitável, ainda que sem o revestimento definitivo da pista. O acidente 
ocorreu em 02/04/2021 e ocasionou a necessidade de intenso uso dos Travessões 27 e 
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55, o que imputou um maior tempo de deslocamento e risco para os usuários, situação já 
superada sem contratempos significativos.  
 
Em relação ao Capítulo de Emergência de Barragens, continuaram as ações do 
mapeamento cadastral anunciadas na missão de monitoramento anterior (início em 
03/05/2021 e previsão de conclusão em 30/09/2021). Em junho/2021, houve ações para 
avaliação da expansão do Sistema de Notificação de Emergência (SNE), contando com 
visita técnica (09 a 15/06/2021) e elaboração do projeto de ampliação (16/06 a 
07/07/2021). Em 01/07/2021, após o período abrangido pelo 34º RSAP, foi iniciado o 
ciclo de seminários e treinamentos para as comunidades residentes nas ZAS 2015/2019. 
 
Por ocasião da reunião durante este 34º Monitoramento, o levantamento de campo 
envolveu cerca de 160 famílias, estando esta etapa concluída. A partir daquele 
momento, estavam com aproximadamente 30% dos dados processados.  
 
Na sequência, deverão ser realizados novos seminários e treinamentos com 
colaboradores da NE e terceirizados; comunidade do Trecho de Vazão Reduzida (TVR); 
Comitê de Crises da NE; Prefeituras e Defesas Civis Municipais.  
 
Sobre a interação com as comunidades, a NE está trabalhando em alternativas para 
tornar mais efetivo o alerta e a consequente evacuação, seja capacitando líderes locais, 
instalando sistema de rádio, entre outras possibilidades que têm sido consideradas nas 
discussões. Essa busca foi motivada em grande parte a partir de estimativas de custos 
recebidas para a implantação das sirenes. Foram realizadas reuniões com empresas 
especializadas e outros players do setor elétrico em busca de uma alternativa. 
 
O cronograma de treinamentos nas comunidades residentes nas ZAS foi pactuado com a 
Defesa Civil Estadual através da correspondência CE 025/2021-DOM-GMM-CBM de 
25/06/2021.  
 
Após o período contemplado neste reporte, foi informado ter sido iniciada em 
06/08/2021 as atividades do contrato DPI-S-021-2021 (Pimenta de Ávila) para apoio 
aos treinamentos com os agentes internos e externos. As reuniões de alinhamento com a 
Defesa Civil Estadual para validar o conteúdo dos treinamentos direcionados às 
Comunidades (Ciclo 2021) ocorreram nos dias 12 e 16/08/2021. 
 
A NE demonstrou ter gestão sobre os acessos de cada uma das comunidades abrangidas 
pelo plano e ter firmado contrato com a Valecam para a manutenção dos melhores 
caminhos para garantir que sempre estejam disponíveis. No dia 29/06/21 a empresa 
Valecam iniciou na Comunidade Cana Verde a implantação dos trechos novos dos 
melhores caminhos (Dam Break 2019). 
 
Em junho/2021, ocorreu visita conjunta da NE, Valecam (executora) e Vertente 
(topografia) nas ZAS para avaliação de campo para início da implantação dos trechos 
novos de melhores caminhos (Dam Break 2019). Neste mesmo período, foram 
realizadas visitas de campo pela NE para coleta de assinatura dos moradores das ZAS 
autorizando a implantação dos trechos novos de melhores caminhos (Dam Break 2019). 
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Em 29/06/2021 foram iniciados os trabalhos de melhoria/estabelecimento dos novos 
acessos pela própria Valecam.  
 
Considerando o rico conjunto de atividades que circundam o Plano de Atendimento a 
Emergências de Barragens, recomendou-se que um procedimento de gestão fosse 
emitido para disciplinar as tarefas, responsabilidades, registros, metodologia de 
monitoramento de efetividade, entre outras para garantir o ordenamento adequado. O 
Plano de Segurança de Barragem e o de Emergência de cada estrutura prevê 
minimamente a manutenção das estruturas e outras atividades de monitoramento, 
inclusive entende-se que a estrutura do reporte (Anexo 24, do 34º RSAP) demonstra 
uma rotina instaurada, inclusive a execução está à cargo de uma contratada com escopo 
claramente definido. No entanto, não se constatou a existência de um procedimento no 
âmbito do SGI que discipline a atividade, que possua mecanismos de monitoramento, 
critérios de avaliação de efetividade, entre outras diretrizes importantes o suficiente para 
serem documentadas. 
 
A comparação de abrangência (comunidades contempladas) entre os estudos de Dam 
Break de 2015 e 2019 foram apresentados no 33º Relatório de Monitoramento 
(junho/2021). De acordo com a NE, a orientação atual é manter todas as comunidades 
identificadas em ambos os estudos.  
 
Plano de Atendimento a Emergência – PAE 
 
O Plano de Atendimento a Emergência (PAE) da UHE Belo Monte para os demais 
cenários de emergência (segurança do trabalho, saúde ocupacional e ambiental) 
encontrava-se revisado em decorrência de publicação da revisão da legislação estadual 
em 2019 e estava para ser analisado/aprovado pela diretoria, quando, por recomendação 
da Consultoria SG4, decidiu-se por elaborar um documento único para gestão de todo 
tipo de emergência. Por ora, o documento encontra-se implantado e operacional, ainda 
que não tenha sido formalmente aprovado, o que mantém um alerta para o tema. 
 
Foi sugerido que o plano, ainda que contenha as principais diretrizes para atuação em 
caso de emergência, também devesse incluir, por exemplo, diretrizes para 
estabelecimento e manutenção de um comitê de gestão. A partir disso, subcomitês 
poderiam ser instituídos a depender do fator motivador (segurança do trabalho, 
ambiental, barragem, segurança patrimonial, tecnologia da informação, entre outras.  
 
Considerando a baixa prioridade do tema e a existência de outros assuntos mais 
urgentes, a NE decidiu por manter a mudança em pauta, porém para um outro momento.  
 
O cronograma de simulados estabelecido para 2021, previu um evento por mês, tendo 
sido executados 5 até o momento da 24ª Missão de Monitoramento (agosto/2021). Nos 
meses seguintes ao menos dois simulacros deverão ser realizados para o atingimento da 
meta ao final do ano. Foram realizados dois simulados no primeiro trimestre e outros 3 
no terceiro trimestre (até agosto/2021), que envolveram os seguintes cenários: mal 
súbito, espaço confinado e acidente embarcado. Como preparação, as equipes 
envolvidas fazem reuniões de planejamento e após o treinamento para avaliar os 
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resultados e identificar os pontos fortes e fracos. As eventuais pendências geram um 
plano de ação e as evidências ficam juntas no plano de ação. 
 
Neste 34º RGT-SST também foram inseridas informações quantitativas da verificação 
feita nos principais recursos para a proteção contra incêndio, inclusive evidenciou a 
aplicação de check-lists pelos integrantes da Brigada. Esta metodologia está respaldada 
em uma Instrução de Trabalho, que está em aprovação.  
 
A NE garantiu ter gestão sobre todos os apontamentos, porém ela ocorre em paralelo, ou 
seja, fora do Sistema de SSTMA. Esse fato corrobora com a preocupação demonstrada 
acima, a partir da transferência de atividades da Eletronorte, quando eram fiscalizadas, 
para a Norte Energia, passando a ser controlado de maneira alternativa ainda sem 
comprovação de controle efetivo (registro e quantificação de desvios, tabulação, 
tratamento estatístico, controle de prazo e de encerramento, análise crítica dos dados 
periódica, entre outras. 
 
A Equipe de SST possui os recursos necessários para o atendimento das emergências 
identificadas e que ocorreram até o momento, contando com ambulâncias, ambulatório 
instalado na UHE Belo Monte, Equipe capacitada qualificada, equipamentos de 
combate/atendimento e diversos exercícios de mobilização de recursos.  
 
Sobre a obtenção do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, a Norte Energia indicou 
ter obtido êxito no protocolo dos projetos de ambas as usinas que haviam sido 
extraviados no Corpo de Bombeiros. Seguem aguardando a vistoria na UHE Pimental. 
No caso da UHE Belo Monte, a instalação da proteção passiva foi concluída em 
fevereiro/2021; atualmente lidam com incompatibilidade de sistemas de proteção contra 
incêndio. Nesse contexto, solicitou-se que a Equipe de Manutenção da NE listasse todas 
as pendências a serem sanadas para efetivamente estarem aptos a receber a vistoria do 
Corpo de Bombeiros, inclusive associando com responsáveis e prazos.  
 
 
6.0 
Desempenho Ambiental, Social e de Saúde e Segurança do Trabalho  
 
O presente Capítulo tem por objetivo apresentar o desempenho socioambiental e de 
saúde e segurança principalmente das atividades de operação da UHE Belo Monte, no 
período de abril a junho de 2021, já que a fase construtiva se encerrou.  
 
A análise de desempenho Ambiental, Social e de Segurança do Trabalho baseou-se nos 
resultados reportados no 34º RSAP, nos dados coletados nas inspeções de campo e nas 
reuniões presenciais e telefônicas realizadas entre 16 e 20 de agosto de 2021, além dos 
documentos complementares solicitados e enviados pela NE (ver Lista de Documentos 
Analisados no Anexo 1 e Reuniões Realizadas no Anexo 2). 
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6.1 
Sumário do Status da Construção / Operação 
 
6.1.1 
Status da Construção 
 
6.1.1.1 
Obras Principais 
 
Com a finalização do período construtivo do empreendimento, foram realizadas as 
desmobilizações dos consórcios construtivos e montador, mas permanecem algumas 
pendências de resolução passivos ambientais na área de apoio do consórcio montador. 
As atividades do PRAD foram assumidas, desde o início de 2020, pela própria NE. 
 
6.1.1.2 
Obras do Entorno 
 
As informações sobre o avanço das Obras do Entorno (OE) no período foram obtidas no 
34º RSAP.  
 
Conforme ressaltado pela NE no 34º RSAP, as obras do entorno estão associadas às 
condicionantes 2.10 (obras de saneamento nos municípios de influência), 2.11, 2.12 e 
2.13 (Saúde e Educação) da Licença de Instalação (LI) nº 795/2011 e, na Licença de 
Operação (LO) nº 1317/2015, condicionantes 2.1, 2.10 (requalificação urbana), 2.11 e 
2.12 (ligações domiciliares).  
 
Em relação aos equipamentos sociais relacionados à saúde e à educação e ao 
atendimento à condicionante da LI correspondente, análises de suficiência das obras 
frente ao fluxo migratório verificado no período abrangido são apresentadas ao IBAMA 
nos relatórios consolidados de andamento do PBA. O último consiste no 19º RC, 
protocolado em 31/03/2021. O Parecer nº 02001.003622/2015-08 COHID/IBAMA, o 
PT nº 58/2018 e o PT nº 76/2019-COHID/CGTEF/DILIC, além da própria emissão da 
LO, ratificam o cumprimento da condicionante relacionada aos equipamentos de saúde 
e educação. Este PT nº 76/2019, inclusive, informa que “... para as áreas de saúde e 
educação básica houve sucesso na mitigação da concentração do afluxo populacional 
nos municípios de Altamira e Vitória do Xingu”. 
 
Conforme mencionado em relatórios anteriores, nessa etapa do empreendimento as 
obras de infraestrutura relacionadas à educação continuam concentradas nas tratativas 
relacionadas às escolas para atendimento do público ribeirinho. No que diz respeito à 
saúde, continuam em andamento as tratativas para definição, junto à municipalidade, 
sobre a execução da obra do Hospital Materno Infantil, considerando a elaboração 
conjunta com o Município de Altamira, do novo Termo de Compromisso (TC) para 
construção do Hospital, definindo os compromissos entre as partes, cuja a minuta 
encontra-se em nova análise pela municipalidade.  
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Em relação aos Projetos integrantes do Plano 5, através das CE 0337/2018-SSAI, em 
06/06/2018, e CE 0667/2019-SSAI, em 04/10/2019, foram enviadas ao IBAMA as 
comprovações de encerramento do Projeto de Saneamento em Vitória do Xingu (5.2.19) 
e do Programa de Intervenção em Belo Monte e Belo Monte do Pontal (5.3).  
 
Em relação à implantação e operação de aterros sanitários, encontra-se ainda pendente a 
questão do aterro para atender à sede municipal de Anapu e à localidade de Belo Monte 
do Pontal. Atualmente, o Aterro Sanitário encontra-se concluído e a Norte Energia tem 
dado andamento às tratativas para repasse da obra. 
 
No que tange à transferência das famílias para o RUC Tavaquara (antigo Pedral), após 
visita ao bairro para apresentação da conclusão das obras realizada em dezembro de 
2020, junto com a nova administração da prefeitura de Altamira, e solicitação de 
alinhamento acerca do funcionamento dos serviços públicos no bairro e da continuidade 
das reuniões remotas do GT Tavaquara, a NE deu continuidade às ações, buscando 
interações para o alinhamento com a nova gestão municipal a fim de programar a 
operacionalização dos serviços públicos. 
 
No período, foi dada continuidade no encaminhamento mensal ao IBAMA, do relatório 
técnico relativo ao Plano de Requalificação Urbana (PRU). Até junho de 2021, foram 
enviados 88 (oitenta e oito) relatórios nesse novo formato, sendo abordadas as obras que 
já foram concluídas nos municípios de Altamira, Vitória do Xingu e na localidade de 
Belo Monte do Pontal (Anapu). Os reportes atualizados estão relacionados basicamente 
à (i) Remoção da Ponte da Peixaria; (ii) Aterro Sanitário de Anapu; (iii) Mercado do 
Peixe; (iv) Reurbanização da Orla e, (v) Parques. 
 
6.1.2 
Status da Operação 
 
A UHE Belo Monte está disponível para operação plena desde novembro/2019. Em 
março a Usina teve seu maior pico de geração, com as 18 máquinas em operação. 
 
As empresas executoras que atuam na operação e manutenção do Complexo Belo 
Monte são: 
 
 Eletronorte – responsável pela operação e manutenção do Complexo Belo Monte e 

sistemas de controle ambiental das Casas de Força, como ETE, ETA e Caixas SAO; 
 Manserv – responsável pela operação e manutenção da ETE e ETA do Complexo 

Belo Monte, excetuando as Casas de Força; 
 GRI Koleta – responsável pelo gerenciamento dos resíduos sólidos gerados no 

empreendimento; 
 Zavattaro Engenharia – responsável pela manutenção dos acessos externos e 

conservação das estruturas de terra e rocha (barragens e diques), estradas e vias de 
acesso; 

 Mota Engenharia – responsável pela manutenção e conservação das vias de acessos 
internos e não pavimentados;  
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 Valecam - responsável pela implantação e manutenção de “melhores caminhos” e 
pontos de encontro para 13 comunidades dentro das zonas de autossalvamento 
(ZAS), na zona rural dos municípios de Senador José Porfírio e Vitória do Xingu. 

 
Além dessas, também atuam na operação e manutenção as seguintes empresas: Cidade 
Limpa, JM Serviços, Rocha Engenharia, AIIEGA, Enesa, J Marques, SPS, Hidrosam, 
Metalpa, Quality Max, Sapore, DWE, Fermelo, Naturae, Worley, STCP, Ichthyology e 
Engenorte. 
 
Já as empresas envolvidas nas obras indígenas e nas obras do entorno no período são: 
 
 Executoras envolvidas nas obras indígenas: F.A Navegações, Hidro Brasil, HMC 

Frugone, LB Transportes, SM Transportes, Valecam, G G S Martins, Glautter 
Patrick Silva, Machado e Acosta. 

 Executoras envolvidas nas obras do Entorno: Elite Painéis, Engenorte Topografia, 
Hidro Ambiental, Hidro Carajás, HMC Frugone, Projetar, J Marques, Manserv, Por 
Lav, Sete Eletromecânica, Usitech, Valecam, R.Nepere (Mota Engenharia), 
Fermelo. 

 
6.2 
Desempenho Ambiental  
 
Com a finalização do período construtivo do empreendimento, passarão a ser 
apresentados, nesta Seção, os resultados de desmobilização de áreas, com parte do 
encerramento do Programa de Controle Ambiental Intrínseco (PCAI), e da implantação 
do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, ambos programas que compõem o 
PAC. A atualização dos dados no período foi realizada com informações do 34º RSAP, 
aquelas obtidas durante as inspeções de campo e reuniões presenciais e telefônicas 
realizadas entre os dias 16 e 20 de agosto de 2021 e as incluídas em documentos 
recebidos no período pós-missão.  
 
6.2.1 
Programa de Controle Ambiental Intrínseco (PCAI) 
 
6.2.1.1 
Controles Ambientais das Obras Principais 
 
Nesta Seção eram normalmente apresentadas as medidas de controle ambiental 
implementadas no âmbito do PCAI pelos consórcios CCBM e COMGEV durante o 
período de obra. No entanto, com o encerramento da construção e desmobilização dos 
canteiros de obra, estas empresas estão com nível de atividade muito reduzido ou apenas 
pontual, ou seja, estão realizando serviços esporádicos e específicos.  
 
As informações apresentadas foram obtidas no 34º RSAP e na videoconferência sobre o 
PCAI realizada em 16/08/2021, com a participação de representantes apenas das 
empresas NE, Ferreira Rocha e ENGESEMBRA, sendo que esta última assumiu a 
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Supervisão Ambiental dos serviços remanescentes das Obras Principais, e na inspeção 
de campo realizada em 18/08/2021. 
 
 Tratamento da água para abastecimento 
 
COMGEV: 
 
Na conferência realizada em 16/08/2021 foi informado que o processo administrativo 
para o tamponamento e encerramento das outorgas dos 9 poços tubulares profundos 
utilizados pelo COMGEV durante as obras não foi instruído. Esse processo deve ser 
apresentado ao órgão estadual de recursos hídricos para regularizar o encerramento do 
uso da água, a desinstalação e o tamponamento dos poços, os quais já foram realizados 
ainda em 2019. 
 
Na missão de monitoramento realizada em maio de 2021, a NE havia informado que, os 
poços foram tamponados em 16/01/2021 e a outorga de responsabilidade do CMBM 
tem vigência até dia 09/07/2022; além disto, os relatórios referentes aos tamponamentos 
seriam enviados a SEMAS até dia 31/05/2021, ou seja, alguns dias após a realização da 
missão. No entanto, na presente missão de monitoramento, realizada em agosto de 
2021, a situação estava inalterada e não foi apresentada uma justificativa para a não 
apresentação à SEMAS dos relatórios de tamponamento. 
 
No 34º RSAP, referente ao período de abril a junho de 2021, foi encaminhada a Carta 
CE 0716/2021-SSA, de 17/08/2021, em que a NE encaminha para a SEMAS/PA o 
relatório de tamponamento definitivo dos poços e informa que o CMBM solicitaria a 
suspensão das outorgas na maior brevidade possível. 
 
 Gestão de resíduos sólidos 
 
Desde novembro de 2018, a NE assumiu, por meio da contratada GRI Koleta, as 
atividades de gerenciamento de resíduos que antes estavam sob a responsabilidade dos 
consórcios construtor e montador da fase de construção. 
 
A GRI assumiu as atividades, mas a estrutura dedicada ao gerenciamento dos resíduos 
não foi alterada de maneira muito significativa. Os resíduos são coletados de maneira 
segregada, exceto em Belo Monte do Pontal, e levados para triagem na central de 
resíduos e aterro sanitário do Sítio Belo Monte, de acordo com o seu tipo. Os resíduos 
reciclados são enfardados e comercializados; os resíduos perigosos são armazenados em 
baias individuais até a sua destinação final; os resíduos de serviços de saúde, em razão 
da significativa diminuição da quantidade gerada, estão sendo armazenados nos 
próprios locais de geração e são recolhidos em intervalos curtos por uma empresa 
subcontratada da GRI, a Cidade Limpa.  
 
Com relação aos poços de monitoramento da água subterrânea relacionados com o 
aterro sanitário do Sítio Belo Monte, a NE forneceu novas informações no 31º RSAP 
com relação aos aspectos para os quais foram solicitados melhores esclarecimentos. São 
eles:  
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 Confirmação da localização dos poços de monitoramento e falta de poço 
posicionado a montante do aterro sanitário: foi informado que existem 4 poços de 
monitoramento aptos (Poços 01, 02, 04 e 05). A planta de localização dos poços, 
fornecida pela NE, permite verificar que o Poço 02 está localizado a montante do 
aterro sanitário e os demais estão localizados a jusante. 

 Ocorrência, ao longo do ano, de poços secos ou de poços com pouca água para 
amostragem: a planilha de resultados de análise dos anos 2019 e 2020 mostra que 
são realizadas 4 campanhas de amostragem por ano e sugere que os Poços 01 e 04 
possuem água suficiente para coleta de amostras ao longo de todo o ano, que o Poço 
05 está sujeito a não ter água e o Poço 02 não apresenta água de maneira recorrente, 
pois, apenas em novembro de 2019 e 2020, foram coletadas amostras. 

 Análise da influência dos métodos de coleta de amostra nos resultados de 
laboratório: a NE informou que a coleta de amostras é realizada de maneira passiva 
com utilização de bailers e sem esgotamento prévio do poço. 

 A planilha de resultados de análise dos anos 2019 e 2020 apresenta valores de 
turbidez sistematicamente elevados. Em 24 resultados, apenas 5 apresentam valores 
de turbidez menores que 5 mg/L, o que talvez seja devido a problemas construtivos 
ou de integridade dos poços. Os valores de DBO, que não possui padrão de 
comparação para água subterrânea, também apresenta variação de resultados ao 
longo das coletas. 

 
Com relação ao monitoramento de água subterrânea do aterro sanitário do Sítio 
Pimental, foram apresentadas as seguintes informações: 
 
 No local existem 4 poços de monitoramento aptos (Poços 01, 02, 03 e 04), sendo 

que apenas o Poço 02 apresentou-se seco em parte das coletas de amostras. Na 
planta de localização dos poços, fornecida pela NE, é possível verificar que o Poço 
01 está localizado a montante do aterro sanitário e os demais estão localizados a 
jusante. 

 A planilha de resultados de análises dos anos 2019 e 2020 apresenta valores de 
turbidez mais baixos que os observados no Sítio Belo Monte, mas chama atenção o 
Poço 02, que apresentou valores extremamente altos nas 2 amostras analisadas. 

 
Por fim, com relação ao documento “Avaliação dos poços de monitoramento de água 
subterrânea das regiões dos aterros sanitários dos Sítios Belo Monte e Pimental” 
(enviado como Anexo 08 do 31º RSAP) foi pontuado que: 
 
 Não foi possível compreender por que o procedimento que está sendo utilizado 

atenderia ao propósito do monitoramento com base na “ampla repetibilidade dos 
teores e valores obtidos”. 

 As campanhas onde não foi possível realizar o monitoramento dos poços de 
montante, devido aos mesmos apresentarem-se secos, prejudicam o monitoramento. 
Os poços de montante foram previstos para acompanhar a qualidade da água 
subterrânea sem a interferência da fonte de contaminação (aterro sanitário) e para 
que os seus resultados fossem comparados com os resultados dos poços de jusante. 

 O objetivo do monitoramento da água subterrânea na região dos aterros sanitários é 
verificar se existe alteração na qualidade em decorrência de eventual contaminação. 
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 O atendimento dos parâmetros de qualidade da Resolução CONAMA 396/2008 é 
uma salvaguarda para determinar se existe ou não necessidade de intervenção 
corretiva nos aterros, haja vista que a produção de chorume se estende por período 
maior que o da sua efetiva utilização. Para isso, é interessante incluir a série de 
metais constante do Anexo I da Resolução CONAMA 396/2008 nos parâmetros de 
monitoramento ou, pelo menos, dos parâmetros arsênico, ferro, chumbo e crômio, 
conforme consta no Anexo II da mesma resolução. 

 
No 32º RSAP a NE informou que: 
 
 “Nos demais monitoramentos realizados não foram apresentados valores de DBO 

fora do valor máximo permissível”. Isso seria suficiente para “...afirmar que não 
existe infiltração de chorume proveniente do Aterro Sanitário”. 

 “Os poços estão em fase de análise técnica quanto a turbidez, se for necessário serão 
executados novos poços de monitoramento”.  

 E, finalmente, que “... a Norte Energia informa que continua com o mesmo 
posicionamento de que o procedimento realizado atende às normas para coleta de 
água subterrânea. Este mesmo procedimento é realizado em outros monitoramentos 
do PBA, porém, o assunto está em fase de análise técnica sobre os aspectos 
construtivos e geológicos. Caso necessário, poderão ser executados outros 
procedimentos”. 

 
As afirmações acima foram reproduzidas como constam no 32º RSAP e são 
consideradas como insuficientes para esclarecer os aspectos inicialmente apontados ao 
longo das missões de monitoramento. Não foram apresentados laudos de análise ou 
relatórios técnicos que suportassem essas afirmações, especialmente com relação aos 
valores de DBO apurados nas análises realizadas anteriormente. 
 
No 34º RSAP a NE informou que: 
 
 Quanto aos valores turbidez elevados e os poços sem água para coleta, foi 

informado que após análise técnica, serão executadas manutenção e/ou instalação 
novos poços de monitoramento. 

 Quanto a interferência do procedimento de coleta nos resultados analíticos, foi 
informado que está em fase de contratação da empresa responsável pela perfuração 
dos poços que estão apresentando o VMP-Valor Máximo Permitido do parâmetro 
de turbidez acima do permitido pela Resolução Conama 396/2008 e poços secos. 

 Que a avaliação técnica do monitoramento de água subterrânea dos aterros 
sanitários de Belo Monte e Pimental está em elaboração e será apresentada na 
próxima Missão- Auditoria da JGP. 

 
Além disto, na teleconferência do dia 16/08/2021 foi informado que as coletas de 
amostras de água nos poços de monitoramento dos aterros sanitários passariam a ser 
realizada por meio de bomba (micropurga), mas não foi apresentado nenhuma análise 
formal sobre essa decisão. 
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 Desmobilização de Estruturas do Canteiro de Obras 
 
As empresas da fase de construção, especialmente o CCBM e o COMGEV, 
desmobilizaram as estruturas, equipamentos e instalações de apoio do Sítio Belo Monte. 
 
Desde o 19º RSAP foram evidenciadas as atividades de desmobilização, desativação e 
descontaminação nas áreas de apoio classificadas como ambientalmente críticas, 
incluindo áreas do CCBM, da Andritz (apenas para o Sítio Pimental) e COMGEV. Para 
a 31ª missão de monitoramento foram encaminhados 10 relatórios de desmobilização, 
os quais encerraram a referida atividade nas áreas antes sob responsabilidade do CCBM. 
 
No 31º RSAP, também, foram apresentados os documentos “Relatório de Investigação 
Confirmatória – Área 03 – Central de Triagem de Resíduos do COMGEV, revisão 01”, 
“Relatório de Investigação Confirmatória – Área 01 - Galpão de Decapagem do 
COMGEV, revisão 01” e os laudos de análises 14870/2020.0.A e 14871/2020.0.A, da 
área da Central de Resíduos, e 14866/2020.0.A e 14868/2020.0.A. Com relação aos 
documentos foram apresentadas as seguintes observações: 
 
 As análises de solo complementares realizadas na Central de Resíduos 

contemplaram apenas os hidrocarbonetos. Não foram realizadas determinações de 
metais como foi sugerido nas missões anteriores. Os resultados complementares 
mostraram valores de hidrocarbonetos menores que os padrões de referência, mas 
ainda não há informações sobre eventual contaminação por metais pesados nesta 
instalação. 

 Para a área do Galpão de Decapagem foram enviados dois laudos com os 
parâmetros metais, os quais foram obtidos a partir de amostras coletadas nos pontos 
CNP 11 e 12. Os resultados mostraram a existência de bário, chumbo, cobalto, 
cobre, cromo, níquel, vanádio e zinco acima do limite de detecção do laboratório, 
porém, menores que o Limite de Prevenção da Resolução CONAMA 420/2009. Os 
pontos CNP 11 e 12 estão localizados na face oeste do galpão, quando existia uma 
estação de tratamento do líquido de ataque ácido localizada no lado oposto do 
galpão. Com as informações disponíveis não é possível garantir que não existem 
outras porções do terreno com teores mais elevados de contaminantes. 

 
Nos 32º, 33º e 34º RSAP, a NE apenas informou que foi solicitada a contratação para a 
realização de novas coletas de amostras para análise dos parâmetros de metais pesados 
na área do Galpão de Decapagem e na área de desmoronamento próximo à central de 
resíduos.  
 
 Observações das Inspeções de Campo da Auditoria Independente 
 
Conforme já informado nos relatórios das missões de monitoramento anteriores, nas 
teleconferências sobre o PCAI, realizadas desde fevereiro de 2021, são revisados os 
aspectos mais relevantes do controle e supervisão ambiental da Obra Principal.  
 
Desde 13/10/2020 encontra-se mobilizada a ENGESEMBRA para supervisão 
ambiental. O escopo desta supervisão compreende o acompanhamento dos aspectos 
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ambientais das atividades realizadas diretamente pela NE e de todos os contratos da 
“Obras do Entorno e Obras Indígenas” e “Obra Principal e PCA-I”. Para isso, foi criado 
um sistema de gestão ambiental, que será comentado na Seção a seguir (Supervisão 
Ambiental da Norte Energia na OP). 
 
No entanto, para a presente missão de monitoramento foi possível retomar, mesmo que 
de maneira incipiente, as inspeções de campo da auditoria independente. Para isso, 
foram selecionados alguns pontos considerados relevantes para verificação da 
efetividade dos serviços de desmobilização e recuperação do canteiro de obras, da 
recuperação de áreas degradadas e, também, da manutenção de obras de terra e 
construções definitivas. 
 
A inspeção realizada no Sítio Pimental contemplou as seguintes áreas e/ou instalações: 
 
 Antiga ETE; 
 Antiga Oficina Mecânica; 
 Área de Empréstimo AE-3; 
 Antigo canteiro industrial da Ilha Marciano; 
 Margem do Rio Xingu, a jusante da casa de força e junto à SE. 
 
A inspeção realizada no Sítio Belo Monte contemplou as seguintes áreas e/ou 
instalações:  
 
 Antigo posto de abastecimento; 
 Pátio de restos e embalagens de madeira; 
 Aterro sanitário e galpão de resíduos (GRI); 
 ETE; 
 Área de empréstimo (Dique 6); 
 Bota-fora BF5A. 
 
Os Anexos 5 e 6 apresenta os Registros Fotográficos dos locais e instalações 
inspecionados, incluindo os relatos das situações e avaliações realizadas em campo. 
Com relação aos aspectos observados em campo merecem ser destacados as seguintes 
situações para correção ou acompanhamento futuro por parte da NE: 
 
 No Sitio Pimental é necessário manter o acompanhamento da evolução da feição de 

erosão existente na margem do rio Xingu, a jusante da casa de força e junto a SE. A 
margem do rio já recebeu proteção com enrocamento no trecho da SE, mas o trecho 
a jusante apresenta feições de erosão e instabilidade, como por exemplo, taludes 
verticais, sem proteção superficial e evidencias de rolamento de blocos. O 
acompanhamento recomendado tem por objetivo decidir sobre a realização de obras 
de estabilização adicional. 

 No Sítio Belo Monte é necessário corrigir a situação do pátio de restos e 
embalagens de madeira, pois a sua existência não é mais justificável. Não ocorre 
mais a grande geração de resíduos verificada quando da montagem das unidades de 
geração. Além disto, a NE possui uma rotina de gerenciamento de resíduos 
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implantada, muito eficiente e com capacidade de atendimento de todas as 
necessidades da empresa.  

 Com relação às áreas de empréstimo e bota-fora inspecionada e que foram objeto 
de PRAD ainda durante a fase de construção é possível afirmar que, de maneira 
geral, essas áreas apresentam-se estáveis, apesar de ainda existirem trechos de solo 
exposto. Além disto, com a paralisação da manutenção e monitoramento do PRAD 
em razão da pandemia do COVID-19, não existem informações atualizadas da 
evolução da recuperação das áreas. Esses serviços devem ser retomados assim que 
considerado seguro, inclusive com a elaboração de planos de ação para recuperação 
das áreas e serviços que tenham sido perdidos ou não evoluíram como o esperado. 

 
6.2.1.2 
Supervisão Ambiental da Norte Energia na Operação, Obras do Entorno e Obras 
Indígenas 
 
A empresa Engesembra vem atuando desde outubro de 2020 como coordenadora da 
supervisão ambiental do PCAI, das obras do entorno e indígenas e da Gestão Ambiental 
da Operação e Manutenção da UHE Belo Monte desde o encerramento das atividades 
da BIOCEV em junho de 2020 e após o período intermediário em que a supervisão foi 
realizada pela própria NE.  
 
O efetivo que atua nas atividades é composto por 1 coordenador de meio ambiente e 4 
analistas ambientais, dois para verificação do PCAI, 1 para as Obras do Entorno e 1 
para as Obras Indígenas. 
 
De acordo com os RGMEs elaborados pela Engesembra no trimestre, as atividades 
desenvolvidas pela empresa no período incluíram: 
 
 Gerenciamento de desvios e não conformidades ambientais, conforme estabelecido 

no procedimento IN-DAF-003/2019 - Registro de Desvio e Não Conformidade.  
 Análise técnica de toda documentação relacionada às exigências ambientais (ex.: 

PTDs, RGM-Es PGRS, relatório de gerenciamento de resíduos, laudos de 
monitoramento de ETA, ETE, bebedouros entre outros).  

 Acompanhamento de auditorias internas, externas e avaliações periódicas de Meio 
Ambiente, dos Bancos Financiadores e aquelas demandadas pela Norte Energia, 
bem como estabelecer planos de ação e validar ações corretivas provenientes de 
Follow-up (em janeiro e fevereiro);  

 Inspeção ambiental de campo, com emissão de registro fotográfico, nas nos 
canteiros de obra das empresas Contratadas e/ou em locais determinados pela Norte 
Energia, principalmente naqueles que apresentarem impacto ambiental significativo  

 Elaboração/revisão de procedimentos ambientais, estabelecidos pela Norte Energia 
(em fevereiro);  

 Reuniões periódicas e extraordinárias, com as empresas contratadas, com registro 
em ata, em periodicidade definida pela Norte Energia (em fevereiro e março). 

 
Os resultados da supervisão da Engesembra sobre as atividades das empresas 
envolvidas na operação, nas Obras do Entorno e nas Obras Indígenas, com quantidades 
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de Registros de Desvio e Não Conformidades registrados para cada empresa e 
respectivas categorias e status de resolução, constam na Seção 6.2.3 e no Capítulo 7.0. 
 
6.2.1.3 
Supervisão Ambiental das Obras do Entorno e em Terras Indígenas 
 
Na 31ª missão de monitoramento, a Equipe de MA declarou ter iniciado uma 
caracterização de alguns dos contratos para que possa dosar o esforço de supervisão ou 
até mesmo decidir por não atuar em contratos que não requeiram acompanhamento 
ambiental.  
 
Conforme já informado, desde outubro de 2020 foi adotado o novo sistema de 
supervisão ambiental, o qual é operacionalizado pela ENGESEMBRA. Para essa nova 
etapa foi formatado um novo sistema, sendo que os aspectos que mais se destacaram 
foram os seguintes: 
 
 Abrangência: compreende as atividades da NE e das empresas contratadas; 
 Análise de contratos: todos os contratos são inicialmente avaliados quanto à sua 

criticidade ambiental, sendo então indicadas diferentes formas de 
acompanhamento/supervisão; 

 Análise de aspectos e impactos individuais por contrato; 
 Planejamento centralizado de inspeções de campo para o acompanhamento das 

atividades próprias e de contratados; 
 Gestão de desvios (não conformidades); 
 Treinamento ambiental; 
 Relatórios de gerenciamento e reuniões mensais para o acompanhamento dos 

contratos; 
 Planilha de avaliação de desempenho ambiental; 
 Planilha de verificação para desmobilização de canteiros/áreas de apoio. 
 
Outras ações descritas pela equipe, e que proporcionarão melhoria ao processo de 
gestão de empresas contratadas, são: 
 
 Alinhamento/nivelamento com a gestão das demais contratadas (sem distinção entre 

obras do entorno e principal, cujo termo caiu em desuso após o término das 
atividades pelos consórcios construtor e montador); 

 Reportes setorizados para contratos adjacentes; contratos de O&M; e obras 
indígenas; 

 Adoção de uma Lista de Verificação com critérios ponderados para avaliação; 
 Adoção de um checklist de verificação de desmobilização. 
 
A forma de registro passou a ocorrer por meio de fichas preenchidas em computador e 
tabuladas em planilhas eletrônicas manualmente, não mais pelo Sistema SSTMA até 
então utilizado. Segundo a equipe, o sistema começou a apresentar limitações de 
operacionalidade, o que levou à opção pelo método manual de lançamento e controle de 
dados. A expectativa é de que consigam utilizar o novo Software Nexo, em implantação 
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no Setor de SST, após o período de teste naquele setor, a fim de verificar sua 
aplicabilidade também para a disciplina de meio ambiente. 
 
Nos 33º e 34º RSAPs, respectivamente nos Anexos 8 e 10, foram apresentados os 
RGMEs da ENGESEMBRA dos meses de janeiro a junho de 2021. Esses relatórios são 
denominados como “Supervisão Ambiental do Programa de Controle Ambiental 
Intrínseco, Obras do Entorno e Indígenas e suporte a Gestão Ambiental da Operação e 
Manutenção da UHE Belo Monte” Além disto, foram encaminhados os RGMEs da 
ELETRONORTE, GRI KOLETA, MANSERV e ZAVATTAR, do mesmo período.  
 
Com vistas à missão de monitoramento, foi apresentado o Relatório Trimestral da 
Fiscalização Ambiental das Obras de Entorno e Indígenas (Anexo 19 do 34º RSAP), 
para os meses de abril a junho de 2021, elaborado pela NE. 
 
Resultados da Supervisão das Contratadas de Obras de Entorno e Indígenas, 2º 
Trimestre de 2021, com base nos relatórios trimestral e mensais 
 
No período de abril a junho de 2021 foram avaliados 32 contratos, sendo 20 contratos 
para obras do entorno e 12 contratos para obras indígenas. 
 
Na 32º missão de monitoramento foi informado que a fiscalização dos contratos seria 
realizada por meio da aplicação de LVs (Listas de Verificação), mas esses documentos 
não foram apresentados. Nos RGMEs de janeiro, fevereiro e março de 2021 da 
Engesembra foram apresentados RIAs (Relatórios de Inspeções Ambientais) que 
registram as verificações de campo realizadas pela Supervisão Ambiental. Na 34º 
missão de monitoramento foi informado que os serviços executados pelos fornecedores 
das obras do entorno e indígenas seriam verificados com a adoção do “Protocolo 
Ambiental”, que seria o “antigo check list”; o qual é específico para cada contrato. No 
Relatório Trimestral da Fiscalização Ambiental das Obras de Entorno e Indígenas 
(Anexo 19 do 34º RSAP) é demonstrado em gráficos que, nos meses de abril a junho de 
2021, houve uma melhora progressiva no desempenho ambiental das contratadas. 
 
O Relatório Trimestral da Fiscalização Ambiental das Obras de Entorno e Indígenas 
(Anexo 19 do 34º RSAP) é a principal ferramenta para avaliar o desempenho das 
empresas contratadas pela NE; neste documento é apresentada a relação de todos os 
contratos avaliados e a situação dos aspectos considerados mais relevantes, a saber, 
resíduos sólidos, treinamento e diálogos de meio ambiente, integração de meio 
ambiente, protocolo ambiental (check list), registros de desvios e não conformidades 
ambientais, reuniões de alinhamento, notificações contratuais e melhorias de processo. 
Por tratar-se de uma consolidação de informação, a estrutura deste relatório é adequada, 
mas a complexidade do tratamento de maneira conjunta de assuntos, contratos e 
fornecedores diversos e, ainda, a necessidade de construir o método de fiscalização com 
as contratações em andamento dificultam o seu perfeito entendimento. Por exemplo, 
ainda não está claro como foram definidos os indicadores, e respectivos pesos, 
considerados na avaliação de desempenho (Protocolo Ambiental) e como a gestão de 
desvios e planos de ação contribuem para esta avaliação.  
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Os RGM-E da ENGESEMBRA, que foram apresentados no 34º RSAP são mais 
completos. Neste relatório é apresentada uma grande quantidade de informações brutas 
(atas, vistorias, registros, planilhas e outros) e consolidadas (estatísticas, gráficos e 
quadros resumos). A verificação desta série de relatórios permite afirmar que existe um 
sistema operacional e abrangente que acompanha regularidade, atividades, desvios e 
ocorrências acidentais das obras em execução na região que ficou definida como o 
entorno da UHE Belo Monte e nas Terras Indígenas onde a NE atua. Apesar disto, a 
análise dos documentos anexados ao relatório sugere a necessidade de redobrar atenção 
nos seus aspectos formais, como, por exemplo, na revisão dos textos dos registros de 
desvios e das atas de reuniões, que, por vezes, podem se mostrar de difícil compreensão 
para pessoas externas ao sistema. Os Relatórios Mensais Ambientais (RMA) das 
empresas fiscalizadas, normalmente encartados como anexos do RGMEs da 
ENGESEMBRA, foram aprimorados no período e, atualmente, não são mais 
apresentados em versões de minutas ou incompletos. 
 
6.2.2 
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 
 
O PRAD foi realizado principalmente pelo CCBM, que foi responsável pela 
movimentação do solo e rocha durante todo o período construtivo. As atividades de 
recuperação de áreas degradadas foram previstas no Programa 3.2 do Plano Ambiental 
de Construção (PAC).  
 
O PRAD nas áreas anteriormente ocupadas pelo COMGEV, conforme foi informado nos 
relatórios das missões de monitoramento anteriores, seria realizado a partir do ano agrícola de 
2020/2021 diretamente pela NE. No entanto, em razão das dificuldades enfrentadas em razão 
da pandemia de COVID-19, não estão previstas novas áreas de PRAD para 2020/2021, 
incluindo àquelas do COMGEV. 
 
Desde a desmobilização do CCBM e do COMGEV, as atividades do PRAD passaram a 
ser responsabilidade da NE. Desta forma, toda a programação de manutenção e 
monitoramento de 2021 já seria realizada pela NE, diretamente ou por meio de 
subcontratação.  
 
No 2o semestre de 2020 e 1º semestre de 2021, ou mais especificamente entre outubro 
de 2020 e junho de 2021, não foram realizados os serviços previstos de manutenção e 
monitoramento das áreas de PRAD. Isso ocorreu por decisão da NE em razão da 
dificuldade de colocar as equipes em campo durante a pandemia de COVID-19.  
 
A realização da manutenção e monitoramento no segundo semestre de 2021 continua 
prevista, mas a sua realização está sujeita ao acompanhamento da evolução da 
pandemia.  
 
A presente Seção foi atualizada com as informações fornecidas na videoconferência 
realizada em 17/08/2021 como parte da 34ª missão de monitoramento socioambiental e 
nas informações do 20º RC.  
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Na prática não houve atualização de quantitativos de áreas ou de evolução dos plantios, 
pois as atividades do PRAD (preparação de áreas, plantios, monitoramento e 
manutenção) foram interrompidos em outubro de 2020. 
 
A Tabela 6.2.2.a, a seguir, apresenta os quantitativos de áreas previstas e recuperadas 
nos vários anos de implantação do PRAD. 
 
Tabela 6.2.2.a 
Quantitativos de áreas previstas e recuperadas - PRAD 

Ano Agrícola 
Quantitativo Previsto a Recuperar 

(ha) 
Quantitativo de Áreas Recuperadas 

(ha) 
2012/2013 0,5 0,62 
2013/2014 186,32 145,54 
2014/2015 95,45 203,14* 
2015/2016 561,76 580,41* 
2016/2017 215,91 192,90* 
2017/2018 199,81* 123,56 
2018/2019 251,28* 198,91** 
2019/2020 188,29 145,01 
2020/2021 0 0 

Total 1.699,32* 1.607,38 
(*) valores atualizados com informações do Quadro 2.5.1 – Balanço Geral de Áreas plantadas acumuladas por Ano 
Agrícola, apresentado no RGM-E PRAD, de março de 2019. 
(**) valores atualizados com informações do Quadro 2.5.1 – Balanço Geral de Áreas plantadas acumuladas por Ano 
Agrícola, apresentado no RGM-E PRAD, de março de 2020. 

 
 
A Tabela 6.2.2.b apresenta os quantitativos efetivamente realizados entre os anos de 
2012 a 2020. Com relação a esses quantitativos, é interessante relatar que no ano 
agrícola de 2019/2020 foi realizada a recuperação de 77% das áreas previstas. Isso se 
deve à destinação, pela NE, de uma parte das áreas para armazenamento estratégico de 
rocha e para apoio da operação. Apesar disto, o quantitativo global de áreas recuperadas 
é muito satisfatório, sendo que foi implantado PRAD em 95% do total de áreas 
estimadas para recuperação. 
 
Tabela 6.2.2.b 
Quantitativos efetivamente realizados – 2012 a 2020  

Ano 
Agrícola 

Hidrossemeadura 
(ha) 

Plantio 
com 

herbáceas 
(ha) 

Plantio de 
Arbóreas / 

Metodologia 
Quincôncio (ha) 

Plantio de 
Arbóreas / 

Metodologia 
Nucleação (ha) 

Área Total 
Recuperada 

(ha) 

2012/2013 0,00 0,00 0,62 0,00 0,62 
2013/2014 0,00 16,04 96,78 32,72 145,55 
2014/2015 16,28 186,86 3,42 177,54 203,14 
2015/2016 38,02 542,39 36,89 505,50 580,41 
2016/2017 42,87 150,03 27,40 104,60 192,90 
2017/2018 0,00 122,30 95,36 8,82 123,56 
2018/2019 0,00 216,20 209,73 0,0 216,20 
2019/2020 0,00 145,01 5,55 0,00 145,01 
2020/2021 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Totais 97,17 1378,83 565,75 829,18 1607,39 
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A Tabela 6.2.2.c mostra a relação das demais áreas que ainda devem ser recuperadas, 
todas localizadas no Sítio Belo Monte. A previsão era realizar os plantios nestas áreas 
no ano de 2020/2021. No entanto, conforme já informado, estes plantios permanecem 
com a sua realização postergada. 
 
Tabela 6.2.2.c 
Áreas remanescentes para o PRAD no Sítio Belo Monte (em ha) 

Unidades Construtivas Área a Recuperar 
ETE 0,63 
Acessos e serviços 0,43 
Áreas de escritórios e apoios centrais 3,81 
Total 4,87 

 
 
A Tabela 6.2.2.d apresenta os resultados de sobrevivência de mudas apurados nas 
campanhas de monitoramento realizadas nos vários anos de implantação do PRAD. É 
importante ressaltar que a 2ª campanha de 2020 e a 1º campanha de 2021 não foram 
realizadas em razão das dificuldades de mobilização das equipes devido à COVID-19. 
 
Tabela 6.2.2.d 
Áreas remanescentes para o PRAD no Sítio Belo Monte (em ha) 

Ano 
Campanha de monitoramento e 

manutenção 
Porcentagem de sobrevivência de mudas 

2014 
1ª campanha 67,5 
2ª campanha 85,4 

2015 
1ª campanha 77,5 
2ª campanha 74,5 

2016 
1ª campanha 75,7 
2ª campanha 75,7 

2017 
1ª campanha 74,9 
2ª campanha 63,4 

2018 
1ª campanha 88,7 
2ª campanha 86,2 

2019 
1ª campanha 84,0 
2ª campanha 79,1 

2020 
1ª campanha 81,5 
2ª campanha Não foi realizada devido à pandemia 

2021 
1ª campanha Não foi realizada devido à pandemia 
2ª campanha Previsto para outubro a dezembro 

 
 
Em 21/05/2020 foram emitidos o Ofício 310/2020/COHID/CGTEF/DILIC e o Parecer 
Técnico 28/2020/COHID/CGTEF/DILIC, que resolveram algumas questões que se 
arrastavam desde a análise dos 11º, 12º, 13º, 14º e 15º RC (Parecer Técnico 109/2019 
COHID/CGTEF/DILIC). Foi aceito o uso, nos próximos plantios, de espécies herbáceas 
exóticas de adubação verde, mas deve ser dada preferência para as espécies nativas do 
Bioma Amazônico. Por outro lado, foi vedado o uso de gramíneas exóticas nos 
próximos plantios e devem ser adotadas práticas de controle e erradicação de gramíneas 
e herbáceas exóticas na manutenção de plantios já realizados.  
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No 20º RC foi apresentado ao IBAMA um quadro da situação de atendimento dos 
pareceres especificamente voltados à análise do PRAD, a saber, Parecer Técnicos 
11/2019, 28/2020 e 74/2020/COHID/CGTEF/DILIC. Deste quadro, que consta no item 
3.2.4 do relatório “3.2 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas”, destacamos os 
seguintes itens: 
 
 Diversidade: O IBAMA recomendou que os plantios sejam realizados com 

diversidade de 150 espécies/ha. A NE informou que os próximos plantios seriam 
realizados com mudas produzidas pelo viveiro do programa de recomposição da 
APP, que já havia alcançado 125 espécies. No entanto, também é ressalvado de que 
vários fatores poderão ocasionar variação anual no quantitativo de espécies 
disponíveis. 

 Herbáceas e gramíneas: O IBAMA aceitou o uso de espécies herbáceas exóticas 
para adubação verde, mas não admitiu a utilização de espécies de gramíneas 
exóticas.  

 Espécies invasoras: O IBAMA exige que a NE deve adotar práticas de controle, ou 
mesmo de erradicação, quando notar um comportamento de espécie ruderal 
invasora, gramíneas ou herbáceas exóticas, que tenham sido utilizadas no PRAD. A 
NE se comprometeu em manter os procedimentos de controle de espécies exóticas 
competidoras e invasoras e, quando necessário, desde que fora de APP, o controle 
utilizará métodos e produtos que causem o menor impacto possível, sendo que 
possível erradicação se dará apenas se justificada tecnicamente e em locais e 
situações em que outros métodos não surtam efeito. 

 Espécies ameaçadas de extinção: O projeto executivo que vem sendo executado 
deve apresentar a relação das espécies ameaçadas de extinção nativas do bioma 
amazônico e que estão sendo utilizadas nos plantios. A NE informou que a lista de 
espécies ameaçadas de extinção utilizadas no PRAD tem sido apresentada nos RCs, 
a partir do 18º RC. No entanto, essa informação não foi encontrada no 20º RC. 

 
Durante a teleconferência de 17/08/2021, assim como já havia ocorrido na missão de 
monitoramento anterior, o principal assunto tratado foi a suspensão das atividades do 
PRAD. A equipe da NE informou que, apesar de atividades semelhantes não terem sido 
totalmente suspensas nos projetos de recuperação de APP, foi considerado prudente a 
suspensão das atividades nas áreas de PRAD. As principais dificuldades enfrentadas 
foram o transporte dos trabalhadores até o local das atividades, a necessidade de 
afastamento preventivo da equipe sempre que surge um caso suspeito e o baixo 
rendimento das equipes reduzidas. Além disto, a pouca produtividade dificulta a 
sustentabilidade das atividades por parte do fornecedor contratado. 
 
6.2.3 
Operação e Manutenção 
 
A NE, por meio da empresa ENGESEMBRA, manteve neste último período, a 
supervisão ambiental da Eletronorte e das demais empresas que atuam na operação das 
Casas de Força de Pimental e de Belo Monte.  
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Durante o período foi mantido o regime de prevenção ao COVID-19, com as atividades 
de supervisão mantidas com frequência quinzenal. O retorno progressivo das atividades 
normais já foi registrado em maio e junho, com a realização de inspeções semanais.    
 
Na reunião realizada na unidade de Belo Monte 18/08/21 para a presente missão, a 
Eletronorte foi representada pelos Gerentes e Gestores de Meio Ambiente da 
Eletronorte. 
 
Durante o período foram mantidos profissionais qualificados (ver Quadro 5.2.1.a) e 
que foram responsáveis pela gestão e controle ambiental das atividades da operação, 
principalmente aqueles voltados para a gestão de resíduos, pelo tratamento da água de 
abastecimento, pelo tratamento de efluentes gerados nas áreas operacionais, emissões, e 
pelo atendimento a emergências ambientais.  
 
Registros de Desvios 
 
No trimestre, a Engesembra deu andamento à supervisão das atividades das empresas 
relacionadas à operação e manutenção da UHE Belo Monte (OP), às Obras do Entorno 
(OE) e às obras indígenas (OI).  
 
Essa supervisão, no trimestre, resultou em um total de 2 Registros de Desvios (RDs) e 
21 Registros de Não Conformidades (RNC) para as empresas da OP. Além dessas, 
foram registrados RNCs também para a própria Norte Energia. Ademais dos registros 
no período, cabe mencionar o grande número que permanece vencido.  
 
As empresas executoras das atividades de operação e manutenção, obras indígenas e 
obras do entorno cujos pacotes de trabalho são objeto da supervisão da Engesembra 
foram descritas na Seção 6.1.2. 
 
O resultado detalhado da supervisão, com o total de RDs e RNCs registrado por 
empresa, a situação de atendimento e as principais categorias, encontra-se no Capítulo 
7.0, no item Supervisão Ambiental da NE – Operação, Obras do Entorno e Obras 
indígenas (OP, OE e OI).   
 
Reuniões de coordenação 
 
No período foram mantidas as reuniões mensais entre NE, Engesembra e as 
Subcontratadas. As reuniões de coordenação ocorrem nas seguintes datas e com as 
seguintes empresas (Quadro 6.2.3.a). 
 
Quadro 6.2.3.a  
Reuniões Mensais de Coordenação 

Data Empresas Obs. 
Abril 

07/04 Hidro Carajás  
12/04 Zavattaro  

14/04 
NE  
Cooparxin (cooperativa dos Areeiros do Rio Xingu) 
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Quadro 6.2.3.a  
Reuniões Mensais de Coordenação 

Data Empresas Obs. 

22/04 
GRI 
JM Serviços 

 

23/04 
Enesa 
FA Navegações 

 

26/04 Manserv  
28/04 Valecam  

29/04 
Enesa Assunto: Finalização do 

contrato/Desmobilização. 
Maio 
03/05 Eletronorte  
13/05 Projetar  

20/05 
GRI 
JM Serviços 

 

25/05 FA Navegações  
26/05 Manserv  
Junho 
09/06 Valecam  
23/06 Usitech  
24/06 Hidro Brasil  

28/06 
Manserv 
FA Navegações 

 

29/06 
GRI 
Mota Engenharia 

 

 
 
Para todas estas reuniões foram apresentadas ATAS de reuniões com todos os temas 
tratados e decisões tomadas.  
 
Gestão de Resíduos 
 
Para viabilizar a gestão dos resíduos sólidos estão sendo seguidas as diretrizes do 
procedimento PGRS - Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos, onde está 
definida a metodologia para identificação, quantificação, triagem e acondicionamento 
dos resíduos sólidos gerados, a sistemática da coleta seletiva e das coletas especiais, a 
forma de armazenamento temporário, o transporte e a destinação ou disposição final de 
resíduos e rejeitos. 
 
A gestão dos resíduos começa nas frentes de serviço, onde ocorre a coleta seletiva e a 
triagem inicial, e posteriormente os resíduos são encaminhados para acondicionamento 
provisório em baias específicas localizadas no canteiro administrativo da empresa, tanto 
na UHE Belo Monte quanto na UHE Pimental. O Armazenamento provisório de 
Resíduos não perigosos ocorre em contêineres localizados no piso do estacionamento ao 
lado do edifício comando das respectivas usinas. A destinação final é realizada 
conforme as classes dos resíduos, em locais devidamente identificados, de acordo com a 
Resolução CONAMA 307/2002 e a Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).  
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Os coletores atendem à padronização estabelecida nos procedimentos internos e nos 
requisitos legais aplicáveis. Os resíduos gerados são segregados e armazenados 
provisoriamente. Logo após serem gerados pelos processos das UHEs BM e PI são 
classificados e encaminhados para o gerenciamento da GRI Koleta, sendo 
adequadamente monitorados de acordo com os requisitos propostos pelo Plano de 
Gerenciamento de Resíduos em cumprimento aos diplomas legais identificados como 
aplicáveis. 
 
As diversas frentes de serviço em Operação são responsáveis por implementar e manter 
o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, bem como de seguir as diretrizes de 
identificação e classificação, ponto de geração, forma de coleta, meio de 
acondicionamento, meio de transporte interno, meio e local de armazenamento 
intermediário, meio de transporte externo e disposição final. 
 

Todos os recipientes contendo resíduos gerados pelos processos de Operação e 
Manutenção desenvolvidos pela Eletrobras Eletronorte são identificados de forma clara 
e visível em todos os estágios de manuseio, desde a coleta, armazenamento temporário, 
onde ficam aguardando a disposição final. E quando são destinados, há a emissão de 
Manifesto de Carga para cada tipo de resíduo (Manifesto de Carga de Resíduos 
Sólidos). 
 
A destinação final dos resíduos contaminados, lâmpadas fluorescentes queimadas e 
recicláveis são armazenados provisoriamente pela empresa GRI para posterior 
Destinação Final por empresa especializada nesta atividade. A destinação final dos 
resíduos orgânicos e papel de banheiro são destinados no aterro sanitário localizado no 
CCBM, no canteiro do Complexo Hidrelétrico Belo Monte. A destinação final dos 
resíduos classe I líquidos (OLUC) estão sendo destinados para Re-refino pela empresa 
LWART Lubrificantes. 
 
Os resíduos gerados nas unidades de Belo Monte e Pimental são apresentados nos 
Quadros 6.2.3.b e 6.2.3.c. a seguir. 
  
Quadro 6.2.3.b 
Resíduos gerados nas atividades de operação da UHE Belo Monte 

Tipo de Resíduo Unidade  Classe Abr Mai Jun 
Total 

gerado 
Tratamento previsto 

ou realizado 
Grupo 01: BATERIAS E PILHAS 

Bateria chumbo 
ácida 

kg R1 0 50  60 110 

Armazenamento 
Provisório (APR-

GRI) para posterior 
Destinação Final 

 

Grupo 08: PAPEL E PAPELÃO  

Outros (higiênico) kg  81 79 58 218 
Aterro Sanitário do 
CCBM, coletado 
pela empresa GRI 

 

Grupo 09: OLEOSOS  
Materiais em 

geral 
contaminados 

kg R6 450 590 1151 2191 
LWART 

Lubrificantes Ltda 
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Quadro 6.2.3.b 
Resíduos gerados nas atividades de operação da UHE Belo Monte 

Tipo de Resíduo Unidade  Classe Abr Mai Jun 
Total 

gerado 
Tratamento previsto 

ou realizado 
com óleo 

Grupo 10: PLÁSTICO/POLÍMEROS SINTÉTICOS 

Outros 
(RECICLÁVEIS) 

kg   132 170 143 445 

Armazenamento 
Provisório (APR-GRI) 

para posterior 
Destinação Final  

Grupo 11: RESÍDUOS COM MERCÚRIO  

Lâmpadas 
fluorescentes 

Unid. R1 ou R4 10 170 154 334 

Armazenamento 
Provisório (APR-GRI) 

para posterior 
Destinação Final 

Grupo 12: RESÍDUOS DOMÉSTICOS  
Resíduo de 
alimentação 

kg R6 32 31 28 91 
Aterro Sanitário do 
CCBM, coletado 
pela empresa GRI 

 

Outros  
(Resíduo Comum)  

    0 0 0 0 
Aterro Sanitário do 

CCBM, coletado pela 
empresa GRI  

 
 
Quadro 6.2.3.c 
Resíduos gerados nas atividades de operação da UHE Pimental 

Tipo de Resíduo Unida Classe Jan Fev Mar 
Total 

gerado 

Tratamento 
previsto ou 
realizado 

Grupo 01: BATERIAS E PILHAS 

Bateria chumbo ácida kg R1 0 0 0 0 

Armazenamento 
Provisório (APR-

GRI) para posterior 
Destinação Final 

Grupo 08: PAPEL E PAPELÃO 

Outros (higiênico) kg   80 72 70 222 
Aterro Sanitário do 
CCBM, coletado 
pela empresa GRI 

Grupo 09: OLEOSOS 

Óleo lubrificante usado L R1 0 0 0 0 
LWART 

Lubrificantes 
Ltda  

Materiais em geral 
contaminados com óleo 

kg R6 100 102 0 202 
LWART 

Lubrificantes 
Ltda  

Grupo 10: PLÁSTICO/POLÍMEROS SINTÉTICOS 

Outros (RECICLÁVEIS) kg   139 276 182 597 

Armazenamento 
Provisório (APR-

GRI) para posterior 
Destinação Final  

Grupo 11: RESÍDUOS COM MERCÚRIO 

Lâmpadas fluorescentes Unid. 
R1 ou 

R4 
0 118 60 178 

Armazenamento 
Provisório (APR-

GRI) para posterior 
Destinação Final 

Grupo 12: RESÍDUOS DOMÉSTICOS 
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Quadro 6.2.3.c 
Resíduos gerados nas atividades de operação da UHE Pimental 

Tipo de Resíduo Unida Classe Jan Fev Mar 
Total 

gerado 

Tratamento 
previsto ou 
realizado 

Resíduo de alimentação kg R6 29 24 31 84 

 Aterro Sanitário 
do CCBM, 

coletado pela 
empresa GRI 

 
 
Outras empresas executoras 
 
GRI Koleta 
 
A GRI Koleta é a responsável pelo gerenciamento dos resíduos sólidos no 
empreendimento, englobando os resíduos gerados por diversas empresas executoras.  
 
Nos RGMEs de abril, maio e junho da GRI foram encaminhados os inventários de 
resíduos e as planilhas de gerenciamento de resíduos, discriminando os totais para cada 
uma das empresas. No período, as empresas que geraram resíduos gerenciados pela GRI 
foram Eletronorte, Icthyology e Cidade Limpa. 
 
No cômputo geral, foram gerenciados pela GRI, no trimestre, os resíduos do Quadro 
6.2.3.d, a seguir. A forma de destinação também é apresentada. 
 
Quadro 6.2.3.d 
Resíduos gerenciados e destinados pela GRI Koleta no período 
Forma de 

destinação* 
Tipos de resíduos Abril Maio Junho 

1 Resíduos Biodegradáveis de Cozinhas e Cantinas 2.124,00 1.080,00 5.303,48 

1 
Outros Resíduos urbanos e equiparados, incluindo 
mistura de resíduos 

26.169,00 20.501,00 19.914,25 

1 Outras Frações não especificadas 0,00 0,00 0,00 

1 
Misturas de gorduras e óleos, da separação de óleo e 
água, contendo apenas óleos e gorduras alimentares 

0,00 0,00 0,00 

2 Papel e Cartão 
535,50 1.869,00 1.625,00 2 Plásticos 

2 Metais 
3 Pneus inservíveis /usados de automóveis 0,00 0,00 0,00 
4 Sucata Metálica Não Ferrosa  0,00 0,00 390,00 
5 Madeira 0,00 0,00 0,00 

6 
Misturas de cimento, tijolos, ladrilhos, telhas e 
materiais cerâmicos  

6.000,00 7.200,00 0,00 

7 
Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e 
mercúrio e de luz mista 

10,00 308,00 234,00 

7 
Bateria e acumuladores elétricos a base de chumbo e 
seus resíduos, incluindo os plásticos provenientes da 
carcaça externa da bateria 

0,00 12,00 2,00 

7 
Outros Resíduos (incluindo misturas de resíduos) do 
tratamento mecânico de resíduos, contendo 
substancias perigosas 

13.570,97 2.182,26 1.296,00 
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Quadro 6.2.3.d 
Resíduos gerenciados e destinados pela GRI Koleta no período 
Forma de 

destinação* 
Tipos de resíduos Abril Maio Junho 

7 Solos e Rochas contendo outras substâncias perigosas 0,00 0,00 0,00 

7 
Recipientes e materiais resultantes do processo de 
assistência à saúde, que não contenha sangue ou 
líquidos corpóreos na forma livre 

0,00 40,00 0,00 

8 Outros combustíveis (incluindo misturas) 100,00 0,00 0,00 
* 1 - Destinação final no Aterro Sanitário, conforme as diretrizes do manual de operação e procedimento operacional. 
2 - Acondicionamento temporário em baias da CMD - Central de Materiais Descartados do empreendimento, para 

posterior destinação final ambientalmente correta. O resíduo passa pelo processo de segregação, reduzindo 
consideravelmente o estoque final acondicionado in loco. 

3 - Os resíduos são temporariamente acondicionados em baias da CMD e depois destinados com os resíduos Classe I 
para incineração. 

4 - Temporariamente acondicionado no Pátio atrás do galpão da CMD, com posterior destinação pela empresa Sucata 
Nascimento sob responsabilidade da contratante NE. 

5 - Em acordo e por solicitação da NE, resíduo destinado no Pátio localizado nas proximidades do Posto de 
Combustível do empreendimento. 

6 - Destinados em área de bota-fora licenciado. 
7 - Acondicionamento temporário na CMD, até que se complete carga para destinação para a Incineração pela 

empresa Cidade Limpa - LO-10532/2017. 
8 - Acondicionamento Temporário em tambores dentro das baias da CMD, para destinação final pela empresa Cidade 

Limpa. 

 
 
Manserv 
 
A Manserv realiza a segregação dos resíduos sólidos gerados na ETA. Os resíduos são 
classificados em: plástico, papel e não reciclável. Após a segregação, os resíduos são 
destinados à empresa Cidade Limpa para destinação ambientalmente adequada, 
conforme preconizado na Resolução CONAMA 307/2002 e a Lei nº 12.305/2010, que 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).  
 
Para o período foi apresentada a Planilha Gestão de Resíduos Sólidos, da qual se 
extraem as seguintes informações (Quadro 6.2.3.e). 
 
Quadro 6.2.3.e 
Resíduos gerados nas atividades de operação da UHE Pimental 

Tipo de Resíduo Unida Classe Abr Mai Jun 
Total 

gerado 

Tratamento 
previsto ou 
realizado 

Grupo 10: PLÁSTICO/POLÍMEROS SINTÉTICOS 

Recipientes plásticos em 
geral não contendo resíduo 

perigoso 
kg 

R2, R3 ou 
R4 

0 15 0 15 

Tratamento 
Final - Aterro 
Sanitário Sítio 

Belo Monte 
 

Grupo 12: RESÍDUOS DOMÉSTICOS 

Outros (resíduos comuns) kg  7,84 4,20 6.96 19 

 Aterro Sanitário 
do CCBM, 

coletado pela 
empresa GRI 
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Zavattaro 
 
No trimestre, os resíduos gerados pela Zavattaro foram (Quadro 6.2.3.f): 
 
Quadro 6.2.3.f 
Resíduos gerados e destinados pela Zavattaro no trimestre 
Tipo de resíduo Abril Maio Junho 
Sucata de papelão (kg) 50  50  70 
Recipientes plásticos em geral não contendo resíduo perigoso (kg) 45  70 70  
Resíduo de alimentação (kg) 45  30  40 
EPIs diversos (kg) 45 90  80  
Poliestireno expandido (Espuma) e isopor (kg) 65  60 90  
Materiais em geral contaminados com óleo (kg) 0  80  100  
Areia ou solo contaminado com óleos e/ou graxas (kg) 0 0 8.260 

 
 
Todos os resíduos gerados no período foram destinados ao Aterro Sanitário Municipal 
de Altamira. Os manifestos de carga foram apresentados como anexo aos relatórios 
mensais. 
 
Gestão de Efluentes 
 
Como parte da rotina da inspeção, foram mantidos os monitoramentos da Estação de 
Tratamento de Efluentes (ETEs) e das Caixas Separadoras Água-Óleo (CSAO). Os 
laudos das ETEs e CSAO em cada mês monitorado foram apresentados nos Relatórios 
Mensais de Meio Ambiente - RMA da Eletronorte.  
 
Em relação aos efluentes, foi informado pela Eletronorte que os funcionários da 
empresa dispõem de banheiros, que há sistemas de tratamento de esgoto sanitário nas 
UHEs PI e BM, que são semelhantes e foram projetados para operar em dois modos, 
local ou remoto. Em modo local, o controle e supervisão podem ser respectivamente 
efetuados através dos quadros de controle local presentes nas salas de coleta de esgoto, 
denominadas de Estações de Bombeamento de Esgoto Sanitário (EBE), localizadas nas 
galerias mecânicas inferiores das usinas. Cada sala de coleta de esgoto é composta por 
um tanque de coleta, cuja finalidade é receber por gravidade o esgoto produzido pelos 
sanitários, vestiário e copa, para posteriormente recalcá-lo para a Estação de Tratamento 
de Esgoto Sanitário (ETE). O esgoto é então direcionado para o tanque de equalização, 
cuja finalidade é reter e manter o fluxo constante para a fossa, tanque séptico e filtro 
anaeróbico.  
 
O Monitoramento das Estações de Tratamento de Esgoto Sanitário – ETEs instaladas 
nas UHE’s Pimental e Belo Monte ocorre mensalmente através de coleta de amostras 
para análises físico-químicas e de coliformes totais e escherichia coli. O objetivo é 
avaliar a eficiência do tratamento de acordo com os parâmetros e padrões previstos na 
Resolução CONAMA 430/11.  
 
O Sistema de Tratamento de Esgoto Sanitário da UHE Belo Monte foi projetado 
conforme especificado no Memorial de Cálculo Nº BM-CF00-FVH-MEE-MC-0605 



 
 

 
 
 

76 

Rev. 01, com 02 (duas) ETEs com capacidade de tratar até 1 m3/h, cada. O Sistema de 
Tratamento de Esgoto Sanitário da UHE Pimental foi projetado conforme especificado 
no Memorial de Cálculo Nº PI-CF00-FAH-MEE-MC-0002 Rev. 090, com capacidade 
de 4,0 m3/dia. 
 
No Quadro 6.2.3.g a seguir são apresentados os volumes de efluentes gerados no 
período. 
 
Quadro 6.2.3.g 
Volume dos Efluentes Sanitários Gerados 

Período UHE 

Leitura Hidrômetro 
(m³) Volume tratado (projetado) ETE e 

Eletronorte (m³) 
Volume total 

(m³) 
Início (Dia) Fim (Dia 

Abr/21 

BM 
846,36 
(05/04) 

1.027,22 
(26/04) 

246,63 m³ (ETA) ≈ 197,30 m³ (ETE) 

309,64 

PI 
2.623,00 
(05/04) 

2.726,00 
(26/04) 

140,46 m³ (ETA) ≈ 112,34 m³ (ETE) 

Mai/21 

BM 
1.066,47 
(03/05) 

1.225,46 
(27/05) 

197,15 m³ (ETA) ≈ 157,72 m³ (ETE) 

273,78 

PI 
2.726,00 
(26/04)* 

2.726,00 
(27/05)* 

145,14 m³ (ETA) ≈ 116,09 m³ (ETE) 

Jun/21 

BM 
1.225,46 
(27/05) 

1.511,76 
(30/06) 

252,62 m³ (ETA) ≈ 202,20 m³ (ETE) 

498,3 

PI 
277,60 
(04/06) 

598,40 
(30/06) 

370,15 m³ (ETA) ≈ 296,10 m³ (ETE) 

Acumulado no Período 1.081,72 
Acumulado 2021 2.155,20 

Nota 1: Até ao término deste relatório não há mecanismo de leitura de volume tratado nas ETE´s, esta demanda 
deverá ser discutida em conjunto com a Engenharia da Eletronorte e a Norte Energia.  
Nota 2: Na ausência de mecanismo de medição das ETE´s, foi utilizada a metodologia desenvolvida pelo 
CEPEL/ELETROBRAS na medição do volume de efluente sanitário tratado, entre outros parâmetros, através do 
Volume de Água tratada nas ETA´s de cada UHE, para este parâmetro existem hidrômetro. 

 
 
Os resultados obtidos nos monitoramentos dos sistemas de tratamentos de efluentes e 
CSAO de Pimental e Belo Monte no trimestre são apresentados nos Quadros 6.2.3.h e 
6.2.3.i, que incluem também a comparação dos parâmetros aos padrões da Resolução 
CONAMA No 430/2011.   
 
Cumpre ressaltar que somente a primeira das ETEs da Unidade de Belo Monte, 
localizada na margem esquerda, vendo monitorada quando à sua eficiência. A segunda 
ETE encontra-se em comissionamento, porém já verte efluente ao curso hídrico, 
devendo assim ser também monitorada. Assim, recomenda-se a inclusão da ETE da 
margem direita no processo de monitoramento contínuo mensal, a exemplo do que vem 
ocorrendo nas outras ETEs.  
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Quadro 6.2.3.h 
Resultados das Unidades de Tratamento de Efluentes - Belo Monte 

Sistema de tratamento 
Situação do efluente frente à 

CONAMA 430/2011 
Data das Coletas 

Estação de Tratamento de Esgoto Margem 
Esquerda-Saída 

Todas atenderam a Resolução 
430/11. 

13/04/21 
05/05/21 
10/06/21 

Caixa Separadora Água-Óleo CSAO 1-Pátio 
de Transformadores 

Todas atenderam a Resolução 
430/11, com exceção do pH que 
em maio ficou abaixo da faixa de 

05 a 09 permitida. 

14/04/21 
05/05/21 
10/06/21 

Saída da Caixa Separadora Água-Óleo 
CSAO-2-Casa de Força (UGH’s-1 a 8) 

Todas atenderam a Resolução 
430/11, com exceção do pH que 
em maio ficou abaixo da faixa de 

05 a 09 permitida. 

14/04/21 
05/05/21 
10/06/21 

Saída da Caixa Separadora Água-Óleo 
CSAO-3-Subestação 

Todas atenderam a Resolução 
430/11, com exceção do pH que 
em maio ficou abaixo da faixa de 

05 a 09 permitida. 

14/04/21 
05/05/21 
10/06/21 

Saída da Caixa Separadora Água-Óleo 
CSAO-4-Casa de Força (UGH’s-9 a 18) 

Todas atenderam a Resolução 
430/11, com exceção do pH que 
em maio ficou abaixo da faixa de 

05 a 09 permitida. 

14/04/21 
05/05/21 
10/06/21 

 
 
Quadro 6.2.3.i 
Resultados das Unidades de Tratamento de Efluentes - Pimental 

Sistema de tratamento 
Situação do efluente frente à 

Conama 430/2011 
Data da Coleta 

Estação de Tratamento de Esgotos-Saída 
Todas atenderam a Resolução 

430/11.  

14/04/21 
06/05/21 
09/06/21 

Caixa Separadora Água-Óleo CSAO-01-
UGH’s 

Todas atenderam a Resolução 
430/11. 

13/04/21 
06/05/21 
09/06/21 

Saída da CSAO-2 do Pátio de 
Transformadores 

Todas atenderam a Resolução 
430/11. 

13/04/21 
06/05/21 
09/06/21 

Caixa Separadora Água-Óleo CSAO-3-
Subestação 

Todas atenderam a Resolução 
430/11. 

13/04/21 
06/05/21 
09/06/21 

 
 
Observa-se, nos Quadros 6.2.3.h e 6.2.3.i, que as unidades de tratamento de efluentes 
domésticos funcionaram adequadamente no período, atendendo aos parâmetros 
estabelecidos na Resolução CONAMA 430/2011. Em relação aos efluentes industriais, 
o pH no mês de maio, em todas as CSAO’s da Unidade de Belo Monte, ficou fora da 
faixa de 5 a 9 permitida pela resolução, vindo a se normalizar em junho de 2021.  
 
Segundo relatório de eficiência das CSAO’s, o pH baixo observado está sendo estudado 
com o objetivo de se compreender o ocorrido no mês de maio, aventando-se as 
seguintes possibilidades: falha no equipamento de medição, equívoco na percepção dos 
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técnicos que realizaram as medições, problemas oriundos de chuvas ácidas que possam 
ter ocorrido pontualmente e/ou carreamento de material ácido dos componentes da 
Usina. 
 
Em relação às ETES domésticas, visando à melhoria contínua nos sistemas de 
tratamento de efluente domésticos, reitera-se a solicitação para que a Eletronorte instale 
nos sistemas de tratamento de esgoto sanitário em operação nas UHE’s Pimental e Belo 
Monte, os equipamentos de medição e controle, por exemplo: fluxômetro e horímetro, a 
fim de verificar se as ETEs, ao funcionarem de acordo com o projeto original, serão 
capazes de atender aos padrões nacionais e internacionais (quando pertinente), ou se 
será necessário associar outro tipo de processo, equipamentos, com o objetivo de 
melhorarmos o sistema em tela.  
 
Outras empresas executoras 
 
GRI Koleta 
 
O efluente sanitário gerado na área de atuação da GRI Koleta é tratado na ETE do 
empreendimento. A limpeza da fossa séptica, o transporte e destinação são de 
responsabilidade da NE/Manserv. 
 
Segundo informado nos RGME, para o tratamento de efluentes oleosos das instalações 
da GRI Koleta há uma Caixa Separadora de Água é Óleo (SAO) na área externa do 
galpão da CMD – Central de Materiais Descartados, a qual está interligada com as 03 
baias que contêm canaletas de drenagem. As baias encontram-se em área coberta, sem 
contribuição pluvial, sendo constantemente monitoradas pela equipe da GRI Koleta.  
 
Nos meses de abril, maio e junho não houve fluxo para a geração de efluente industrial. 
Se, porventura houver fluxo na SAO, com lançamento de efluente industrial, será 
realizada a contratação de empresa específica para atividade de coleta de amostra para 
análise dos parâmetros, conforme diretrizes normativas. 
 
Manserv 
 
Os efluentes gerados em Belo Monte pela empresa Manserv têm sido conduzidos para 
as lagoas facultativas em Belo Monte. Segundo o monitoramento, a eficiência das 
lagoas atendeu, no período, às Resoluções CONAMA nº 357/2005 e 430/2011.  
 
Em Pimental os efluentes, antes de serem encaminhados às Lagoas Facultativas, 
passavam por biodigestores. Os sistemas de biodigestores são compostos por um 
recipiente que abriga e permite a digestão da matéria, cujo interior é protegido do 
contato com o ar atmosférico para que a biomassa seja metabolizada por bactérias 
anaeróbias. A limpeza dos biodigestores foi realizada quinzenalmente com o caminhão 
fossa da Manserv e seu efluente destinado à ETE Lagoas do Sítio Belo Monte. 
 
Durante a inspeção de campo em Pimental foi verificado que atualmente a Manserv 
opera uma nova ETE, a qual atende ao refeitório e às instalações da Brigada de 



 
 

 
 
 

79 

Emergência. Esta ETE ainda não é objeto de monitoramento periódico, não sendo 
avaliada sua eficácia. Recomenda-se que esta ETE seja monitorada quanto ao seu 
atendimento às Resoluções CONAMA nº 357/2005 e 430/2011. 
 
Zavattaro 
 
Desde 25/08/2020, com a desativação da ETE da Vila Residencial Belo Monte, os 
efluentes sanitários gerados são direcionados ao novo sistema séptico composto de fossa 
séptica, filtro e sumidouro que foi construído nas proximidades do canteiro.  
 
Os efluentes sanitários oriundos dos banheiros químicos gerados nas frentes de serviço 
são destinados à mesma rede coletora instalada no canteiro de apoio para o tratamento 
final no novo sistema séptico. Considerando o trimestre, foram destinados 6.535 L de 
efluentes. Os RGMEs apresentaram as planilhas de controle da destinação dos efluentes 
para o trimestre. 
 
Quanto aos efluentes industriais, foi monitorado no período o efluente do sistema de 
CSAO. Os laudos de abril, maio e junho foram encaminhados como anexo aos RGMEs, 
mostrando que todos os parâmetros atenderam aos limites estabelecidos pela Resolução 
CONAMA 430/11. 
 
Controle de Emissões Atmosféricas 
 
Eletronorte 
 
Conforme informado nos Relatórios Mensais Ambientais, o monitoramento de fumaça 
preta é realizado em 100% da frota, entre equipamentos móveis e fixos movidos a 
diesel. Caso os veículos monitorados apresentem resultados insatisfatórios, os mesmos 
são paralisados e enviados para manutenção corretiva, sendo substituídos por veículos 
em condições regulares. 
 
As medições são realizadas pelo Técnico e ou pessoa devidamente treinada da própria 
Eletrobras Eletronorte. A seguir é apresentado o Quadro 6.2.3.j com os resultados do 
monitoramento de emissões de fumaça preta no trimestre. 
 
Quadro 6.2.3.j 
Resultados do Monitoramento de Emissões de Fumaça Preta no Trimestre 

Período Nº Laudos Insatisfatório Satisfatório Eficiência 
04/2021 08 0 08 100% 
05/2021 08 0 08 100% 
06/2021 07 0 07 100% 
Total 23 00 23 100% 

 
 
Foi informado pela Eletronorte que os 04 (quatro) Geradores Diesel de Emergência 
(GDE) não foram monitorados no mês de junho pois o procedimento da Escala 
Ringelmann requer que se dê partida de oito a dez vezes no equipamento a fim de 
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comparar a fumaça emitida em cada partida. Para GDEs não é recomendável que se faça 
com tantas repetições. Está em avaliação outro método adequado aos GDEs. 
 
A NE recentemente contratou o Inventário de Gases de Efeito Estufa, o qual deverá 
incluir o levantamento de emissões de todas as fontes móveis e estacionárias com 
metodologia específica para atender ao GHG Protocol. Maiores detalhes sobre essas 
medições são descritos adiante.  
 
Outras empresas executoras 
 
GRI Koleta 
 
Segundo informado nos RGMEs, a empresa possui procedimento operacional específico 
para esta questão, o PO GRI BM 001 Monitoramento de Fumaça Preta. 
 
No trimestre foi monitorado 100% da frota dos equipamentos a diesel. No total foram 6 
laudos, 2 em cada um dos meses. Todos os resultados foram satisfatórios. 
 
No entanto, em caso de resultados insatisfatórios, o referido equipamento será 
paralisado de imediato e realizado o reporte das informações para os responsáveis das 
empresas locadoras, para que tomem as devidas providências. 
 
Manserv 
 
Na Manserv, a inspeção de emissão de fumaça negra é realizada em todos os veículos 
movidos com motor a diesel e ou que possuam fontes estacionárias com motor a diesel. 
A metodologia utilizada para a medição também é escala de Ringelmann. Em caso de 
anomalias, é impedida a circulação até que o veículo tenha passado por regulagem do 
motor e a nova medição constatar resultados menores ou iguais ao padrão dois da Escala 
Ringelmann. No período foram realizadas 3 avaliações (uma a cada mês) e todos os 
veículos utilizados pela Manserv apresentaram conformidade. 
 
Zavattaro 
 
Segundo os RGMEs, o monitoramento de fumaça preta foi realizado em 100% da frota, 
nos equipamentos móveis que utilizam o diesel como combustível. Caso os veículos 
monitorados apresentem resultados insatisfatórios, estes são paralisados, sendo 
realizada a manutenção corretiva. Sua liberação se dá através da verificação da correção 
dos itens irregulares apresentados no monitoramento. No período foi feito um total de 
86 laudos, 28 em abril, 29 em maio e 29 em junho, para o total da frota de cada mês, 
100% com resultados satisfatórios. 
 
Inventário de Gases de Efeito Estufa 
 
A Realização do Inventário de Gases do Efeito Estufa já era previsto no Plano de Ação 
Inicial, sendo uma atividade acordada por ocasião do processo de financiamento do 
projeto. O Plano de Ação, de 27 de fevereiro de 2012, determinava que o inventário de 
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emissões de carbono para os reservatórios da UHE Belo Monte para a fase de operação 
fosse realizado 6 meses antes do enchimento do reservatório.  
 
Esta ação permaneceu sem atendimento até a 28ª Missão, momento em que foi 
apresentada a primeira campanha de monitoramento de emissões do Projeto P&D –
Cálculo de Emissões de GEE Reservatórios, que tem por objetivo o seguinte: 
 
 Comparação das taxas de emissão considerando a fase pré e pós-enchimento dos 

reservatórios, auxiliados pela medição de parâmetros físico-químicos da água e de 
medições de perfis de concentração de gases (CH4, CO2e N2O) na coluna d’água e 
conteúdo de carbono na coluna d´água; 

 
 Medir a emissão de GEE na fase de reservatório considerando: as taxas dos gases 

que escapam ao passar pelas unidades geradoras (UGs) em funcionamento 
(degassing); as variações sazonais dos fluxos brutos de gases de efeito estufa por 
diversos modos de emissão (difusão molecular na interface água-ar no espelho dos 
reservatórios e no borbulhamento nas regiões onde este fenômeno ocorre nos 
reservatórios); emissões difusivas a jusante das barragens e a sedimentação de 
carbono no fundo dos reservatórios de forma permanente. 

 
Por intermédio de tais medições (antes e depois do enchimento dos reservatórios), será 
desenvolvida metodologia para o cálculo das emissões líquidas de gases de efeito 
estufa. Frisa-se que a possibilidade de trabalhar com dados reais de emissão de GEE 
ainda na fase rio dará maior acuracidade aos resultados, permitindo, inclusive, a 
extensão do uso da metodologia de cálculo para outros reservatórios.  
 
O projeto já conta com 3 campanhas realizadas, sendo que a 2ª campanha de campo 
(Projeto - P&D-S-001/2019) foi realizada no período de 23 a 27 de novembro de 2020 e 
a 3ª campanha de campo (Projeto - P&D-S-001/2019) foi realizada no período de 23 a 
26 de março de 2021. 
 
Segundo informado no 34° RSAP e nas reuniões realizada na missão, a Norte Energia 
recentemente contratou uma empresa especializada para a elaboração do Inventário 
Corporativo de Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) da Companhia para o ano 
base de 2021.  
 
A NE destaca que a contratação visa a atender aos requisitos dos Padrões de 
Desempenho sobre Sustentabilidade Socioambiental da IFC, bem como aos padrões 
GRI 201-2; 305-1 a 4 das diretrizes do Global Reporting Initiative (GRI), relacionadas 
às práticas ESG - Environment, Social and Governance. Os resultados do referido 
Inventário de GEE comporá os Relatórios Anuais divulgados pela Norte Energia S.A.  
 
A metodologia utilizada será a do GHG Protocol, compatível com as normas da 
International Organization for Standardization (ISO 14.064:2007) e com as 
metodologias de quantificação do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática 
(IPCC); adaptada para o nosso contexto nacional por meio do Programa Brasileiro GHG 
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Protocol (PBGHGP). Apenas após o inventário será possível estabelecer um 
monitoramento no qual os dados deverão ser tomados mensalmente.  
 
O tema das emissões em reservatórios, particularmente o da Usina de Belo Monte, tem 
sido objeto de artigos científicos e outras publicações.  
 
Com base no exposto observa-se o bom andamento do projeto P&D. Contudo, o 
inventário propriamente dito ainda não foi realizado, o que não permite uma 
quantificação de emissões de GEE no projeto de Belo Monte. A ação ainda continua 
com status em atendimento.  
 
Desvios identificados nos períodos anteriores 
 
Em relação ao controle ambiental da operação, já foram identificadas em períodos 
anteriores a necessidade de atenção às questões relacionadas ao tratamento adequado de 
efluentes e seu atendimento à Conama 430/11.  
 
Para o atendimento a estes desvios foi estabelecida uma equipe técnica da Eletronorte 
para avaliação de eficiência das ETEs de Belo Monte e Pimental, com periodicidade 
mensal. O tema está sendo tratado junto à área de Operação e Manutenção da Norte 
Energia, por meio de reuniões gerenciais e desenvolvimento de planos de ação, com o 
objetivo de implantar os devidos equipamentos de controle e medição como, por 
exemplo, medidores de vazão, fluxômetros e horímetros.  
 
Após a implementação de tais melhorias, se os padrões desejados não forem alcançados, 
será avaliado a implantação de novas alternativas tecnológicas para que seja possível o 
atendimento aos padrões em questão. 
 
6.2.4 
Fiscalização Externa – Entidades Oficiais 
 
O 34º RSAP não informou vistorias ambientais realizadas por entidades oficiais na 
UHE Belo Monte nesse período de monitoramento.  
 
As inspeções do Ministério do Trabalho são tratadas na Seção 6.3.5 deste Relatório. 
 
6.3 
Desempenho de Saúde e Segurança do Trabalho 
 
6.3.1 
Operação e Manutenção - Eletronorte 
 
A NE manteve em curso as práticas de supervisão de empresas contratada de forma 
agrupada, não distinguindo suas contratadas. Esse conjunto de prática abrange a 
Eletronorte de forma indistinta. Considerando que a NE apresenta as quantidades de 
registros das 11 contratadas que mais pendências tiveram, a Eletronorte ficou com a 10ª 
colocação e obteve 17 apontamentos no trimestre, dos quais todos foram encerrados por 
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ocasião da emissão do RGT-SST. Os gráficos apresentados não trazem o extrato 
individualizado das pendências de períodos anteriores da Eletronorte, mas no resultado 
global (todas as contratadas) houve um baixo nível de atendimento dos RDs partindo de 
52% (de 428 registros) em abril e chegando em 24% (de apenas 131 registros) em 
junho/2021. 
 
A Equipe de SST da ELN se manteve coesa e demonstrou ter planejado as ações de 
forma mais estruturada, ao longo do 2º trimestre de 2021 (2T21), como evidenciado na 
Seção 5.2.2 - Sistema de Gestão da Operação - Temas SST. 
 
Em relação ao acompanhamento de temas identificados em missões anteriores, as 
informações atualizadas foram apresentadas na Seção 5.1.2 - Sistema de Gestão 
Integrado - Temas de SST. A resolução dos temas ali indicados é de grande 
importância para equacionar pendências, melhorar a segurança dos trabalhadores e o 
cumprimento legal.  
 
De acordo com a Superintendência de Manutenção, a gestão dos ativos segue sendo 
realizada de forma planejada e atendendo ao programado, cuja métrica passa dos 100%. 
De acordo com as confirmações recebidas, diversos equipamentos periféricos (ao 
funcionamento da usina) estão contemplados na gestão de ativos, imputando maior 
segurança operacional inclusive para questões de apoio (além da geração de energia). 
Aqui estão considerados equipamentos de movimentação de carga, equipamentos de 
proteção coletiva e sistemas auxiliares. No entanto, caberá verificar se o monitoramento 
das questões de SST também considera as atividades executadas pela equipe própria 
(NE), bem como o tratamento de eventuais pendências e análise crítica dos resultados 
ou se o foco dos registros continuará voltado apenas para as empresas contratadas 
(Supervisão de SST). 
 
Registro de acidentes 
 
Nenhuma ocorrência de acidente envolvendo funcionários da Eletronorte foi registrada 
no período, mesmo que um dos eventos sem afastamento tenha ocorrido com uma de 
suas contratadas. 
 
6.3.2 
Gestão das Empresas Contratadas 
 
Supervisão de SST 
 
A apresentação dos resultados de supervisão das contratadas continua pautada nas 
pendências, mais especificamente das 11 contratadas que mais receberam pendências, 
como descrito acima, umas das quais é a Eletronorte. No mais, no RGT-SST foi 
apresentado o percentual global mensal de atendimento dos registros; quantidade 
registrada e encerradas de 11 contratadas; o quantitativo de pendências emitidas e 
encerradas por tema; índice de treinamento global e mensal; e, taxas de frequência de 
acidentes.  
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Com exceção do gráfico que apresentou a quantidade de desvios abertos e encerrados 
para as 11 empresas que mais receberam registros, nenhuma distinção foi apresentada 
no RGT-SST. Não é possível, por exemplo, conhecer quais os principais temas que 
receberam registros por empresa, tampouco foi apresentada distinção por criticidade.  
 
A quantidade de acidentes aumento no trimestre, se equiparando ao 32º trimestre de 
monitoramento (4T20), com cinco eventos registrados. Adiante será apresentada a 
discussão sobre os acidentes.  
 
No entanto, o amadurecimento do processo de monitoramento é longo e deve considerar 
indicadores de processo e de desempenho cada vez mais precisos e capazes de 
direcionar a gestão de forma mais assertiva, reduzindo as incertezas/riscos. Certamente, 
este será alvo de aprimoramento quando as principais pendências de SST em discussão 
estiverem equacionadas. 
 
Nesta 34ª Missão de Monitoramento não foi possível incluir na programação reunião 
com representantes das contratadas, porém foi possível incluir questionamentos sobre a 
atuação das empresas ao longo das diversas reuniões realizadas e inspecionar ao menos 
duas frentes de atividades. Foram conferidas atividades da Coneval, que apoia a 
Eletronorte no processo de manutenção, e a Gransapore que opera as 
cozinhas/refeitórios. 
 
A Zavattaro, empresa responsável pela manutenção das estruturas (diques, barragens) e 
vias de acesso, apresentou-se como a aquele que recebeu a maior quantidade de 
registros de desvios, 77. Desse total, 57 (74%) estavam encerrados por ocasião do 
encerramento do trimestre.  
 
No total foram registrados 770 Registros de Desvios – RD, contra 573 registrado no 
1T21, correspondendo a um aumento de 34%. Nem todas as atividades retornaram à 
normalidade, porém já se observa muito mais movimento em ambas as usinas, mas não 
a ponto de justificar (sozinha) esse aumento. O RGT-SST não trouxe qualquer 
justificativa para esse aumento. 
 
A Figura 6.3.2.a apresenta a quantidade de RDs pelas 11 contratadas com mais 
registros, emitidos e concluído ao longo do trimestre. Esse conjunto de empresas 
respondeu por 325 (42%) registros do total emitido no período. A somatória dos desvios 
dessas empresas resultou em 78% do total no trimestre anterior. 
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Figura 6.3.2.a 
Quantitativo de RDs por contratadas – 2º Trimestre de 2021 

 
 
 
Os temas também foram ranqueados, dos quais são apresentados na Figura 6.3.2.b a 
seguir os 10 temas com mais registros. No trimestre passado os 3 temas com mais 
registros foram: “EPI Campo”, que ocupou a segunda posição no trimestre anterior; 
“Documental”, antes ocupando a sexta posição; e, “Documentos e Registro”, que 
ocupou a quinta posição do período passado. Sobre essa organização dos dados também 
não foi apresentada nenhuma análise crítica que estivesse relacionada com outros 
processos, tais como auditorias, acidentes, requisitos legais, gestão de contratadas etc. 
 
Figura 6.3.2.b 
Distribuição dos desvios entre os 10 temas com maior número de registros 
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A apresentação dos 467 RDs registrados no 2T21, aproximadamente 60% estão 
distribuídos nos 10 principais temas indicados acima (no 1T21 essa fatia representou 
63%).  
 
O percentual de resolução atingiu uma mínima de 24% em junho, ainda que tenha 
mantido um valor acumulado de 86% no ano, muito similar àquele acumulado no 
trimestre anterior (Figura 6.3.2.c). Em março passado esse percentual atingiu o pico do 
ano (56%). 
 
Figura 6.3.2.c 
Distribuição dos registros por mês e percentuais de resolução dos desvios  

  
1º Trimestre de 2021 2º Trimestre de 2021 

 
 
 
Dados estatísticos (acidentes) 
 
As empresas contratadas continuaram a apresentar seus dados estatísticos (quantidade 
de Horas-Homem de Exposição ao Risco – HHRE; quantidade de acidentes com e sem 
afastamento; quantidade de dias de afastamentos; e, quantidade de Horas-Homem de 
Treinamento – HHT), os quais permitiram o cálculo das taxas de frequência.  
 
Como ocorreu nas últimas missões, a Equipe de SST da NE assegurou que convoca os 
representantes da empresa sempre que julgar necessário considerando o teor das 
pendências, além de manter em pauta a possibilidade de emitir notificações e bloquear 
até pagamento ou impedir a empresa de participar de novas concorrências.  
 
No trimestre foram registrados 4 acidentes com afastamento e 01 sem afastamento 
dentre os funcionários de empresas contratadas da Norte Energia. No trimestre anterior 
(1T21) ocorreu um com afastamento e um sem afastamento e no 4T20 também foram 5 
eventos, sendo 3 com afastamento.  
 
No recorte dos últimos 12 meses em sete não houve registro de acidente sem 
afastamento (Figura 6.3.2.d); e, em apenas três não houve registro de acidentes com 
afastamento (Figura 6.3.2.e).  
 
A Taxa de Frequência de Acidentes sem Afastamento – TFSA (Figura 6.3.2.d), 
decorrente de um único evento em junho/2021, ficando abaixo do limite mensal (4,0). O 
valor acumulado no ano também está abaixo do limite (0,9, contra uma referência de 
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1,3). A NE reduziu o Valor Máximo Admissível (VMA) de 4,0 (em 2020) para 1,3 (em 
2021). 
 
A Taxa de Frequência de Acidentes com Afastamento – TFCA (Figura 6.3.2.e) 
extrapolou o Valor Máximo Admissível (VMA) em todos os meses trimestre, 
considerando 2 ocorrências em abril e um em cada um dos meses subsequentes. O valor 
acumulado no ano também está acima do VMA (2,3, contra um limite de 1,5). 
 
Por considerar que o resultado de 2020 ficou acima do VMA e que a taxa de 2021 já se 
encontra inclusive acima do resultado do ano anterior ao final do segundo trimestre, era 
esperado um conjunto robusto de ações estruturada com foco na redução de ocorrência, 
mais especificamente com o objetivo de buscar a redução da taxa até o final do ano. 
Tampouco há evidências claras de que o resultado fora discutido com a Alta Direção, ou 
que esta esteja patrocinando ações com este objetivo. Notadamente muitas ações estão 
em curso para a melhoria da gestão, mas não há nenhum conjunto de ações estruturadas 
com energia e foco para este propósito específico.  
 
No recorte de 12 meses, a Taxa de Gravidade TG (Figura 6.3.2.f) extrapolou o VMA 
apenas em julho e novembro/2020, porém fechou 2020 e permanece (em 2021) abaixo 
do Valor Máximo Admissível (VMA).  
 
Acidentes 
 
Novamente o RGT-SST não apresentou detalhes sobre os acidentes ou ações corretivas 
definidas a partir das investigações. Assim, foi solicitada a descrição dos eventos como 
documentação complementar ao monitoramento. Até o fechamento deste relatório, 
nenhuma informação/evidência fora recebida. 
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Figura 6.3.2.d 
Taxa de Frequência de Acidentes sem Afastamento – TFSA 

 
Legenda: 

 Valor Máximo Admissível (VMA) 
 Taxa de Frequência Real 

 
 
Figura 6.3.2.e 
Taxa de Frequência de Acidente com Afastamento – TFCA 

 
Legenda: 

 Valor Máximo Admissível (VMA) 
 Taxa de Frequência Real 
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Figura 4.3.2.f 
Taxa de Gravidade TG 

 
Legenda: 

 Valor Máximo Admissível (VMA) 
 Taxa de Frequência Real 
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6.3.3 
Fiscalização Externa – Entidades Oficiais 
 
No período não ocorreu nenhuma fiscalização externa, tendo a última sido realizada em 
janeiro/2021 num formato virtual por considerar as restrições da pandemia. 
 
 
7.0 
Conformidade Socioambiental do Empreendimento 
 
Neste Capítulo apresenta-se uma avaliação geral sobre a conformidade do 
empreendimento UHE Belo Monte com os requisitos do processo de licenciamento, 
incluindo o cumprimento das condicionantes estabelecidas pelo IBAMA e demais 
órgãos intervenientes, e dos padrões legais aplicáveis. Será também discutida a 
conformidade em relação à estruturação e implementação dos Sistemas de Gestão da 
Norte Energia, da Eletronorte e demais executoras da fase de operação, fundamentais 
para que o Projeto seja desenvolvido atendendo aos requisitos do licenciamento e 
demais padrões legais aplicáveis. 
 
A avaliação a seguir baseou-se nas informações recebidas da NE, contidas no 34º 
Relatório Socioambiental Periódico - RSAP (referente ao período de abril a junho de 
2021), nos 19º e 20º RC emitidos para o IBAMA, em documentos recebidos pós-
vistoria, e em dados coletados pelo Consultor Ambiental Independente durante as 
inspeções de campo e reuniões telefônicas mantidas com a NE e/ou empresas por ela 
contratadas. 
 
Gestão Socioambiental do Empreendimento 
 
Conforme descrito nas Seções 5.1, 5.2 e 6.2, tanto a NE quanto a Eletronorte têm 
implementado as rotinas previstas nos seus sistemas de gestão integrado SGI, com 
procedimentos voltados para a Gestão de Meio Ambiente, Saúde e Segurança e do 
Trabalho.  
 
As atividades do SGI realizadas deram-se ainda em parte sob regime de Home Office, 
como por exemplo a elaboração e revisão de documentos, os treinamentos ambientais e 
as reuniões virtuais. 
 
Destacam-se as ações previstas para divulgação do SGI apresentadas no Plano de 
Comunicação, o qual pretende atingir e conscientizar um maior n° de colaboradores e 
elevar a importância da implantação do sistema em todas as áreas.  
 
As ações de ESG foram continuadas e divulgadas na empresa. Uma Política de 
Sustentabilidade com base na Matriz de Materialidade desenvolvida para o ESG está 
sendo definida. A publicação do Relatório Anual no Padrão GRI (Global Report 
Initiate) teve boa repercussão tanto no mercado financeiro como frente aos demais 
stakeholders externos. Dentro das ações do ESG destacam-se os projetos de Energia 
Verde no Xingu, em que a NE estuda o fornecimento de energia alternativa em 
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comunidades indígenas e ribeirinhas, além de outros setores da comunidade, bem como 
para a própria NE. 
 
A Brigada de Emergência foi mantida no período, com o seu efetivo ativo e com a 
execução das atividades de rotina. No período de abril a junho não foram realizados 
simulados, os quais foram retomados em julho e agosto. A NE pretende regularizar o 
cronograma de simulados visando à realização de todos os planejados dentro de 2021.  
Nenhum incidente/acidente maior foi registrado.  
 
Foram mantidos os monitoramentos relativos ao controle da poluição por efluentes nas 
unidades de Belo Monte e Pimental, sendo que a Eletronorte manteve sua rotina de 
monitoramentos mensais de efluentes industriais e de esgoto doméstico, buscando sua 
conformidade com a legislação ambiental nacional (CONAMA No 430/11). No período, 
todos os laudos de monitoramento de efluentes apresentaram conformidade com a 
Resolução CONAMA 430/11, com exceção de pequenos desvios nos resultados do pH 
nos CSAO’s da UHE Belo Monte em maio de 2021, mas que já foi regularizado no mês 
subsequente.  
 
Todas as empresas envolvidas nas atividades operacionais, com destaque para a 
Eletronorte, têm mantido técnicos para garantir o bom funcionamento dos sistemas de 
prevenção a poluição. 
 
Quanto à estrutura organizacional para a implantação do SGI, atualmente a empresa 
conta com 20 colaboradores de 7 diferentes superintendências. Além destes, será 
retomado o processo de formação de agentes multiplicadores, que futuramente 
complementarão esta equipe. Com base nisso, pode-se considerar que o número de 
pessoas qualificadas para dar andamento à implantação plena do SGI mostra-se 
adequado e capacitado. 
 
No que diz respeito à gestão de saúde e segurança do trabalho, a Norte Energia manteve 
o levantamento efetuado por meio da planilha de identificação de perigos e avaliação 
de riscos, embora estas sejam complementadas com as emissões de Análises 
Preliminares de Risco (APR) para as atividades de campo. Os preparativos para 
adequação à revisão da legislação (NR-01, NR-07 e NR-09), novamente postergados 
(agora para janeiro/2022), estão em curso (via implantação do Software Nexo CS) e 
certamente levarão à necessidade de finalizar o processo de mapeamento de riscos, 
inclusive para constituírem um inventário de riscos. O Software Nexo, em fase de 
parametrização novamente dilatada, passará a receber os dados de diversos processos de 
gestão e auxiliará a NE na gestão de riscos ocupacionais. Existem objetivos e metas 
sendo trabalhados pela Equipe de SST, ainda que não estejam formalizados no contexto 
do Sistema de Gestão Integrado. Sobre a atualização e atendimento dos requisitos 
legais, ainda existe uma considerável jornada na avaliação dos itens remanescentes e, 
também, o atendimento de alguns classificados como “não atendidos”, mas já com 
planos de ação; para tanto, a Equipe de SST definiu uma meta de cumprimento parcial 
dessa etapa até dezembro/2021. 
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A Equipe de SST mantém em curso algumas ações que convergirão para a proposta de 
reestruturação da forma como faz a gestão, apresentada no contexto desse 
monitoramento no 30º Monitoramento (agosto/2020), a qual foi intitulada de “Novo 
Sistema de Gestão de SST” baseado em 5 pilares (1. Atendimento aos Requisitos 
Legais; 2. Sistema de Gestão de SST – SGI; 3. Programa Bem-estar (vida saudável e 
ergonomia); 4. Transformação da Cultura de SST; e, 5. Atendimento a Emergências). 
 
No trimestre em referência a estrutura da Equipe de SST permaneceu inalterada, tendo 
ocorrido a saída do Coordenador de SST e o anúncio da contratação de um segundo 
Analista de SST. Os resultados práticos da nova composição da equipe somente poderão 
ser avaliados no próximo período.  
 
Ainda que a NE esteja seguindo com a implantação de um Sistema de Gestão Integrado, 
a Seção 5.1.2 apresenta maiores detalhes da avaliação com foco em SST, onde podem 
ser conferidas as ações que estão em curso e outras que já estão plenamente 
implementadas. 
 
O nível de aderência das atividades executadas pela Eletronorte aos procedimentos 
emitidos pela Norte Energia tem se mantido estável, porém sem qualquer formalização 
(documentação) da metodologia para a gestão adotada. Os resultados da gestão 
certamente têm convergido, na maior parte dos trimestres avaliados, em nenhum 
registro de acidente, no entanto, a efetividade de uma gestão adequada não pode se 
basear somente neste indicativo. Assim, o atraso na resolução de desvios identificados 
na Supervisão feita pela NE; a recorrência de temas para os principais desvios; a 
ausência de registro de não-conformidades para investigar e tratar as causas de eventos 
indesejados; a ausência de procedimentos e instruções de trabalho próprias (da UHE 
Belo Monte e Pimental); a falta de padronização de registros de anomalias 
(monitoramento interno); a impossibilidade de tratamento estatísticos dos dados gerados 
pelas inspeções de campo; e, a inexistência de análise crítica abrangente e formal dos 
resultados; são algumas das fragilidades que têm sido apontadas. 
 
Um dos alertas para a NE continua sendo o fato de o monitoramento e inspeções de SST 
não acarretarem registros para as próprias atividades. Assim, quando ocorre a migração 
de responsabilidades sobre determinadas atividades/processos da Eletronorte para a NE, 
acaba acarretando ausência de monitoramento por inexistir acompanhamento formal das 
atividades próprias com registro e tratamento de eventuais desvios. 
 
Como impulso de melhoria de desempenho, a Eletrobrás, controladora da Eletronorte, 
contratou a Dupont como consultoria na área de SST para a implementação de 
procedimentos de gestão, mesma empresa que está sendo sondada pela Norte Energia 
para o desenvolvimento do Pilar 4 - Transformação da Cultura de SST. Nesse 
monitoramento manteve-se o reporte (falado em reunião) das ações iniciais de 
implantação, sem impacto significativo na rotina diária da equipe. 
 
O resultado, no entanto, se analisado sob a ótica da quantidade de acidentes ou danos à 
saúde dos trabalhadores, certamente é bastante satisfatório ao longo do tempo para os 
funcionários da Eletronorte e da Norte Energia, mas nem tanto para as demais 
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contratadas. A Taxa de Frequência de Acidentes com Afastamento (TFCA), extrapolou 
o valor máximo admitido (VMA) em todos os meses do trimestre e em nove no recorte 
dos últimos 12 meses. O acumulado de 2020 ficou acima do VMA e se encontrava 
ainda maior ao final do segundo trimestre. Nenhuma análise crítica substancial foi 
apresentada ou qualquer conjunto de ações para reverter o atual cenário.  
 
Já a Taxa de Gravidade (TG) e a Taxa de Frequência de Acidentes sem Afastamento 
(TFSA) encontram-se abaixo do Valor Máximo Admissível (VMA) no ano de 2021.  
 
A Seção 5.1.2 apresenta as linhas de ação que atualmente estão em por parte da Equipe 
de SST da NE, algumas das quais se relacionam com requisitos legais, seja para 
atendimento, seja para melhoria da gestão. O atendimento desses temas certamente 
convergirá para um ambiente mais seguro para todos no empreendimento, além de 
maior segurança empresarial. 
 
As melhorias discutidas atualmente (e contidas na Seção 5.2.2) se relacionam com a 
elaboração e implantação de procedimentos que disciplinem a conduta praticada nas 
questões de SST pela Eletronorte, permitindo a conversão do conhecimento tácito 
(adquirido ao longo da jornada de implantação) para algo explícito (formalizado, mais 
passível de ser revisitado com ações de correção e melhoria). Em resumo, espera-se que 
o sistema possua mecanismos de gestão capazes de proporcionar segurança e bem-estar 
aos funcionários (próprios e terceiros) e visitantes, além de ferramentas de 
monitoramento e de análise de informações para se determinar a efetividade ou a 
necessidade de ações de correção/melhoria. 
 
Com o desenvolvimento e aprimoramento do dos processos no âmbito do Sistema de 
Gestão Integrado da própria Norte Energia, é esperado que as deficiências 
procedimentais da Eletronorte sejam suplantadas.  
 
Os profissionais de segurança mantêm válido o Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais – PPRA e o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO, 
que em breve deverá passar por alterações para migração a Gestão de Riscos 
Ocupacionais (GRO), que por sua vez contará com um Programa de Gestão de Riscos 
(PGR). Essa nova metodologia se baseia na alteração pela qual passou algumas das 
normas regulamentadoras e tende a garantir uma gestão de riscos muito mais ampla do 
que os atuais programas. A data prevista para sua exigência, novamente postergada pelo 
Governo Federal, passou para 02/01/2022. 
 
A Eletronorte também mantém seu PPRA e PCMSO, cujo revisão também deverá 
abarcar a revisão da norma em janeiro/2022.  
 
Além do que os programas disciplinam para ambas as empresas, todas as atividades 
desenvolvidas por funcionários próprios e terceirizados são precedidas de Análise 
Preliminar de Risco – APR no Sistema SAP/R3, sendo os mesmos considerados na 
emissão de Ordens de Serviço. A base das informações está em processo de migração 
do Sistema ELN para o Sistema NE, o que deverá trazer maior controle, segundo os 
Superintendentes de Operação e de Manutenção.  
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Síntese da Gestão da SST 
 
Do ponto de vista da gestão da SST, o Projeto Hidrelétrico Belo Monte apresenta bons 
níveis de conformidade com a legislação brasileira, muito decorrente da supervisão de 
SST e da gestão de contratadas implantada. As principais observações para gestão 
recaem sobre (i) a importância de se estruturar um robusto mecanismo de 
monitoramento e medição de desempenho, também abarcando as atividades próprias, 
elaboração de um consistente relatório tecendo análise e apresentando proposições, 
fatos percebidos somente nas entrevistas conduzidas, porém não fazem parte de um 
relato formal; e, (ii) conclusão no menor tempo possível das ações relacionadas com 
pendências de legislação, muitas das quais já estão mapeadas. 
 
As pendências de atendimento à alguns itens das Normas Regulamentadoras e alguns 
outros diplomas legais estão parcialmente mapeados e em curso para serem 
equacionadas, inclusive diversas ações têm sido conduzidas para minimizar os impactos 
e/ou tratar a pendências. Muitos planos de ação correm em paralelo e estão sendo 
acompanhados ao longo deste relatório. Nenhum fator com risco grave e eminente foi 
identificado, tampouco pode-se afirmar que inexista gestão por parte da NE. Assim, não 
há bases para desqualificar o nível de gestão de SST alcançado no empreendimento, 
exceto nos apontamentos apresentados para a equalização da atuação da Eletronorte 
para melhorar o tempo de resposta aos Registros de Desvios emitidos e estruturação de 
uma metodologia de gestão capaz de proporcionar ferramentas de autogestão.  
 
Em relação à estrutura organizacional da Equipe de SST, a NE manteve no período 
(janeiro a março/2021) seu quadro de funcionários. A substituição de um Técnico de 
Segurança do Trabalho (SST) por um Analista de SST foi realiza em maio/2021 (2T21).  
 
Cabe destacar o acúmulo de processos em implantação que tem ocupado o tempo dos 
componentes da equipe, o que acarreta a postergação de alguns prazos. Por fim, a 
ausência de um plano de trabalho global/consolidado não proporciona a execução de 
uma linha de atuação e distribuição do tempo e, eventualmente, até a identificação da 
necessidade de aumento temporário da equipe que se alterna entre rotina e implantação 
de novos processos, tampouco há como se evidenciar o atual avanço na jornada de 
modificação da Gestão de SST.  
 
De qualquer maneira, o dimensionamento da equipe deve (sempre) estar alinhado com a 
manutenção das atuais rotinas, além de todo o esforço necessário para participar 
adequadamente do planejamento, implantação e acompanhamento dos novos processos 
do Sistema de Gestão Integração, incluindo os procedimentos na Operação e 
Manutenção.  
 
No caso da Eletronorte, uma equipe de 3 técnicos se revezava em cada uma das usinas, 
dos quais um atua na coordenação local residente. No período, o Engenheiro de 
Segurança do Trabalho destacado para alternadamente apoiar as atividades de gestão de 
SST nas usinas assumiu a Gerência de Segurança da Geração; assim, também apoiará 
outras instalações.  
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Sistema de Gestão - Foco SST 
 
A Equipe de SST evidenciou avanços em quatro dos pilares da proposta da nova gestão, 
conforme detalhado na Seção 3.3.2, inclusive no mapeamento mais extensivo de outros 
grupos de riscos, como pretendem trabalhar a migração/desenvolvimento do PGR (até 
janeiro/2022). Importante destacar um importante passo em relação ao “3. Programa 
Bem-Estar”, ainda que as ações tenham se restringido ao Escritório de Brasília para a 
análise ergonômica dos postos de trabalho; na sequência está planejada e em processo 
de especificação para contratação o mesmo trabalho para os postos das UHEs.  
 
A auditoria interna (com foco em SST) ficou para 2022, porém está em curso um 
processo de avaliação do nível de aderência aos procedimentos já emitidos, cujo 
resultado deve ser apresentado na próxima missão. A Auditoria Interna ainda deverá ser 
programa/realizada em outubro/2021 para ocorrer apenas em 2022. 
 
A NE declarou estar conduzindo a etapa de especificação para firmar contrato com uma 
empresa de renome na gestão de SST, a Dupont. Essa definição seria o ponto mais 
significativo para a implantação do Pilar “4. Transformação da Cultura de SST”, 
justamente por considerar o envolvimento de todos os níveis da empresa.  
 
Em relação a Gestão de SST da Eletronorte, o “Manual de Procedimentos de Segurança 
– Complexo Belo Monte” que estava sendo indicado como o documento que 
disciplinaria a metodologia empregada, foi descontinuado e nenhum membro da equipe 
teceu qualquer comentário sobre ele. Na prática, estão seguindo a programação 
formalizada num cronograma associado com uma Ordem de Serviço mensal, 
devidamente lançada no SPA/R3. Como resultado da atuação da Equipe de SST da ELN 
foram apresentados relatórios descritivos/fotográficos, com dados que não permitem 
tratamento estatísticos e/ou associação com os processos de gestão (não há tabulação 
dos resultados, categorização ou qualquer classificação). Assim, continua sendo 
esperado que a saído do monitoramento permita esse tipo de tratamento dos dados e 
sejam extraídos direcionamentos para pontos/temas críticos a serem trabalhados e/ou 
corrigidos. 
 
No entanto, como indicado acima, se analisada sob o viés de quantidade de acidentes, 
multas e embargos, a gestão praticada alcança seu objetivo principal, ainda que a 
discussão gire em torno de garantias de perpetuidade desse cenário por meio de 
procedimentos sistêmicos e independentes de pessoas. 
 
Cumprimento dos Programas de SST exigidos por Lei 
 
A NE possui implantados os principais programas legais requeridos pela legislação para 
a gestão de funcionários próprios (PPRA, PCMSO e LTCAT, por exemplo). Para gestão 
de suas contratadas, exige a elaboração de programas antes da mobilização, bem como 
mantém rotina de avaliação desses documentos e metodologia de Supervisão de SST, 
que avalia o nível de aderência das empresas aos requisitos legais e programas de SST.  
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A Eletronorte manteve seus programas de SST elaborados e implantados para gestão 
dos riscos físicos, químicos e biológicos aos quais seus funcionários estão expostos. Em 
breve, tal como a NE e as demais empresas deverão fazer, esses programas evoluirão 
para o Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) com vistas ao atendimento da 
legislação alterada. 
 
A necessidade de melhoria identificada na gestão da Eletronorte está vinculada ao 
desenvolvimento de uma base sistematizada de procedimentos (escritos ou não), uma 
metodologia assertiva de monitoramento, um formato para apresentação dos resultados 
das ações planejadas, além de uma análise crítica consistente e melhoria contínua de 
gestão de riscos.  
 
Supervisão de SST e sistemática de tratamento de não conformidades 
 
Para a gestão das contratadas, a NE manteve a metodologia fundamentada na 
supervisão, porém mantendo maior enfoque na assessoria, do que na fiscalização que 
vinha sendo conduzida. A supervisão é voltada para as empresas contratadas e acarreta 
o registro de desvios. Nenhuma não-conformidade fora reportada no período. 
Considerando que parte das atividades/processos têm passado da Eletronorte para a 
Norte Energia não implique na redução da abrangência de verificação/registro e 
avaliação de eventuais pendências, considerando a reduzida (ausente) prática de 
registros de desvios para as próprias atividades. 
 
Sabe-se que cada registro é classificado de acordo com a criticidade do desvio, porém 
essa informação não é apresentada consolidada nos RGT-SST, tampouco há alguma 
análise crítica que busque avaliar a efetividade de gestão de risco, se a abrangência das 
áreas inspecionadas é adequada, se a equipe de SST de campo tem se aprofundado na 
avaliação das atividades em execução, se as causas básicas dos acidentes estão 
contempladas na supervisão, além de outras possibilidades. 
 
Treinamentos 
 
A Norte Energia e suas contratadas possuem rotina de aplicação de treinamentos, mais 
especificamente voltados para aqueles considerados legais, requeridos pelas Normas 
Regulamentadoras e de capacitação para o exercício de determinadas funções. A Equipe 
de Recursos Humanos segue trabalhando no desenvolvimento para reestruturação do 
processo de gestão da orientação e capacitação dos funcionários próprios, cuja 
conclusão deve ocorrer em janeiro/2022. 
 
Sobre treinamentos dos funcionários próprios, o RGT-SST também não trouxe muitos 
detalhes, além da quantidade de funcionários que receberam treinamentos legais e dos 
percentuais de treinamento das horas-homem de exposição ao risco mensais. Em relação 
ao conteúdo do RGT, existe margem para inclusão do nível de desempenho do processo 
da gestão de treinamentos frente ao planejado; efetividade dos treinamentos aplicados; 
as campanhas poderiam ser incluídas e terem maior destaque, inclusive a indicação do 
que as motivou. 
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A Equipe de Saúde Ocupacional promovei campanhas informativas e de vacinação 
contra a Influenza. 
 
Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional 
 
A Equipe de SST mantém a gestão dos controles sobre os funcionários próprios e de 
terceiros, mais especificamente nas questões administrativas, tais como: fornecimento 
de EPIs para visitantes e funcionários; promoção de reuniões com empresas contratadas; 
aplicação de treinamentos de integração admissional; participação e condução das 
reuniões da CIPA; aplicação e gestão de treinamentos legais para os funcionários 
próprios etc. Para as atividades de cunho operacional, exige a elaboração de Análises 
Preliminares de Risco (APR) que devem ser seguidas em campo, para as quais existem 
as inspeções de Supervisão de SST; em caso de desvios, são emitidos registros para 
tratamento.  
 
A quantidade de acidentes com afastamento proporcionou um alerta neste período por 
considerar que em todos os meses o valor máximo admissível foi superado e em apenas 
3 ao longo dos últimos doze meses não houve extrapolação. Nenhum plano de ação 
mais estruturado foi explicitado, além das atividades cotidianas já implantadas, 
considerando que o limite foi extrapolado em 2020 e está ainda mais elevado em 
junho/2021. 
 
Maiores informações podem ser conferidas na Seção 6.3. 
 
Condições de Trabalho 
 
As condições de trabalho e das instalações de apoio aos trabalhadores (áreas de 
vivência, refeitórios, sanitários, áreas administrativas e áreas de apoio) são consideradas 
bastante adequadas.  
 
O ambulatório e área de apoio para a Brigada de Emergência na UHE Belo Monte 
continuam instaladas de forma adequada, ainda que provisoriamente no antigo prédio 
ocupado pelo CONGEV (Consórcio Montador). De acordo com as informações atuais, a 
definição da localização e da configuração do novo prédio está em discussão no Comitê 
de Gestão de Mudanças.  
 
Segurança e Saúde da Comunidade 
 
Plano de Segurança de Barragem 
 
A Superintendência de Segurança de Barragens manteve em curso as atividades de 
implantação do Plano de Segurança de Barragem (PSB) e, consecutivamente, de 
Emergência (Capítulo V). A gestão e a manutenção das estruturas, incluindo o 
monitoramento e manutenção, estão em pleno curso e mantêm reportes periódicos para 
a ANEEL, além de contar com apoio de consultores técnicos, relatórios internos, 
identificação e adoção de oportunidades de melhoria. Maiores informações podem ser 
conferidas na Seção 5.2.2 - Sistema de Gestão da Operação - Temas SST. 
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Um recente contrato firmado pela NE possui parte de seu escopo voltado para sanar 
recomendações feitas por consultores que há muito tempo estão em pauta na discussão 
com o Consórcio Construtor, que já concluiu seu escopo contratual. Essas 
recomendações têm como objetivo melhorar a gestão da segurança das barragens, 
porém ainda não há um plano de ação delineado para o atendimento e/ou priorização 
dessas recomendações. 
 
Plano de Atendimento a Emergência de Barragem 
 
A implantação do PAE-Barragens foi concluída e o primeiro ciclo de simulados em 
escala real foi realizado no final de 2019. Com o advento das restrições ocasionados 
pela pandemia, as atividades do plano ficaram paralisadas por alguns meses ao longo de 
2020 e início de 2021, quando se retomaram a realização do cadastro, realização de 
reuniões com os órgãos de defesa e com as comunidades. Assim, o novo cronograma 
está avançando conforme as atividades são realizadas.  
 
Algumas discussões têm sido mantidas para a extensão do sistema de comunicação e 
alerta para as novas comunidades incluídas no estudo de rompimento de 2019 que 
reduziu a área total de influência, mas incluiu algumas novas comunidades enquanto 
outras deixariam de ser impactadas nesse novo cenário. A NE garantiu que todas as 
comunidades do primeiro estudo continuarão no plano.  
 
A revisão do estudo foi apresentada para todas as partes envolvidas. Para avançar nas 
ações de previstas no plano, aguardava-se o fim das restrições impostas pela pandemia 
para divulgação junto às comunidades; no entanto, a nova gerência garantia que existe 
real possibilidade de executar ações, mesmo diante das restrições de pandemia, tais 
como atualização/manutenção do mapeamento das comunidades, manutenção dos 
acessos, reuniões mais restritas, entre outras. 
 
No período foram mantidas as torres de alerta já instaladas e as vias de acesso para a 
Zona de Auto Salvamento. 
 
A Equipe de Segurança e Emergência de Barragem demonstra possuir controle sobre as 
ações em curso para a implantação e manutenção do plano. 
 
Preparação e Resposta de Emergências (demais cenários)  
 
O Plano de Atendimento a Emergência – PAE para a fase de operação minutado estava 
em fase de aprovação quando foi sugerida, por uma consultoria contratada, a 
padronização da forma de a NE responder aos diversos cenários de emergência, sejam 
estruturais, de rompimento de barragem, de acidente do trabalho, ataque cibernético e 
outros. A NE optou por reorganizar as prioridades e essa unificação deverá ser 
postergada, mantendo-se o atual plano, tal como fora minutado.  
 
A identificação dos cenários emergenciais não se baseou num mapeamento de processos 
prévio, fato que tende a trazer maior assertividade na identificação das possibilidades, 
considerando as metodologias adotadas para essa identificação. O mapeamento e 
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levantamento de perigos estava previsto para ocorrer até agosto/2021, quando a NR-01 
deverá estar atendida, porém foi novamente postergado, agora para janeiro/2022. Assim, 
é possível que o documento seja revisitado quando o processo de inventário de riscos 
seja concluído.  
 
Os recursos humanos e materiais encontram-se todos mobilizados e disponíveis, 
inclusive diversos exercícios de mobilização de recursos são rotineiramente realizados. 
O cronograma proposto para 2021 está parcialmente atendido, considerando que foram 
executados 5 de 12 simulados previstos até agosto/2021. A justificativa para os atrasos 
foi o pico de casos de contaminação em meados de março deste ano. A NE pretende 
executar mais de um exercício em alguns dos meses para recuperar o atraso.  
 
O RGT-SST apresentou alguns gráficos que demonstram alguns dos monitoramentos e 
foram apresentadas evidências da rotina da Brigada de Emergência. 
 
Na UHE Pimental, todos os recursos e infraestrutura estão disponíveis e operacionais, 
aguardando apenas o Corpo de Bombeiros realizar a vistoria e posterior emissão do 
Auto de Vistoria. No caso da UHE Belo Monte, a instalação da proteção passiva foi 
concluída em fevereiro/2021, porém falha de compatibilidade entre sistemas deverá ser 
sanada para viabilizar a solicitação da vistoria do Corpo de Bombeiros. A 
Superintendência de Manutenção está responsável por sanar as pendências.  
 
Do ponto de vista da gestão de SST baseada no PD 04 (Segurança e Saúde da 
Comunidade), o Projeto Hidrelétrico Belo Monte apresenta pendências, mais 
especificamente no que tange a obtenção do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros. 
Por outro lado, o empreendedor possuir recursos suficientes para garantir uma proteção 
e gestão adequada neste quesito.  
 
Segurança Patrimonial  
 
A atuação da equipe de segurança patrimonial segue mantendo suas atividades e 
procedimentos de controle de acesso, ronda preventiva e demais atividades de 
manutenção dos equipamentos. 
 
Gestão da conformidade legal do empreendimento 
 
A atualização da legislação segue em curso na plataforma CAL 4.0 da empresa de 
assessoria jurídica IUS Natura. O processo de avaliação de aplicabilidade dos requisitos 
ainda não está concluído, mas já resultou na classificação daqueles já verificados em 
atendidos, pendentes e não aplicáveis. Para aqueles pendentes, planos de ação foram 
elaborados, os quais deverão ser oportunamente equacionados/atendidos. A Equipe de 
SST definiu como meta interna o cumprimento parcial dessa etapa até dezembro/2021, 
ficando ainda por ser finalizado em meados de 2022. Agora, quanto aos requisitos 
identificados como não atendidos, cada um possui seu próprio plano de ação (e prazos 
próprios).  
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Esse conjunto de tarefas disputa o tempo da equipe com a implantação do Sistema Nexo 
CS, desenvolvimento do escopo dos demais Pilares de Gestão e o tratamento de alguns 
outros temas já apresentados na Seção 5.1.2. Alguns diplomas legais estão sendo 
acompanhados há algum tempo, tais como NR-10, NR-13, NR-17 e NR-23/AVCB.  
 
A preocupação nesse contexto se relaciona com a necessidade de aumentar o nível de 
atendimento e/ou adotar ações paliativas-temporárias com o intuito de minimizar 
possíveis riscos/impactos até que a solução final esteja implantada. A Equipe de SST, 
por outro lado, fez modificação na sua composição e passará a ter um profissional de 
gestão a mais (Seção 5.1.3). 
 
A gestão sobre a obtenção e renovação de licenças, autorizações e portarias segue sendo 
realizada com a utilização do Sistema de Alerta do SGP, com controle semanal.  
 
A gestão das condicionantes continua sendo realizada por meio da atualização da 
planilha “Status de Atendimento às Condicionantes”, apresentada trimestralmente em 
anexo aos RSAPs. 
 
Neste trimestre, o atendimento das condicionantes da LO 1317/2015 foi avaliado 
utilizando os dados do 34º RSAP. Verificou-se que neste período foi emitido o Parecer 
Técnico nº 84/2021-COHID/CGTEF/DILIC, com a análise geral do IBAMA para os 16º 
ao 18º RC e o atendimento das condicionantes da LO, o qual avaliou a situação de 
atendimento da maior parte das condicionantes e alterou o status de algumas. As 
mudanças mais significativas foram as seguintes: 
 
 2.5 – era considerada “não atendida” e passou ao status de “em atendimento”; 
 2.6 – alínea b era considerada “não atendida” e passou ao status de “com 

pendência”; 
 2.16 – alínea a era considerada “não pertinente” e passou a ser avaliada como “em 

atendimento” e alínea b era considerada “não atendida” e passou ao status de “em 
atendimento”; 

 2.35 – alínea b era considerada “não exigível” e foi considerada agora como 
“atendida”. 

 
Considerando o balanço geral, do total de 36 condicionantes da LO, 13 possuem apenas 
uma exigência e são avaliadas da mesma forma pelo IBAMA e pela NE, sendo 3 delas 
consideradas atendidas e 10 em atendimento ou com pendências. Para as restantes, que 
possuem duas ou mais alíneas, há divergências entre o IBAMA e a NE em relação à 
situação de atendimento, conforme Quadro 3.0.b no Capítulo 3.0. 
 
Em relação às Populações Indígenas, as 13 condicionantes estabelecidas pela Licença 
Prévia, assim como, as 08 condicionantes estabelecidas pela Licença de Instalação 
(respectivamente, FUNAI Parecer 21/2009 e FUNAI Ofício 126/2011) vêm sendo 
atendidas desde outubro de 2010. Como já demonstrado, as condicionantes das diversas 
fases do licenciamento se sobrepõem aos programas e projetos do PBA-CI e aos 
acordos para o atendimento das demandas dos indígenas. As condicionantes da LP e LI 
envolvem os temas: Elaboração do PBA do Componente Indígena; Elaboração e 
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Implementação do Plano de Proteção das Terras Indígenas; Celebração de Termo de 
Compromisso garantindo a execução do PBA-CI; Criação de Plano de Comunicação 
para as comunidades indígenas; Criação do Comitê de Monitoramento da Vazão 
Reduzida e do Comitê Gestor do PBA-CI; Eleição de área para a comunidade indígena 
Juruna do Km 17; Realização de estudos complementares; Criação de uma instância 
específica para o acompanhamento da questão indígena; e Definição clara dos 
mecanismos de Sistema de Transposição de Embarcações (STE). 
 
Todas estas condicionantes já foram atendidas ou estão em atendimento. Como 
destacado no relatório anterior, o questionamento do MPF referente à composição do 
Comitê Gestor do PBA-CI, vem sendo atendido através de contatos junto à 
Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB). 
 
Com a emissão da Licença de Operação, a FUNAI recomendou a adoção de 14 ações 
necessárias para a continuidade ao processo de licenciamento (Informação nº 
223/2015/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ). As 14 ações necessárias recomendadas são 
consideradas obrigações perante o licenciamento e envolvem os seguintes tópicos: 
Cumprimento das condicionantes LP e LI; Implantação do Plano de Proteção Territorial 
(PPTMX); Retomada do PBA-CI; Inclusão de aleias; Ações junto aos desaldeados da 
Volta Grande; Apresentação de plano anual de trabalho por terra indígena; Revisão da 
matriz de impacto; Reformulação do PBA-CI; Execução de Plano de Comunicação para 
o enchimento do reservatório; Cumprimento dos compromissos com a transposição 
(STE); Recuperação das áreas degradadas com as obras nas terras indígenas; Correção 
das obras nas terras indígenas; Implantação do RUC Pedral; Cumprimento dos acordos 
estabelecidos ao longo do processo. 
 
Todas essas recomendações já foram atendidas ou estão em atendimento. Importante 
destacar que o pleno atendimento ao PPTMX depende da atuação da própria FUNAI na 
liberação das áreas para a construção de três Unidades de Proteção Territorial (UPTs). 
Com relação à Revisão da matriz e Reformulação do PBA-CI, como analisado no 
relatório, houve avanços com a aprovação do plano de trabalho pela FUNAI. Como 
informou a gerente da GSI, a Norte Energia está em fase de contratação de executora 
para implantar o plano de trabalho e dar continuidade do atendimento a esta 
condicionante. 
 
Planos e programas do PBA 
 
No que diz respeito ao PAC, com o encerramento da construção e desmobilização dos 
canteiros de obra, o CCBM e o COMGEV estão com nível de atividade muito reduzido 
ou apenas pontual, ou seja, estão realizando serviços esporádicos e específicos, 
implementando as medidas de controle ambiental previstas no Programa de Controle 
Ambiental Intrínseco – PCAI e no PRAD. 
 
No que diz respeito ao controle da poluição nas obras, as medidas estão todas 
concentradas no PCAI, que faz parte do PAC. A abrangência do tratamento das 
principais emissões e monitoramentos realizados no âmbito do PCAI foi abordada na 
Seção 6.2.1.  
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Após encerramento do contrato da BIOCEV, antiga coordenadora do PAC, e de um 
período em que a própria NE assumiu a supervisão, iniciou em outubro de 2020 o 
contrato com a ENGESEMBRA, nova empresa responsável pela Supervisão ambiental 
do PCAI, obras do entorno e indígenas e Operação e Manutenção da UHE Belo Monte. 
 
No que diz respeito ao controle da poluição nas atividades de operação, a Eletronorte 
prossegue monitorando os efluentes domésticos e industriais. Da mesma forma o fazem 
as demais empresas executoras, como se verificou na Seção 6.2.3.  
 
As empresas também fazem o monitoramento de fumaça preta dos equipamentos fixos e 
móveis, utilizando a Escala de Ringelmann, e realizam a gestão dos resíduos sólidos. 
 
Supervisão Ambiental da NE – Operação, Obras do Entorno e Obras indígenas (OP, OE 
e OI) 

 
Os resultados da Supervisão Ambiental da NE na OP, OEs e OIs, considerando as 
medidas previstas no PCAI, foram verificados nos RGMEs da Engesembra referentes 
aos meses de abril, maio e junho. As empresas foco da supervisão foram descritas na 
Seção 6.1.2. 
 
Com base nas planilhas de gestão de desvios, foi possível verificar a seguinte situação: 
 
Abril: 
 
 2 RDs para as empresas das OEs, 1 para a Hidro Carajás e 1 para a Sete Engenharia, 

os dois concluídos, relacionados aos Relatórios de Meio Ambiente – RMA; 
 2 RNCs para as empresas das OEs, os 2 para a Mota Engenharia, vencidos, 

relacionados à gestão de documentos e a resíduos sólidos; 
 5 RDs para as empresas das OIs, 3 para a FA Navegações e 2 para a LB 

Transportes, 4 concluídos e 1 vencido (da FA Navegações), 4 deles relacionados a 
RMA e 1 à potabilidade da água; 

 1 RNC para a FA Navegações (OI), vencido, relacionado à potabilidade da água; 
 1 RD para a Mota Engenharia (OP), concluído, relacionado a emissões atmosféricas; 
 14 RNCs para a Eletronorte, 2 concluídos, 1 no prazo e 11 vencidos, relacionados à 

potabilidade da água; 
 06 RNC para a Norte Energia (OP), 5 aguardando definição (potabilidade da água) e 

1 aguardando Plano de Ação (efluentes). 
 

Maio: 
 
 2 RDs para a Hidro Carajás (OEs), ambos concluídos, relacionados a RMA e CTF. 
 3 RDs para as empresas das OIs, 1 para FA Navegações e 1 para a LB Transportes, 

ambos relacionados a RMA e concluídos, e 1 para a Glautter Patrick, vencido, 
relacionado a resíduos sólidos; 

 Não foram registrados RDs e RNCs para as empresas da OP em maio, mas a 
Eletronorte e a NE seguiram com 8 e 10 RNCs vencidos, respectivamente. 
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Junho: 
 
 8 RDs para as empresas das OEs, 4 para a Usitech e 4 para a Hidro Carajás, 2 

concluídos e 5 vencidos, relacionados principalmente a gestão de documentos (3). 
 1 RNC para a s empresas das OEs, 2 para a Hidro Carajás, 1 para a J Magalhães, 1 

para a Projetar, 1 para a Usitech (OE), aguardando definição, relacionado a processo 
erosivo. 

 1 RD para a LB Transportes (OI), concluído, relacionado a emissões atmosféricas; 
 1 RD para a Zavattaro (OP), concluído, relacionado a produtos químicos; 
 1 RNC para a Zavattaro (OP), no prazo, relacionado a produtos químicos; 
 Não foram registrados RDs e RNCs para a Eletronorte e a NE em junho, mas ambas 

seguem com RNC vencidos, no prazo ou aguardando definição (Eletronorte com 8 
vencidos e 2 no prazo e NE com 11 vencidos e 6 aguardando definição). 

 
Meio Físico  
 
Nos últimos períodos, o monitoramento socioambiental não verificou desvios 
significativos no desenvolvimento dos programas ambientais voltados para os 
componentes do Meio Físico. Considera-se que, com o enchimento dos reservatórios, os 
programas e projetos passaram a verificar a validade dos prognósticos, a suficiência e a 
efetividade das medidas de mitigação previstas para a fase de reservatório e operação.  
 
Durante um largo período, a avaliação do monitoramento socioambiental não pode ser 
contraposta com a avaliação do órgão ambiental licenciador, no caso o IBAMA, pois 
houve interrupção na emissão de pareceres analíticos detalhados por plano, programa e 
projetos. No entanto, esta situação foi revertida e desde 2019 vem sendo emitidos 
pareceres técnicos que analisam individualmente ou em grupo os programa e projeto do 
Plano de Acompanhamento Geológico/Geotécnico e de Recursos Naturais e do Plano de 
Gestão de Recursos Hídricos. Os Pareceres Técnicos são os seguintes:  
 
 PT 34/2019-COHID/CGTEF/DILIC 
 PT 38/2019-COHID/CGTEF/DILIC 
 PT 54/2019-COHID/CGTEF/DILIC 
 PT 109/2019-COHID/CGTEF/DILIC 
 PT 111/2019-COHID/CGTEF/DILIC 
 PT 128/2019-COHID/CGTEF/DILIC 
 PT 140/2020/COHID/CGTEF/DILIC 
 PT 126/2020 COHID/CGTEF/DILIC 
 PT164/2020--COHID/CGTEF/DILIC 
 PT 185/2020-COHID/CGTEF/DILIC 
 PT 62/2021-COHID/CGTEF/DILIC 
 
Dentre as atividades realizadas no período, merece ser destacada a realização, entre 
31/05 e 02/06/2021, com o IBAMA, do 4º Seminário Técnico para discussão dos 
métodos e resultados dos programas e projetos do meio físico; essa atividade vinha 
sendo solicitada pela NE, pois foi perdida a regularidade anual adotada nos anos 
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anteriores. No entanto, diferente das edições anteriores do workshop, não foram tratados 
todos os programas e projetos em execução, mas apenas o monitoramento das águas 
subterrâneas e o monitoramento de encostas marginais e processos erosivos. 
 
Os planos, programas e projetos do Meio Físico analisados nesta seção são os seguintes:  
 
 10. Plano de Acompanhamento Geológico/Geotécnico e de Recursos Minerais 

o 10.1. Programa de Monitoramento da Sismicidade 
o 10.2. Programa de Acompanhamento das Atividades Minerárias 

 10.2.1 Projeto de Acompanhamento dos Direitos Minerários 
 14.1.1 Projeto de Monitoramento da Atividade Garimpeira 

o 10.3. Programa de Monitoramento da Estabilidade das Encostas Marginais e 
Processos Erosivos 

 11. Plano de Gestão dos Recursos Hídricos 
o 11.1 Programa de Monitoramento Hidráulico, Hidrológico e 

Hidrossedimentológico 
 11.1.1 Projeto de Monitoramento Hidrossedimentológico 
 11.1.2 Projeto de Monitoramento de Níveis e Vazões 
 11.1.3 Projeto de Monitoramento da Largura, Profundidade e Velocidade 

em Seções do TVR 
o 11.2 - Programa de Monitoramento dos Igarapés Interceptados pelos Diques 
o 11.3. Programa de Monitoramento das Águas Subterrâneas 

 11.3.1 Projeto de Monitoramento da Dinâmica das Águas Subterrâneas 
 11.3.2 Projeto de Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas 

o 11.5. Programa de Monitoramento do Microclima Local 
 
As campanhas do 2º trimestre de 2021 (período de abril de 2020 a junho de 2021) foram 
realizadas conforme previsto, sendo adotados apenas os cuidados necessários para evitar 
o contato com as comunidades mais isoladas, como, por exemplo, trabalhadores rurais, 
ribeirinhos, garimpeiros e indígenas. Também foram adotados cuidados adicionais para 
diminuir a possibilidade de disseminação da doença entre os próprios trabalhadores 
envolvidos nas campanhas de monitoramento.  
 
Nas 32º e 33º missões de monitoramento foi informado que as atividades dos programas 
e projetos foram continuadas sem problemas, inclusive com a realização de campanhas 
de monitoramento participativo. Apenas algumas medições de nível e qualidade da água 
subterrânea em poços e cacimbas de propriedades rurais na região dos igarapés 
interceptados pelos diques permanecem interrompidas como forma de minimizar o 
contato com os moradores. 
 
Com relação à evolução dos programas ambientais no período, merecem ser destacados 
os seguintes aspectos: 
 
Programa de Monitoramento da Sismicidade (10.1) 
 
 O Programa de Monitoramento da Sismicidade (10.1) teve continuidade com o 

funcionamento das três estações sismológicas, transmissão automática de dados e 
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tratamento e consolidação das informações. O 20º RC não apresenta um relatório 
específico deste programa pois esta obrigação foi dispensada pelo Parecer Técnico 
185 2020/COHID/CGTEF/DILIC. 

 
Projeto de Acompanhamento dos Direitos Minerários (10.2.1) 
 
 O Projeto de Acompanhamento dos Direitos Minerários (10.2.1) deu 

continuidade, no 20º RC, na apresentação do acompanhamento dos processos 
minerários que se sobrepõem aos limites do bloqueio provisório obtido junto a 
ANM ainda durante a construção e ao acompanhamento do processo administrativo 
de transformação do bloqueio provisório em bloqueio definitivo. Os limites do 
bloqueio provisório e definitivo não são iguais, sendo que o presente projeto deverá 
ser redirecionado quando finalmente houver um bloqueio definitivo reconhecimento 
pela ANM. Com relação ao 20º RC, merece ser destacado que a NE solicitou o 
encerramento do Projeto de Monitoramento da Atividade Garimpeira (14.1.1) e a 
transferência das suas atividades para o Projeto de Acompanhamento dos Direitos 
Minerários.  

 O Parecer Técnico 185/2020-COHID/CGTEF/DILIC, de 17/12/2020, analisou as 
informações do Programa 10.2 (Monitoramento das Atividades das Atividades 
Minerárias) apresentadas no 17º RC e deu continuidade a série de observações 
apresentadas anteriormente no Parecer Técnico 109/2019-COHID/CGTEF/DILIC. 
O parecer faz uma análise das planilhas e mapas apresentados e das análises 
apresentadas no RC. Por fim, são apresentados os seguintes comentários e 
recomendações: (1) a planilha de dados com o detalhamento dos processos 
minerários em monitoramento ainda não está em formato adequado; e (2) existem 
divergências entre os mapas apresentados e as informações levantadas pelo IBAMA 
em vistoria realizada em outubro/2019 quanto a inatividade de garimpos na região 
da Volta Grande do Xingu. Segundo o IBAMA, existem garimpos em atividade na 
região, ao contrário do apresentado no Mapa Contendo os Projetos 
Ambientais/Bloqueio Definitivo. Em relação aos dois comentários/recomendações 
do parecer, no 20º RC, foram apresentadas as seguintes explicações: (1) foi 
elaborada uma planilha de dados (quadro) com a lista de todos os processos 
minerários que foram ou ainda estão sendo acompanhados no âmbito do presente 
Projeto contemplando o histórico de cada um deles por semestre, em consonância 
com a sugestão apresentada pelo próprio órgão ambiental no Parecer 109/2019. (2) o 
acompanhamento da atividade garimpeira é realizado no âmbito do Projeto de 
Monitoramento da Atividade Garimpeira (14.1.1), incluindo a avaliação de 
possíveis impactos relacionados a ocorrência de plumas de sedimentos devido às 
atividades garimpeiras. 

 O mesmo parecer conclui, também, que, em função à ausência de manifestação da 
ANM ao Ofício 676/2020/COHID até o momento, não foi avaliado o status de 
atendimento do programa, devendo o mesmo ser mantido “EM EXECUÇÃO”. 
Caberá à NESA manter o IBAMA informado sobre as negociações em curso. A NE 
realiza reuniões periódica com a direção da ANM (Brasília e Belém), sendo que a 
última foi realizada em 06/07/2021 objetivando reiterar a solicitação de celeridade 
para análise dos processos interferentes e anteriores à data do bloqueio provisório, 
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assim como à atualização da situação dos processos minerários sujeitos a possíveis 
acordos indenizatórios. 
 

Projeto de Monitoramento da Atividade Garimpeira (14.1.1) 
 
 O Projeto de Monitoramento da Atividade Garimpeira (14.1.1) deu 

continuidade, no 20º RC, na apresentação do acompanhamento dos processos 
minerários e nos resultados do monitoramento de atividades em campo. O 
acompanhamento dos processos minerários mostrou que, em 31/05/2021, continuam 
existindo 50 processos em várias situações de evolução, sendo que quase metade 
deles são de interesse da Belo Sun Mineração.  

 O monitoramento de atividades em campo foi realizado em março de 2021 e 
verificou a situação atual das áreas de garimpo tradicional existentes na região do 
TVR, especificamente entre o Usina de Pimental e a Cachoeira do Jericoá, além de 
procurar novos indícios de atividade garimpeira. Tendo em vista que foram 
verificadas atividades de garimpo ativas no fim de 2002 e início de 2021, a vistoria 
embarcada realizada em março de 2021 percorreu 140 km de extensão do Rio 
Xingu, quase o dobro da distância percorrida na campanha anterior. 

 O monitoramento de atividade por contatos telefônicos com representantes das 
comunidades monitoradas foram realizados em março e maio de 2021. 

 Os resultados obtidos nos contatos telefônicos foram os seguintes: 
o Garimpo São Francisco: não foi possível contato com a comunidade. 
o Garimpo Ouro Verde: atividades paralisadas. 
o Garimpo da Ressaca: atividades aumentaram nos garimpos da região e está 

ocorrendo exploração em mineralizações primárias. 
o Garimpo do Galo: atividades de pouco intensidade em pilhas de rejeito 

antigas e, em menor quantidade, em mineralização primária. As 
mineralizações primárias estão em locais de difícil acesso e que exigem o 
uso de maquinário pesado, o que não é viável no momento. 

 A vistoria embarcada, por sua vez, mostrou que: 
o As estruturas e peças associadas às antigas balsas ou dragas que atuavam na 

região antes de 2013 permanecem com situação inalterada. Ou seja, os 
equipamentos ou restos de equipamentos continuam sem utilização ou 
abandonados. 

o Não foram encontrados equipamentos (dragas e balsas) em atividade no 
trecho de rio vistoriado. Sendo observada apenas uma balsa em meio à 
vegetação na margem, mas que não se encontrava em operação. 

 Ainda no âmbito do Projeto de Monitoramento da Atividade Garimpeira, 
conforme já havia sido informado no relatório da missão de monitoramento anterior 
a Segurança Corporativa da NE identificou, em 30/11/2020, equipamentos de 
garimpagem em atividade no TVR; os equipamentos identificados foram: (1) 2 
balsas de extração de minério junto à foz do Rio Itatá; e (2) 2 dragas (ou 
motobomba) para lavagem de minério, próximas do Garimpo Ouro Verde, e na 
margem do Rio Xingu. A situação foi registrada pela Segurança Corporativa da NE 
e encaminhada, por meio da Carta CE 0981/2020 – SSAI para IBAMA/Altamira, 
IBAMA/DILIC, FUNAI/Brasília, FUNAI/Altamira e ANM/Belém. Em 16/12/2020 
e 29/01/2021 foram verificados, também pela equipe de Segurança Corporativa da 
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Norte Energia, novas ocorrências de atividades garimpeiras, mais precisamente na 
região do Garimpo Ouro Verde e entre a comunidade da Ressaca e foz do Rio 
Bacajaí. Os relatórios destas ocorrências foram encaminhados para o IBAMA no dia 
11/03/2021, por meio da CE 0156/2021-SSAI (SEI 9544820). 

 Segundo informações fornecidas pela equipe da NE na videoconferência de 
18/05/2021, essas atividades foram desmobilizadas após ações de combate às 
atividades ilegais realizada pelo IBAMA ainda no início do ano de 2021. 

 
Programa de Monitoramento da Estabilidade das Encostas Marginais e Processos 
Erosivos 
 
 No âmbito do Programa de Monitoramento da Estabilidade das Encostas 

Marginais e Processos Erosivos foi realizada a campanha semestral em abril 2021 
e apresentado o relatório de consolidação de informações no 20º RC. 

 Conforme já havia sido informado na 32º missão de monitoramento foi decidida a 
execução de 5 obras de recuperação e estabilização em feições erosivas de margens 
em pontos de alerta indicados pelo IBAMA no Ofício 
490/2018/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA. No 19º RC foi confirmada intenção em 
recuperar 4 pontos no Reservatório do Xingu (R53, Ponto PALHAL 2/R55, R57 e 
R60) e 1 ponto no Trecho de Vazão Reduzida (R50), logo a jusante da Barragem de 
Pimental. Foram realizados os levantamentos fotográficos, topográficos, 
topobatimétricos, estabelecidas ações a serem implementadas ao longo do ano de 
2021, elaboração de um croqui esquemático proposto para proteção dos taludes nos 
pontos localizados no Reservatório Xingu e preparação do solo e plantio de mudas 
em dois pontos críticos localizados no Reservatório Xingu (R57 e R60). O Plano de 
Ação para a recuperação destas feições de erosão, prometido para o 19º RC, não foi 
apresentado; apenas foi apresentado um relato das ações realizadas. Além disto, foi 
apresentada uma relação com outros 30 pontos para os quais já foram definidas 
medidas de estabilização, recuperação e/ou proteção, na maior parte relacionados 
com áreas modificadas durante as obras e que estavam inseridas no PRAD. 

 No 20º RC foram apresentados os Projeto Básico e Executivo de Proteção e 
Revestimento vegetal das Encostas Marginais, contemplando os pontos R53, R55, 
R57 e R60, com técnicas de Engenharia Natural, que valorizam o uso de materiais 
construtivos locais especialmente quanto ao material vegetal, constituído por 
espécies autóctones, que, além de solução técnica, representem uma adequação 
ambiental e estética condizente às necessidades diagnosticadas. Para o ponto R50 foi 
apresentado o Projeto Executivo de Proteção e Reforço de Taludes Através de 
Enrocamento de Rochas (RIP-RAP) e Dique. Todos os projetos apresentam a 
descrição dos métodos construtivos, plantas, perfis e detalhes, listas de materiais e 
previsão de plantios para proteção superficial, cobertura e diversidade. 

 O Parecer Técnico 62/2021-COHID/CGTEF/DILIC analisou o Programa de 
Monitoramento da Estabilidade das Encostas Marginais e Processos Erosivos, 
mais especificamente as informações fornecidas no 17º RC (dados de 2019) e 
indicou a necessidade de integração com os Projetos de Monitoramento 
Hidrossedimentológico e da Dinâmica das Águas Subterrâneas e o Programa de 
Monitoramento do Microclima Local, inclusive sugerindo a necessidade de 
sanções administrativas em razão da NE não ter atendido a recomendação anterior 
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do IBAMA de avaliar o potencial erosivo no TVR, especificamente os efeitos 
erosivos junto à estação Foz do Bacajá. O parecer retoma, ainda, críticas quanto a 
insuficiência ou incoerência de informações registradas em campo (terminologia 
inadequada, registros fotográficos duvidosos, problemas no preenchimento do banco 
de dados/planilhas e outros) e da aparente descontinuidade de métodos de 
monitoramento utilizados, especialmente no que diz respeito aos medidores verticais 
e horizontais que deveriam servir de referência para quantificar a evolução das 
feições de erosão. 

 O 19º RC, especificamente no que diz respeito ao Programa de Monitoramento 
da Estabilidade das Encostas Marginais e Processos Erosivos (10.3), não havia 
se atentado para o atendimento das recomendações, alertas e críticas dos Pareceres 
Técnicos 109/2019-COHID/CGTEF/DILIC e 62/2021-COHID/CGTEF/DILIC. No 
entanto, o 20º RC deu especial atenção para discussão dos pareceres, tendo sido 
apresentado um quadro de Atendimento e/ou Resposta aos Pareceres (Seção 10.3.4), 
a análise integrada com dados e resultados do Programa de Monitoramento do 
Microclima Local, do Projeto de Monitoramento Hidrossedimentológico e do 
Projeto de Monitoramento Limnológico e de Qualidade da Água Superficial (Seção 
10.3.5.3) e a CE 0316/2021-SSAI, que discutiu as observações do Parecer Técnico 
62/2021-COHID/CGTEF/DILIC. 

 
Programa 11.1 (Monitoramento Hidráulico, Hidrológico e Hidrossedimentológico) 
 
 O Parecer Técnico 126/2020-COHID/CGTEF/DILIC, de 14/08/2020, analisou as 

informações do Programa 11.1 (Monitoramento Hidráulico, Hidrológico e 
Hidrossedimentológico) apresentadas no 17º RC e deu continuidade à série de 
observações apresentadas no Parecer Técnico 34/2019-COHID/CGTEF/DILIC. O 
parecer seguiu numa linha de análise muito crítica à execução do programa, 
incluindo a forma de aquisição dos dados no campo, a gestão, formatação e 
alimentação do Banco de Dados, as inconsistências dos Bancos de Dados de outros 
programas e/ou projetos e as análises apresentadas. O principal problema apontado 
no parecer são as “Falhas nos procedimentos em campo observadas, principalmente 
na F[i], levou à apresentação de dados incompletos e divergentes (mesmo 
incompatíveis), usados de forma aleatória pelos projetos SEM critérios técnicos 
comuns entre as equipes, dando indícios de AUSÊNCIA de gestão dos dados 
coletados”. Ainda conforme o parecer, esse problema resultou na impossibilidade de 
uma análise realmente robusta sobre os impactos ambientais da instalação do TVR 
na Volta Grande do Xingu e prejudica a análise cumulativa e sinérgica dos impactos 
da alteração hidrodinâmica do TVR, incluindo a execução do Plano de 
Gerenciamento Integrado da Volta Grande do Xingu (PGIVGX).  

 Os Projetos de Monitoramento Hidrossedimentológico (11.1.1), de 
Monitoramento de Níveis e Vazões (11.1.2), de Monitoramento da Largura, 
Profundidade e Velocidade em Seções do TVR (11.1.3) deram continuidade, no 
19º e 20º RC, na apresentação das informações obtidas ao longo do ano de 2020 e, 
quando pertinente, a reavaliação das informações obtidas nos anos anteriores.  

 O Parecer Técnico 62/2021-COHID/CGTEF/DILIC, de 14/04/2021, analisou as 
informações contidas nos 17º e 18º RC do Programa de Monitoramento da 
Estabilidade das Encostas Marginais e Processos Erosivos (10.3) em 
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complemento à análise integrada do Projeto de Monitoramento 
Hidrossedimentológico (11.1.1). O referido parecer resgatou várias observações 
dos pareceres mais antigos, especialmente a necessidade esclarecer a situação da 
implantação da instrumentação para controle de pontos críticos e esclarecimento e 
aprimoramento dos registros fotográficos dos pontos de controle quanto a 
abrangência temporal e pontos de referência para comparações. Além disto, foi 
solicitado que o próximo RC apresente (1) croquis dos pontos de inspeção com 
levantamento prévio ao monitoramento, indicando posição das estacas, metodologia 
de avaliação adotada e resultados parciais adquiridos até o momento; (2) relatório 
sobre formações de onda nos reservatórios do empreendimento com vetorização da 
velocidade, direção/sentido das correntes com base nos dados de vento do Programa 
de Monitoramento do Microclima Local; e (3) que a NE fosse autuada por não tratar 
das questões envolvendo a erosão e/ou transporte de sedimentos na região da foz do 
Rio Bacajá. Em resposta, a NE enviou ao IBAMA a Carta CE 0316/2021-SSAI, de 
30/04/2021, tratando ponto a ponto as observações do PT 62/2021, apresentado 
novas informações e ressaltando as recomendações que passarão a ser tratados nos 
próximos RC.  

 No 20º RC, uma vez que não houve discussão dos dados coletados entre no 1º 
semestre de 2021, houve a preocupação de apresentar de maneira sistemática os 
esclarecimentos e providências decorrentes, especialmente, das observações e 
críticas do PT 62/2021-COHID/CGTEF/DILIC. 

 No 4º Seminário sobre as Condicionantes da LO e as Ações do PBA, realizado em 
junho de 2021, essas críticas foram renovadas; a NE apresentou os esclarecimentos 
apresentados no 20º RC e comprometeu-se com o aprimoramento do banco de 
dados. 
 

Programa de Monitoramento do Microclima Local (11.5) 
 

 No 19º RC foi apresentada a consolidação das informações recolhidas no Programa 
de Monitoramento do Microclima Local para o período de novembro de 2019 a 
dezembro de 2020. Como já vinha sendo realizado, foram apresentados dados de 
precipitação pluviométrica, temperatura do ar, umidade relativa do ar, direção e 
velocidade do vento, pressão barométrica e evaporação; além disto, foi dada 
especial atenção para análise e a consistência dos dados obtidos no monitoramento 
climatológico a partir de julho de 2012 até o mês de dezembro de 2020, com 
apresentação gráfica da distribuição dos principais parâmetros meteorológicos 
obtidos por meio de observações diárias de leituristas e pelas plataformas de coleta 
de dados (PCD). O programa vem sendo acompanhado e criticado pela 
DILIC/IBAMA por meio de pareceres técnicos; os últimos pareceres que analisaram 
o programa foram os Pareceres Técnicos 109/2019-COHID/CGTEF/DILIC e 
164/2020-COHID/CGTEF/DILIC. Algumas das críticas destes pareceres são a 
ausência de análise de alguns dos parâmetros monitorados, falta de análise integrada 
dos vários parâmetros monitorados e falta de padronização e tratamento dos dados 
encaminhados via planilha eletrônica denominada de “Banco de Dados”. Além 
disto, foi apontada a necessidade de integração com outro dos programas, como 
Programa de Monitoramento da Estabilidade das Encostas Marginais e 
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Processos Erosivos (10.3) e Programa de Monitoramento Hidráulico, 
Hidrológico e Hidrossedimentológico (11.1). 

 No 20º RC, uma vez que não houve discussão dos dados coletados entre no 1º 
semestre de 2021, houve a preocupação de apresentar de maneira sistemática os 
esclarecimentos e providências decorrentes, especialmente, das observações e 
críticas do PT 164/2020-COHID/CGTEF/DILIC.  

 
As observações dos vários pareceres emitidos pelo IBAMA precisam de atenção 
redobrada, pois a sequência de problemas apontados, sem as necessárias justificativas, 
saneamentos ou contraposição de informações e análise, pode dificultar a renovação da 
LO, sujeitar o empreendimento às sanções ou, no mínimo, prejudicar a diminuição 
formal de requisitos a serem atendidos no âmbito do licenciamento ambiental. 

 
Meio Biótico 
 
Em 31 de maio, 01 e 02 de junho, foi realizado de forma virtual o 4° Seminário Técnico 
Anual sobre o andamento do PBA e atendimento das condicionantes da LO com o 
IBAMA. Nesse evento, foram apresentadas pela Norte Energia sínteses dos resultados 
reportados no 19º Relatório Consolidado dos seguintes programas do Meio Biótico, 
selecionados pelo órgão: Programa de Conservação da Fauna Terrestre, Programa de 
Conservação e Manejo de Hábitats Aquáticos, Programa de Conservação da Fauna 
Aquática, Programa de Recomposição da Cobertura Vegetal da APP dos Reservatórios 
e Programa de Compensação Ambiental. Foram apresentados também esclarecimentos 
a observações e questionamentos feitos pelo IBAMA em pareceres anteriores, bem 
como encaminhamentos para tais programas, dentre os quais está a análise de por parte 
do IBAMA das solicitações de encerramento ou alteração de objetivos e metas para os 
projetos de fauna, conforme já havia sido proposto no 19° Relatório Consolidado. Não 
foram abordados no seminário os projetos de monitoramento de flora. 
 
Cabe mencionar que, em julho (após o período abrangido pelo presente relatório), foi 
apresentado ao IBAMA o 20° Relatório Consolidado. Esse documento não apresentou 
novos resultados para a maior parte dos programas e projetos do Meio Biótico, sendo 
que os últimos foram reportados no 19° RC (março/2021), visando à solicitação da 
renovação da LO do empreendimento. Resumos desses resultados foram apresentados 
nos dois últimos Relatórios de Monitoramento Socioambiental Independente.  
 
Vegetação 
 
No 2º trimestre de 2021, foram realizadas as atividades de campo previstas dos 
monitoramentos da vegetação, de acordo com o PBA e as recomendações do IBAMA, 
bem como do reforço do monitoramento no TVR. Assim, seguem em andamento as 
diferentes atividades dos monitoramentos, que têm como objetivo acompanhar os 
efeitos, nas florestas de terra firme, florestas aluviais e formações pioneiras, decorrentes 
das alterações causadas pela implantação do empreendimento. 
 
O 20° RC apresentou resultados do Programa de Recomposição da Cobertura Vegetal 
da APP dos Reservatórios, o qual não havia sido abordado no 19º RC. Os plantios 
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realizados até o momento totalizam 527,65 ha, sendo 247,26 ha no ano agrícola 
2017/2018 (enriquecimento), 173,54 ha no ano agrícola 2019/2020 (enriquecimento e 
nucleação) e 102,06 ha no ano agrícola 2020/2021 (nucleação, incluindo ações do 
Xingu+). Para os plantios de 2017/2018, foram realizados cinco monitoramentos, quatro 
manutenções e dois replantios; para os plantios do ano agrícola 2019/2020, foram 
executados um monitoramento, três manutenções nas áreas de nucleação, duas 
manutenções nas áreas de enriquecimento e um replantio; e para os plantios de 
2020/2021, foram feitos um monitoramento e uma manutenção (1º semestre/2021). No 
20º RC, a Norte Energia solicitou ao IBAMA a aprovação do encerramento dos plantios 
realizados em 2017/2018. 
 
No período, o IBAMA emitiu o Parecer Técnico N° 84/2021-COHID/CGTEF/DILIC, 
em 20 de maio de 2021, encaminhado pelo Ofício Nº 221/2021-COHID/CGTEF/DILIC, 
com a análise dos 16º ao 18º RCs. Em relação aos projetos relacionados à vegetação 
(aproveitamento madeireiro, monitoramentos da flora e recomposição da cobertura 
vegetal da APP dos reservatórios), o Parecer Técnico N° 84/2021 informa apenas que 
esses serão analisados junto ao 19º RC no próximo parecer geral. 
 
Além disso, foi emitido no período o Parecer Técnico Nº 97/2021-
COHID/CGTEF/DILIC, em 24 de maio de 2021, referente ao Programa de 
Recomposição da Cobertura Vegetal da APP dos Reservatórios e às ações de 
recomposição da APP no âmbito do Xingu+ (cinco igarapés interceptados pelos diques 
e do TVR no rio Xingu). Esse documento analisa e acata a maior parte dos 
esclarecimentos e solicitações apresentados pela Norte Energia por meio das CE N° 
220/2021-SSAI (05/04/21), CE N° 240/2021-SSAI (08/04/21) e CE N° 330/2021-SSAI 
(29/04/21). Destaca-se que, no referido parecer, o IBAMA aceitou a solicitação do 
empreendedor de expressar a informação de diversidade sem a unidade de área, a qual 
deverá ser informada por metodologia e por ano agrícola.  
 
O Parecer Técnico Nº 97/2021 considera também que o quantitativo de área proposto 
pela Norte Energia nos projetos executivos avaliados e anuídos pelo IBAMA, 
considerando o Programa de Recomposição da Cobertura Vegetal da APP dos 
Reservatórios (5.934,36 ha de plantio e 803,64 ha de regeneração natural), PRAD 
(1.699,32 ha) e TCA (98,00 ha APP em cinco igarapés e 1.200,00 ha na APP no TVR), 
os quais totalizam 9.733,94 ha, contempla as obrigações legais referentes à reposição 
florestal (2.974,72 ha plantio) e à compensação por intervenção em APP (5.934,36 ha 
de plantio e regeneração natural), o que soma 8.909,08 ha. Segundo o órgão, 
considerando o executado até o ano agrícola 2019/2020 (2.072,64 ha), houve o 
cumprimento de 21,3% do total proposto pela Norte Energia e 23,3% do total previsto 
para cumprimento de reposição florestal e compensação por intervenção em APP do 
empreendimento. 
 
Fauna terrestre 
 
Na 34ª missão, foi informado que, de forma geral, as atividades previstas para o 2º 
trimestre de 2021 relacionadas aos projetos de fauna terrestre tiveram seguimento 
conforme o PBA e as solicitações feitas pelo IBAMA por meio de pareceres, 



 
 

 
 
 

112 

principalmente o Parecer Técnico N° 109/2019- COHID/CGTEF/DILIC, que analisou o 
13º RC e o 15º RC, e o Parecer Técnico Nº 31/2021-COHID/CGTEF/DILIC, que a 
analisou o 17º RC. São exceções as atividades que envolvem a participação das 
comunidades, devido às restrições impostas pela pandemia da covid-19. 
 
No período, foi emitido pelo IBAMA o Parecer Técnico N° 80/2021-
COHID/CGTEF/DILIC, em 12 de maio, o qual analisou os esclarecimentos e 
reconsiderações feitos pela Nota Técnica NE-PR-SSAI-2021-061-0-NT ao Parecer 
Técnico Nº 31/2021-COHID/CGTEF/DILIC. Segundo o IBAMA, o empreendedor 
esclareceu ou justificou a maioria das suas recomendações, sendo que, de acordo com a 
Norte Energia, outros esclarecimentos teriam sido apresentados no 19° RC, os quais 
seriam analisados posteriormente pelo órgão. No Parecer Técnico N° 80/2021, o 
IBAMA recomendou ainda alguns temas que seriam discutidos no 4° Seminário 
Técnico Anual. 
 
O Parecer Técnico N° 84/2021-COHID/CGTEF/DILIC (20 de maio de 2021), que 
contém a análise dos 16º ao 18º RCs, não apresenta nova avaliação do Programa de 
Fauna Terrestre, fazendo referência ao Parecer Técnico Nº 80/2021 mencionado acima. 
 
Em relação ao 4º Seminário Técnico Anual com o IBAMA, destaca-se a discordância da 
Norte Energia da solicitação feita pelo órgão, ao abordar o Monitoramento de Fauna 
nas Ilhas de Vegetação Remanescente, de recuperar a vegetação das ilhas do 
Reservatório Xingu para mitigar os impactos gerados em APP. O empreendedor alega 
que as ilhas do RX não constam na poligonal da APP por serem propriedade da União, 
motivo pela qual não pode realizar ações de recuperação, e que irá avaliar a 
possibilidade de recuperar as margens do reservatório próximo a essas ilhas. 
 
Fauna semiaquática e aquática 
 
No 2º trimestre de 2021, foram realizadas as atividades de campo previstas nos 
monitoramentos dos projetos que compõe o Programa de Conservação da Fauna 
Aquática e o Programa de Conservação da Ictiofauna de acordo com o PBA e as 
recomendações do IBAMA. 
 
Os resultados dos projetos do Programa de Conservação da Fauna Aquática e os 
projetos do Programa de Conservação da Ictiofauna foram reportados no 19° RC 
(março/2021), visando à solicitação da renovação da LO do empreendimento. 
 
O 20° RC apresenta os resultados do Programa de Desenvolvimentos a Pesca 
Sustentável, onde constatou-se que a pesca comercial sofreu importantes alterações após 
2015. Em alguns setores do reservatório (Jusante e Montante), a produção do pescado e 
a captura vêm diminuindo, além disso a quantidade de pescadores por viagem e o 
número de dias pescando também está diminuindo. No Trecho de Vazão Reduzida, 
houve um pequeno aumento da duração das viagens e do número de pescadores por 
viagem, e perda na produtividade e rentabilidade, além da diminuição dos pacus nas 
capturas. Já no reservatório, houve diminuição da captura, esforço, produtividade e 
rentabilidade, além da drástica diminuição do amarelinho. 
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Ainda no período, as ações de assistência técnica tiveram continuidade tendo sido 
finalizadas ações de transição do Plano Familiar de Transição (PFT) e dos serviços 
executados no Porto das Carroças. Houve também a inauguração do Centro Integrado 
de Pesca Artesanal (CIPAR), entregue no mês de maio. Esse espaço atenderá o público 
de pescadores das regiões mais afetadas. Também tiveram continuidade os trabalhos no 
âmbito da Cooperativa de Pescadores de Belo Monte (COOPPBM) para determinar as 
prioridades dos projetos de assistência a serem desenvolvidos. 
 
Qualidade da Água e Macrófitas 
 
No 2º trimestre de 2021, foram realizadas as atividades de campo previstas no Projeto 
de Monitoramento Limnológico e de Qualidade da Água Superficial e no Projeto de 
Monitoramento e Controle de Macrófitas Aquáticas de acordo com o PBA e as 
recomendações do IBAMA. 
 
O 20° RC apresenta algumas adequações na malha amostral do Projeto de 
Monitoramento Limnológico e de Qualidade da Água Superficial sobre os 
questionamentos apontados pelo IBAMA no Parecer Técnico N° 62/2021-
COHID/CGTEF/DILIC, referente à análise dos 17º e 18º RCs. Além disso, apresenta o 
Plano de Ação Emergencial para Florações Críticas de Cianobactérias. Os demais 
resultados do monitoramento foram reportados no 19° RC (março/2021), visando à 
solicitação da renovação da LO do empreendimento. 
 
O 20° Relatório Consolidado não apresenta novos resultados para o Projeto de 
Monitoramento de Macrófitas Aquáticas. Os últimos resultados foram reportados no 
19° RC (março/2021).  
 
Meio Socioeconômico 
 
Neste Capítulo apresenta-se uma avaliação geral sobre a conformidade do 
empreendimento UHE Belo Monte com os requisitos do processo de licenciamento, 
incluindo o cumprimento das condicionantes estabelecidas pelo IBAMA e demais 
órgãos intervenientes, e dos padrões legais aplicáveis. Será também discutida a 
conformidade em relação à estruturação e implementação dos Sistemas de Gestão da 
Norte Energia, da Eletronorte e demais executoras da fase de operação, fundamentais 
para que o Projeto seja desenvolvido atendendo aos requisitos do licenciamento e 
demais padrões legais aplicáveis. 
 
Planos e programas do PBA 
 
No período que compreende este relatório, a Norte Energia manteve suspensas as 
atividades de campo para alguns projetos do PBA desde o dia 19 de março de 2020, 
atendendo à legislação estadual e municipal de distanciamento social para prevenção da 
COVID-19, e alinhado junto aos órgãos intervenientes do processo de licenciamento 
ambiental (IBAMA). Durante a semana da 34ª Missão de Monitoramento Independente 
entre 16 e 20 de agosto, parte das atividades haviam sido retomadas com a 
flexibilização das restrições sanitárias. 
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Houve continuidade na suspensão de atividades definidas como não essenciais à 
operação da UHE Belo Monte e que envolviam interações com as comunidades e/ou 
fornecedores, que foram reduzidas para a realização virtual, quando possível. A Norte 
Energia tem mantido diálogo constante com as instituições intervenientes ao processo 
de licenciamento e à fase de operação a fim de reprogramar e retomar gradualmente as 
atividades para o meio socioeconômico, seguindo as orientações das municipalidades da 
AID, por meio de seus decretos.   
 
Em reuniões virtuais realizadas com as equipes da Norte Energia, e a consulta dos 
documentos e informações apresentados, foi atualizada a situação de atendimento de 
todos os compromissos decorrentes do licenciamento ambiental. Em relação a esse 
último, foi protocolado, no Ibama, o 20º Relatório Consolidado de Andamento dos 
Programas e Projetos e do Atendimento das Condicionantes da Licença de Operação 
(RRLO), em 16/07/2021, por meio do ofício CE 0645/2021-SSA, com a formalização 
da solicitação de Renovação da Licença de Operação do Empreendimento. 
 
As atividades em execução pelo PBA Geral tiveram continuidade assim como as 
interações com o Ibama por meio de reuniões técnicas remotas, frente a pareceres 
específicos aos programas e projetos, a fim de esclarecer ações realizadas e em 
andamento. 
 
Em relação à condicionante 2.6, alínea sobre a implantação do RUC Pedral e cumprir 
todas as etapas dos projetos de reassentamento urbano previstas para as famílias 
destinadas a esse RUC: pré-transferência, transferência e pós-transferência, a Norte 
Energia considera que essa condicionante está em atendimento, pois todas as estruturas 
estão prontas para receber as famílias optantes por esse reassentamento e as pendências 
que não concretizam esse fato não dependem da empresa, mas da prefeitura de Altamira 
e dos próprios interessados, além da situação de pandemia ainda não resolvida no país. 
Reuniões para planejamento da mudança das famílias vem sendo mantidas com a 
participação da Prefeitura de Altamira, GT Tavaquara, IBAMA e NE, e 68 famílias 
estão desde julho no processo de escolha das casas no RUC. A Prefeitura e NE estão em 
processo de coordenação adiantada para atender os últimos ajustes e. demandas para 
colocação em uso das instalações da escola e Posto. de Saúde.   
 
Em relação as intervenções de Reurbanização da Orla, as coordenações com a nova 
administração municipal que assumiu em 2021 foram retomadas para a conclusão dos 
serviços de requalificação da orla e estão em definição final. Menciona-se que as obras 
do CIPAR foram concluídas em abril de 2021, e estão em processo de obtenção, com 
apoio da NE, a documentação sanitária em nome da Cooperativa de Pescadores para 
início planejado das atividades de comercialização no novo espaço ainda em 2021. 
 
Quanto às Ligações domiciliares, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo 
– SEMAT de Altamira solicitou informações referentes ao processo coleta, tratamento e 
disposição final do efluente sanitário no município de Altamira, solicitação prontamente 
atendida. Estão em andamento reuniões semanais do Grupo de Trabalho – GT 
Saneamento com a Prefeitura de Altamira, iniciadas no mês de março de 2021, visando 
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retomar as futuras soluções definitivas para a operação do sistema de Abastecimento e 
Saneamento de Altamira (sem NE). 
 
Andamento de processos jurídicos  
 
Como acontece em toda missão, houve a apresentação do andamento dos processos 
jurídicos que envolvem a Norte Energia, verificando-se que o atendimento às demandas 
do judiciário tem sido positivo e embasado. Menciona-se que foi aberta em março de 
2021 uma ACP de autoria do Ministério Público Federal (Procuradoria) contra a Norte 
Energia e o Ibama, contestando alguns aspectos do Termo de Compromisso Ambiental 
– TCA estabelecido para a Volta Grande do Xingu (Xingu +). Foi solicitada uma 
liminar, indeferida pela justiça, e as ações acordadas no TCA seguem sendo 
implementadas normalmente enquanto a ACP não é apreciada pela judiciário. 
 
Programa de Interação Social e Comunicação (7.2)  
 
Linha de Ação I: Mapeamento e Monitoramento das Partes Interessadas (PI)  
 
Houve atualização das informações, que é uma ação contínua, resultando em: 546 partes 
interessadas mapeadas: 3% Poder Judiciário; 2% Religiosas e Culturais; 1% Instituições 
Privadas; 12% Associações, fundações e ONGs; 3% Conselhos de Classe; 8% 
Instituições Públicas; 11% Poder Executivo; 25% Poder Legislativo; 35% VGX e TVR. 
 
Fórum de Acompanhamento Social da UHE Belo Monte – FASBM – atualização da 
composição com 157 entidades representativas 
 
Conforme previsto no regimento do FASBM, foram enviados ofícios convocatórios 
para 157 entidades que fazem parte das seis comissões deste Fórum para as reuniões de 
ciclo por meio de e-mail ou entregues pessoalmente.  
 
As entidades foram mobilizadas e os participantes do Fórum de Acompanhamento 
Social da UHE Belo Monte FASBM foram convidados, com um total de 106 contatos 
realizados por telefone e presencialmente. 
 
Foi dado suporte necessário para que as reuniões ocorressem virtualmente, com envio 
de cards com links, vídeo tutorial e apoio técnico para que os participantes pudessem 
ingressar nas salas de reuniões virtuais. 
 
Pautas das reuniões: 

 Entrega do Centro Integrado de Pesca Artesanal (CIPAR); 
 Plano de Ação Xingu+; 
 Projeto Ribeirinho; 
 Pesquisa sobre o STE; 
 Reforço no uso das plataformas flutuantes; 
 Hidrograma; 
 Apoio à navegabilidade no TV durante os meses de 
 estiagem; 
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 Projetos Produtivos; 
 Reassentamento Urbano Coletivo Tavaquara. 

 
Foram realizadas seis reuniões no período de 28 de junho a 05 de julho de 2021, com 
mobilização das 157 entidades e participação de 172 pessoas.  
 
Linha de Ação II: Canais de Comunicação 
 
Central Belo Monte 24 Horas (0800 0912810).  
 
Continuidade do atendimento ao público por meio da Central Belo Monte, com um total 
de 1.169 atendimentos pelo “0800” e Núcleo da Volta Grande do Xingu no período 
entre abril e junho de 2021, entre os quais 935 eram reclamações, 233 foram 
solicitações e 1 (um) era elogio. As Figuras 7.0.a, 7.0.b e 7.0.c mostram o histórico das 
demandas. Do total de demandas, 745 foram concluídas, 7 parcialmente atendidas e 422 
“a ser atendidas”.  
 
As principais demandas referiam-se a: Solicitação de título de propriedade dos imóveis 
dos novos bairros; Informações sobre lotes comerciais; Verba de transição; Entrega de 
voadeiras e kit pesca; e Aspectos construtivos dos imóveis dos novos bairros. As 
solicitações sobre os aspectos construtivos se referiam a: predial/piso foram 71 
demandas; predial/caixa d’água foram 35 demandas; saneamento/vazamento foram 38 
demandas, totalizando 144 e 149 demandas foram sobre os temas “elétrico” e 
“hidráulico”, com um total geral de 293 demandas. 
 
Resultado da busca ativa – 0800 em apoio à campanha #Tamo Junto 
 
Foram 115 telefonemas e 45 novas adesões. Desde o início da atividade, em agosto de 
2020, foram recebidos 672 telefonemas, 402 adesões, enviados 03 roteiros com 
orientações sobre como se prevenir contra o Corona vírus e o roteiro enviado na época 
da missão se referia à chamada de atenção para a importância do uso da máscara e de 
evitar aglomerações. 
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Figura 7.0.a 
Classificação das demandas – abril a dezembro 2020/janeiro a abril e abril a junho 
de 2021 

 
 
 
Figura 7.0.b 
Resultados das demandas – abril a dezembro de 2020 
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Figura 7.0.c 
Resultados das demandas – janeiro a junho de 2021 
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comunidades, Anapu e Belo Monte do Pontal. No período de abril a junho de 2021 essa 
rede já possui 3.892 participantes.  
 
No período de janeiro a abril de 2021, foram efetivadas 11.880 comunicações, sendo 
3.013 informes de alteração de vazão e orientações de saúde e 8.867 envios de 
comunicados e cards em apoio às campanhas institucionais, ao PEA, Plano Xingu + e 
outros. No período de abril a junho de 2021, foram feitos 3.453 contatos para informes 
de alteração de vazão e orientações de saúde (Covid 19) e 76.451 envios de 
comunicados e cards/vídeos em apoios às campanhas institucionais, PEA, Plano Xingu 
+ e outros. 
 
A Figura 7.0.d mostra a especificação desses informes, mês a mês.  
 
Figura 7.0.d 
Rede de Comunicação Popular – contatos para informes – janeiro a junho de 2021 
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comunidades do TVR pela Norte Energia, no período de 09 a 12 de abril de 2021. 
Envolveu 05 comunidades, mobilizando 07 pessoas contatadas. Foram enviados 14 
materiais, sendo 07 cards e 07 tutoriais. Participaram 09 pessoas.  

 I Oficina Participativa do Xingu + Social - A pauta dessa atividade foi a Oficina de 
Trabalho sobre o Projeto de Atividades Produtivas, no dia 31 de maio de 2021. 
Envolveu 02 comunidades: Mangueiras e Cana Verde, mobilizando 04 pessoas 
contatadas. Foram enviados 03 materiais (cards). Participaram 04 pessoas.  

 I Oficina Participativa do Xingu + Biodiversidade - A pauta dessa primeira oficina 
foi o Projeto Experimental de Ofertas de Alimentos Alóctones aos Peixes e aos 
Quelônios do Plano de Ação Xingu+, no período de 21, 25 e 28 de maio de 2021. 
Envolveu 05 comunidades: Mangueiras, Ressaca, Terra Preta, Belo Monte e Jericoá, 
mobilizando 12 pessoas contatadas. Foram enviados 12 materiais (cards). 
Participaram 25 pessoas. 

 II Oficina Participativa do Xingu + Biodiversidade - A pauta dessa primeira oficina 
foi o Projeto Experimental de Ofertas de Alimentos Alóctones aos Peixes e aos 
Quelônios do Plano de Ação Xingu+, no dia 22 de junho de 2021. Envolveu 04 
comunidades Ressaca, Ilha da Fazenda, Pirara e Kaituká, mobilizando 04 pessoas 
contatadas. Foram enviados 04 materiais (cards). Participaram 04 pessoas. 

 Belo Monte Mais perto de Você – 1ª Edição - As pautas dessa primeira edição 
foram o Plano de Ação Xingu +, a Entrega do CIPAR, Doação de Kits de higiene e 
limpeza e Fecant Kids, no dia 26 de junho de 2021. Veiculação na Rádio Vale do 
Xingu e RCP.  

 
Tática interface com os demais Planos do PBA 
 
Apoio Programa de Educação Ambiental, com a realização de 13 atividades, totalizando 
26.331 participantes, com os temas: produção orgânica, Dia Mundial da Reciclagem, 
Áreas de Preservação Permanente, Produção Composteira Caseira, Benefício da 
Compostagem, Quais são ao materiais orgânicos, Preservação de Recursos Naturais, 
Conservação dos Recursos Hídricos, Preservação de APPs, Descarte de Embalagens de 
Agrotóxicos, Limpeza de Caixas D’Água, Atividades em APPs e Limpeza de Caixas de 
Gordura. 
 
Apoio ao Plano de Ação Xingu +, com a realização de 11 atividades, com um total de 
297 participantes, com os temas: Agenda Xingu+ Saneamento, Agenda Xingu+ Projeto 
Fort. Produtivo em seis comunidades, Agenda Xingu+ Levantamento Socioeconômico, 
em duas comunidades, Profissionais de Saúde e Monitoramento de Ariranhas. 
 
Apoio ao Programa de Reparação Urbana 4.4.4, com a realização de 01 atividade, 
totalizando 524 participantes, com o tema Cuide do seu Patrimônio.  
 
Interface com as Campanhas Institucionais 
 
Apoio às Campanhas Institucionais, com a realização de 08 atividades, totalizando 
25.283 participantes, com os temas: Apresentação Programa “Belo Monte Mais Perto de 
Você, em dois dias consecutivos; Dia do Pescador, Programa Belo Monte Informa nº 



 
 

 
 
 

121 

18; Apresentação Programa “Belo Monte Mais Perto de Você, Bloco 1 e Bloco 2, em 
dois dias diferentes.  
 
Interface com o Projeto de Responsabilidade Social Belo Monte Comunidade 
 
Apoio ao Projeto de Responsabilidade Social – Belo Monte Comunidade, com a 
realização de 14 atividades, totalizando 40.026 participantes, com os temas: 1º Fecant 
Kids, em 04 dias diferentes; faltam 2 dias 1º Fecant Kids; Etapa de Votação 1º Fecant 
Kids; Votação 1º Fecant Kids; Futebol Social; vem aí 4ª Live dos Campeões; Bate papo 
4ª Live dos Campeões; Inscrições Cozinha Brasil – RUCs, em três dias; Participantes 1º 
Fecant Kids. 
 
Produção e veiculação de Spots de rádio- por meio da Rádio Vale do Xingu FM 
 
 Abril/2021 – sobre o tema Aumento gradativo de vazão do TVR – com 06 inserções. 
 Abril/2021 – sobre o tema Diminuição gradativo de vazão do TVR – com 09 

inserções. 
 Maio/2021 – sobre o tema Diminuição gradativo de vazão do TVR/Corona vírus – 

com 30 inserções. 
Total de 45 inserções no período.  
 
Comunicação Institucional 
 
Transcorridos sete meses, o ano de 2021 vem se apresentando como o período de 
melhor exposição na mídia desde a estruturação da área de Comunicação e Imprensa na 
Norte Energia, no final de 2017.  
 
Com exceção de 2020, ano de menções positivas relevantes associadas às ações de 
responsabilidade social para apoio do combate à Covid 19 na região da UHE Belo 
Monte, até julho de 2021 já havia registro de maior quantitativo de matérias favoráveis, 
que foram 535, do que ao longo dos anos de 2018, quando ocorreram 516 e de 2019, 
quando ocorreram 479 matérias favoráveis. 
 
A Figura 7.0.e, a seguir, apresenta os principais resultados da exposição anual na mídia 
no período de 2018 a junho de 2021.  
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Figura 7.0.e 
Matérias positivas sobre Belo Monte 

 
 
 
A Figura 7.0.f, a seguir, apresenta os principais resultados comparativo ano a ano 
referente ao período janeiro a julho.  
 
Figura 7.0.f 
Matérias positivas sobre Belo Monte – janeiro a julho – comparativo ano x ano 

 
 
 
Atuação junto à Imprensa Nacional 
 
Com o suporte da agência FSB, a Norte Energia reforçou a atuação junto à imprensa 
nacional, 
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investindo em encontros de relacionamento e venda de pautas positivas. Em menos de 
60 dias, foram 11 encontros, com a participação de 20 jornalistas e 5 matérias positivas 
relevantes nos seguintes veículos: Folha de S Paulo, Reuters, Estadão, O Globo, Coluna 
Broadcast/Estadão, TV Liberal Belém, TV Globo/Globonews/G 1, Valor Econômico, 
Agência Infra, Coluna Broadcast Energia Estadão e Brasil Energia. 
 
Atuação junto à Imprensa Local e Estadual 
 
Com o suporte da agência Massmedia, a Norte Energia tem intensificado a venda de 
pautas positivas para a imprensa de Altamira e região, e de Belém. Registraram-se 
menções ao vivo no Jornal Bom Dia Pará/Globo com alcance estadual, para divulgação 
de ações do projeto Belo Monte Comunidade (oficina Cozinha Brasil, convênio com 
SESI) e de apoios à comunidade indígena.  
 
Em razão da capilaridade junto à imprensa local e regional representada por cerca de 20 
veículos de comunicação, com o apoio da equipe Massmedia, foram obtidos mais de 90 
do total dos resultados favoráveis. 
 
Desde agosto de 2017, a nova postura no relacionamento com a imprensa local e 
estadual, associada à atuação das áreas socioambiental e de relações institucionais, tem 
refletido em menor volume de demandas (pedidos de resposta) de veículos da região. O 
número de demandas nacionais por sua vez, permanece estável, se comparado aos anos 
de 2018 e 2019. 
 
Figura 7.0.g 
Atendimento à imprensa 

 
 
 
Projeto Belo Monte Comunidade 
 
Esse projeto foi criado em 2019 com a missão de reunir as iniciativas de 
responsabilidade social da Norte Energia, por meio de ações de cidadania, saúde, 
capacitação profissional, esporte, cultura e lazer. O projeto venceu o Prêmio Aberje 
Norte-Nordeste 2020 na categoria Sociedade. 
 


